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AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 

Dí p fado Domingos 
P R E S I D E N T E 

Fortaleza, 29 de março de 2007 

A Sua Excelência o Senhor 
Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Assunto. Projeto de Lei dispondo sobre o Plano de Cargos Carreiras e 
Vencimentos dos Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, apraz-nos encaminhar para fins de 
deliberação plenária da Augusta Assembleia Legislativa do Estado do Ceara, com 
fundamento no art 127, § 2 o, da Constituição Federal e art 46, da Lei Estadual n 0 

12 482, de 31 dejulho de 1995, PROJETO DE LEI dispondo sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério Publico do Estado do Ceara, e 
determinando outras providências, acompanhado da respectiva justificação e 
repercussão financeira 

Com a certeza de que o Parlamento cearense apreciara, a proposta ora 
formulada, em atenção a valorização profissional dos servidores desta Instituição, 
subscrevemos atenciosamente 

Manuel Lima Soares Filho 
Procurador-Geral de Justiça 



PROJETO DE LEI n 0 Q l , de IZàe o4 de 2007 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Ca 
Vencimentos dos Servidores do Mmisté 
Público do Estado do Ceará, altera dispositivos 
da Lei 12 482/95 e da Lei 13.586/05 e dá/dW&% 
providências FI-> N 

03 > 

Art. 1° Esta Lei estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimento 
Servidores do Ministéno Público do Estado do Ceará, com fundamento no art 127, 
§2° da Constituição Federal e no ar t 46 da Lei 12 482/95 e nas diretnzes de 

I - qualidade e produtividade dos serviços públicos prestados pelo Ministéno 
Publico, 

II - valorização do servidor, 

III - qualificação profissional, 

/ \ cP ^OfàtP 
IV - desenvolvimento funcional, baseado na avaliação de desempenho-^ 

V - quantitativo restrito às reais necessidades da estrutura organizacional 0 

VI - vencimentos compatíveis com a natureza da função, a complexidade do cargo e 
a qualificação do ocupante 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2°. Fica enado, no âmbito do Mimsténo Público do Estado do Ceará, o Grupo 
Ocupacional de Atividades Mimstenais, composto pelas carreiras de Analista 
Ministerial e Técnico Mimstenal 

Art 3° O regime jurídico aplicado aos servidores do Ministéno Público do Estado 
do Ceará é o Regime de Direito Público Administrativo instituído pela Lei n 0 9 826, de 
14 de maio de 1974 e legislação complementar, ressalvadas as disposições desta 
Lei 

Art 4° Para efeito desta Lei, é adotada a seguinte terminologia, com os respectivos 
conceitos. 

I - CARGO PÚBLICO- conjunto de atnbuições, deveres e responsabilidades, 
substancialmente idênticas quanto à natureza do trabalho e aos graus de 
complexidade e responsabilidade; 

II - FUNÇÃO atnbuição que deve ser executada pelo servidor, 



^-CARREIRA agrupamento dos cargos escalonados por uma séne de das 
função do grau de responsabilidadeenlvel de complexidade das atribua 
merentes, 

IV^CLASSE graduação ascendente, existente em cada referência, dete 
progressão por elevação de nível profissional, 

V - REFERÊNCIA graduação ascendente do cargo, determinante d 
funcional, 

VI - PROGRESSÃO FUNCIONAL avanço entre as referências, deco 
promoção de servidor namesmaclasse,de acordo comoresul tado da 
formal de desemp^nhoeantiguidade, 

VII PROGRESSÃO FOR ELEVAÇÃO OE NÍVEL PROFISSIONAL a v a n ç c ^ n t ^ 3 S 
classes, decorrente da promoção de servidor na mesma referência, em razã^ 
desempenhoeprofissionalização, 

VIII - VENCIMENTOS ê o sistema remuneratório gue corresponde ã soma do 
vencimentoedas vantagens pecumãnas^gratif icação, adicional, abono, prémio, 
verbade representaçãoede guaiguer outra espécie remuneratõna 

1^ AVALIAÇÃO OE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL ê o conjunto de 
procedimentos administrativos dírecionados para promover o desenvolvimento 
funcional do servidor, compreendendo ações voltadas paraoestabelecimento de 
padrões de atuaçâo funcional compatíveis com os objetivos do Mimsténo Público 
do Estado de Cearã 

^^AVALIAÇÃOOEOESEMPENHO^éomomtoramentosistemãticoecontinuo,sob 
vánosaspectos, da atuação individual e institucional, paraobter mformações, a 
partir dosresultadosapresentados, a f i m desubs id ia ro processo decisóno e o 
gerenciamento da atuação de apoio técmco^admimstrativo do Mimsténo Público do 
Estado do Cearã, buscandooaperfeiçoamento na prestação de serviços extemose 
mtemos, identificando potenciais, otimizandoodesenvolvimento profissional,bem 
como auxi l iando^oondução dos trabalhos das eguipeseservmdo como msumo 
paraodesenvolvimento dos servidores nas carreiras 

^I^ENOUAORAMENTO FUNCIONAL ato administrativo para adequação de cargo, 
ocupado ou vago ,e funçãoãs novas denommaçõeseatnbuições previstas neste 
Plano de Carreiras, CargoseVencimentos 

CAPÍTULO II 

OASCARREIRASEOOS CARGOS 

Art 5^ O Ouadro de Servidores do Mimsténo Público do Estado do Ceara 
compreende 

a^ cargos de provimento efetivoepermanente, relacionados nos AnexosIdestaLei , 
agrupados em carreiraseestruturados em classesereferências, de acordo c o m a 
natureza, grau de complexidadeeresponsabilidades das respectivas atividadeseas 
qualificações exigidas para seu desempenho-



b̂  cargos de provimento em comissão, compreendendo atividades de dir^ 
chefia, gerência, supervisão e assessoramento, segundo a natureza e gr^ 
responsabilidade das funções executadas, cuja estrutura e composição 
d iscnmmadanoAnexoldaLei13 586,de2^04 2005 

Art ^ . O O u a d r o de Pessoal efetivoepermanente abrange as segumtes ca 
assim discriminadas 

I^ANALiSTAMiNiSTERiAL.compreendendo os cargos gue exigem formam 
nivei supenor n^sãreastêcmcas especificas-

ii T^CNiCOMINiSTERiAL. compreendendo os cargos gue exigem formação de 
nível médio, relacionados ãsatividades administrativas do Mimsténo Público, 

Art 7^ A estrutura das Carreiras, com as classes e referências e as ãreas de 
atuação, pertmentes a cada um dos cargos, bem como seu quantitativo, ê a 
discriminada no Anexo lil desta Lei ^ ^ ^ A ^ 

B ^ ^ ^ 
CAPITULO lll ^ 

0 0 PROVIMENTO ^ 

Art 8^ Oingresso nos cargos de provimento efetivo farse-ã por m e i o ^ ^ p r ^ ã ^ ã o 
prêviaemconcursopúblicode provas, ou de provasetitulos 

Art. 9^ São requisitos de escolandade para mgresso nas Carreiras, atendidas, 
quando for o ^aso, formação especializada e expenência profissional, a serem 
especificadas nos editais de concurso. 

I para os ocupantes do cargo de Analista Mimstenal de Entrância Especial, curso 
de nivel supenor, correlacionado com as ãreas de atividades previstas no Anexo I, 
podendo ser exigido registro no respectivo õrgão fiscalizador do exercício 
profissional 

II - para os cargos mtegrantes da carreira de Têcmco Mimstenal, curso de nível 
médio ou curso têcmco equivalente; 

III para os cargos de provimento em comissão, de livre nomeaçãoeexoneração 
pelo Procurador-Oeral de Justiça, aptidão e requisitos merentes ao cargo a ser 
preencbido,conformedispõeaLei Estadual 12482, de 31 deju lhode 1995, podendo 
ser exigido registro na respectiva entidade de classe fiscalizadora do exercício 
profissional. 

Parágrafo úmco Os requisitoseatribuiçõesbãsicas para os cargos de provimento 
efetivo são os constantes no Anexo IV desta Lei 

Art. 10 Aoentrar em exercício, ose rv ido rnomeadoparaocargodeprov ímen to 
efetivo ficarã sujeito ao cumpnmento do Estágio Probatõno por 03 ^três^ anos, 
durante o qual sua aptidão e capacidade serão objetos de avaliação para o 
desempenho do cargo 



Árt 11 O provimento inicial dar-se-á na pnmeira referência da pnmeira clasg 
respeitados os requisitos profissionais exigidos pelo cargo para o qual o servi 
prestou concurso 

Art 12. Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação e exoneração 
pelo Procurador-Geral de Justiça, atendidos os requisitos inerentes ao cargo a ser 
preenchido, garantmdo-se no mínimo 50% (cinquenta por cento) destes^ãoSv" 
servidores de cargos de provimento efetivo e aos servidores estáveis do Mimsténo^, 
Púbhco do Estado do Ceará í f _ ^ 

Art 13 É vedada a nomeação ou designação, para o exercício de ca 
comissão ou função gratificada, de cônjuge, companheiro ou parente até o ter 
grau, inclusive, de membros ou servidores do Ministéno Publico Estadual. 

'<í. 

Parágrafo único A vedação não alcança o servidor ocupante 
provimento efetivo, caso em que será restnta à nomeação ou designaçãòpara 
junto ao membro ou servidor parâmetro da incompatibilidade ^ 

Art. 14. Na realização de concurso público serão reservados, no mínimfc^§% 
por cento) das vagas disponíveis ás pessoas portadoras de necessidades^ 

írvir? 
o 

(PNE), atendidos os requisitos para investidura e observada a compatibilidade das 
atnbuições do cargo com o grau de deficiência a ser constatada por junta médica 
oficial do Estado, na conformidade de regulamento aprovado pelo Colégio de 
Procuradores 

Art. 15 A posse ocorrerá no prazo de 30 (tnnta) dias, contados da publicação do ato 
de provimento, prorrogável por mais 30 (tnnta) dias a requenmento do interessado 

Art. 16. É de 30 (tnnta) dias o prazo para o servidor entrar no exercício do cargo, 
contados da data da posse 

Art 17. Os servidores à disposição do Ministério Público deverão ter vínculo efetivo 
com a Administração Pública em qualquer das esferas federal, estadual ou 
municipal, sendo vedada a requisição de servidores exclusivamente comissionados 
ou contratados por tercemzação ou, ainda, temporanamente 

Art 18 A quantidade de servidores do Quadro de Pessoal Permanente do Ministéno 
Público do Estado do Ceará cedidos a outros órgãos não excederá a 3% (três por 
cento) do total de servidores em atividade. 

CAPÍTULO IV 

DA REMOÇÃO 

ArL 19. Remoção é o deslocamento do servidor, de oficio, a pedido ou por permuta, 
atendidos o interesse público e a conveniência administrativa, de uma para outra 
unidade de lotação, com ou sem mudança de sede, condicionada à existência de 
vagas, em ambos 

Parágrafo único Somente poderão ser autorizadas remoções de servidores efetivos 
quando atendida a condição de igualdade de entrância entre os órgãos de lotação 
dos beneficiados 



Árt. 20. É obngatóna a permanência do servidor na comarca de origem duran 
período de estágio probatóno 

Art. 21. A remoção a pedido observará o interstício de 02 
exercício na comarca ou promotona 

CAPITULO V 

DA SUBSTITUIÇÃO 

anos de efetivo 
/ v ^ ' ^ / 

^ s ^ . , 

^ O T -

*i \ \\y 

o substitui Art 22 Os servidores investidos em cargo comissionado ou chefUci 
designados, em seus impedimentos ou afastamentos, por portaria do Procurador-
Geral de Justiça, dentre os demais servidores do quadro que cumpram as 
exigências específicas do cargo ou função a ser assumida 

Art. 23. Os servidores designados para substituir os titulares das funções 
gratificadas, nas suas ausências ou impedimentos, farão jus à gratificação 
correspondente ao período da substituição 

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput, quando a substituição se der 
por período igual ou infenor a 15 (quinze) dias, será proporcional aos dias 
efetivamente trabalhados 

CAPÍTULO VI 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art 24 A jornada de trabalho básica dos cargos de provimento efetivo e permanente 
é de 30 (trinta) horas semanais 

Paragrafo único. A jornada de trabalho dos cargos comissionados é de 40 (quarenta) 
horas semanais. 

Art 25 A jornada de trabalho extraordmána somente devera ocorrer para atender 
situações excepcionais e temporánas, respeitados os limites máximos de 02 (duas) 
horas dianas ou 44 (quarenta e quatro) mensais, previamente solicitadas pela chefia 
imediata, e submetido à apreciação do Procurador-Geral de Justiça 

CAPÍTULO VII 

DA POLITICA SALARIAL E DOS VENCIMENTOS 

Art 26 A Política Salanal dos servidores do Ministério Público do Estado do Ceará 
tem por objetivo a preservação e a melhoria do padrão de vencimentos de seus 
servidores, visando assegurar o aperfeiçoamento na prestação dos serviços, 
identificar potenciais, auxiliar a condução dos trabalhos das equipes e servir de 
base para o desenvolvimento funcional dos servidores nas carreiras 

Art 27 A estrutura do vencimento dos cargos de provimento efetivo e permanente é 
formada por quatro classes, A, B, C e D e escalonada por 20 (vinte) referências, em 
cada classe 



Art 28 O vencimento da Classe A, de cada cargo, com suas referência 
constante no Anexo V desta Lei 

Parágrafo único Cada classe terá uma diferença percentual de 15% (quinze por 
cento) em relação à classe imediatamente anterior, sendo a mesma diferença, no 
tocante às referências, em um percentual de 5% (cinco por cento) 

Art. 29 A revisão salanal dos servidores do Ministério Público do Estado do Ceará 
será realizada por meio de lei ordinána, sempre na data prevista para a revisão geral 
dos servidores do Poder Executivo e nunca em índice mfenor àquela ^•''•Á^7 

CAPITULO VIII 

DAS VANTAGENS E BENEFÍCIOS 

Art 30 Além dos vencimentos, constituem vantagens pecumánas dos servidores do 
Ministéno Público do Estado do Ceará 

I - Ajuda de Custo, 

II - Diánas; 

III - Gratificações, 

IV- Auxílio-Funeral 

SEÇÃO I 

DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 31 Será concedida ajuda de custo ao servidor que for designado, de ofício, 
para ter exercício e cumpnr atnbuições funcionais em órgão do Ministéno Pubhco 
localizado em outra Cidade, por período igual ou supenor a 180 (cento e oitenta) 
dias 

Art 32 Poderá ser concedida ajuda de custo ao custeio das despesas do servidor 
efetivo com o curso de graduação ou pós-graduação 

Parágrafo único - Caberá ao Colégio de Procuradores de Justiça estabelecer o 
regulamento dos cnténos à concessão da ajuda de custo nas hipóteses previstas 
nos artigos anteriores 

SEÇÃO II 

DAS DIÁRIAS 

Art. 33 Ao servidor designado a realizar atividade funcional em outro Município, 
será concedida diána, a título de mdemzação, das despesas de alimentação e 
hospedagem, tantos quantos forem os dias da designação. 

§1° O servidor que receber diána indevida será obngado a restituí-la de uma so vez, 
ficando sujeito à apuração da conduta funcional 



^ Caberá ao Colégio de Procuradores de Justça estabeleceroregulame 
cnténos ao cálculo do valor da diána 

SEÇÃO lll 

OAS GRATIFICAÇÕES 

Art 34 Oservidor fará jus ás seguintes gratificações ^ B ^ ^ 

I -Gratificação de Verba Indenizatóna, no percentual de 20% (vinte porcent^^so^e^ 
o vencimento inicial docargo, paraexecuçáodedi l lgências, guandonão^ houver 
veículo oficial disponível para realizá-las, 

II -Gratificação de execução de Trabalho Relevante, Técnico ou Científicos 
compensaraelaboraçãoou execução de trabalho gue apresenta características de 
essencialidade e peculiandade a uma profissão ou ofício e onentar-se por 
procedimentos metodológicos científicos, 

I I I - Gratifícação pela execução de serviço extraordmáno no percentual mimmo de 
50% (cmguenta por cento) em re laçãoáhora normal de trabalho,para atendera 
situações excepcionaisetemporánas,previamenteso4citadas pela chefia imediata, 
esubmehdoáapreciação do Procurador-Geral de Justiça, 

IV - Gratifícação Adicional delncent ivoãTitulaçãoeOesenvolvimento Funcional, 
aos servidores gue aufenrem titulação na escolandade, nos segumtes percentuais 

a) 50%(cmguenta por cento) paraoti tulo de Doutorado, 

b) 40%(guarenta por cento) paraotítulo de Mestrado, 

c) 30% (tnnta porcento)parao t í tu lodeEspec ía l i zaçãoou Aperfeiçoamentogue 
tenham como pré-reguisitoagraduação, 

d) 20%(vínte porcento) paraotítulo de Graduação, 

e) 15%(gumze por cento) paraoCursoSeguencial, 

f) 10%(dezporcento)paraaconclusão de Cursos de Desenvolvimento Funcional 
com carga horána igual ou supenora 120 (centoe vmte)h/a, mm^strados pela 
Escola Supenor do Mimsténo Púbhco ou outra congénere ou de reconhecida 
proficiência pela Procuradoría-Geral de Justiça 

^ Aconcessão das gratificações previstas nos mc^sosl le l l l fica condicionadaa 
regulamentação pelo Colégio de Procuradores de Justiça 

^ A Grahfícação de Adicional de Incentivo á titulação e Desenvolvimento 
Funcional mcrdrrá exclusivamente sobreovencimento do cargo/função,mtegrando 
os proventos da aposentadona do servidor gueapercebeu em ahvidade,vedadaa 
cumulatrvrdade. 

Para os fins deste artigo, considera-se Doutorado, Mestrado, Especialização ou 
Graduação em Curso Supenor,aconclusão de curso de pós-graduação, graduação 



òu sequencial, conforme o caso, devidamente reconhecido pelo Ministéno da 
Educação, com a outorga formal do respectivo título 

§4° O percentual previsto na alínea è" não se aplica aos servidores cujo 
tenha por requisito de investidura a conclusão de ensino supenor / ^ í s í ^ 

SEÇÃO IV 

DO AUXÍLIO-FUNERAL 

Art 35. Será concedido auxilio-funeral, correspondente a um mês 
ou proventos percebidos na data do óbito, à família do servidor do Ministério 
Público do Estado do Ceará, falecido em atividade ou aposentado 

Parágrafo único. Quando não houver pessoa da família do servidor no local do 
falecimento, o auxílio-funeral será pago a quem promover o enterro, meçiiaftt< 
comprovação das despesas ' 

SEÇÃO V 

DOS BENEFÍCIOS 

Art 36 Fica instituído o auxílio-ahmentação a ser pago em pecúnia, no valor-dia a 
ser fixado por Portana do Procurador-Geral de Justiça, assegurada a revisão geral 
anual, sempre na mesma data 

§10 O auxílio-ahmentação será concedido somente por dia trabalhado, com efetivo 
exercício das atnbuições do servidor, ou guando estiver afastado em virtude de 
participação em programa de treinamento ou evento similar, sem deslocamento da 
sede 

32° E vedada a percepção de auxílio-ahmentação 

I - no período em que o servidor estiver afastado por motivo de fénas, licenças a 
qualquer título, faltas ao serviço e em relação às demais ausências e afastamentos, 
inclusive as consideradas em lei como de efetivo exercício, ressalvada a hipótese 
contemplada no parágrafo antenor, 

II - nos dias em que o servidor receber diánas 

Art. 37. Fica instituído o auxího-transporte, a ser pago em pecúnia pela 
Procuradona-Geral de Justiça, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas 
com transporte nos deslocamentos realizados pelo servidor de sua residência para 
o local de trabalho e vice-versa, mediante o desconto de até 6% (seis por cento) 
sobre o vencimento-base do servidor, na proporção de 22 (vinte e dois) dias 
multiplicados por 2 (dois) deslocamentos, quando no itmeráno percorrido não 
dispuser de sistema de transporte coletivo urbano que se valha de vale-transporte, 
assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data 



§1° O auxího-transporte será pago a requenmento do servidor, mediante 
comprovação de seu endereço residencial e sua lotação. 

&° O auxího-transporte não será cumulado com a percepção de vale-transporte 
ajuda de custo ou outro benéfico de mesma natureza /áS*'*^ 

§3°. Ato do Procurador-Geral de Justiça regulará o valor do auxílio-tram 
levando em consideração a quilometragem percomda entre a residência do sei 
e sua lotação, e atendendo aos limites pagos a título de vale-transporte 

Art 38 A Procuradona-Geral de Justiça poderá instituir bolsa de estudo para^Yso 7 -
de graduação e pós-graduação, a ser regulamentada por Provimento do Pro< 
Geral de Justiça, para os servidores efetivos e estáveis 

Art 39 A Procuradona-Geral de Justiça poderá firmar convénios com as enti 
de classe dos servidores, com vistas à manutenção de serviços assistenciais^ 
culturais, bem como seus dependentes, constantes nos assentos funcionais 

Art 40 A concessão das gratificações de que trata o art 34, I, e dos benefícios 
concedidos nos arts 35, 36 e 37 deverão ser onentadas pelas seguintes restnções. 

I - não têm natureza salanal, nem se incorporam à remuneração para quaisquer 
efeitos, 

II - não se configuram como rendimento tnbutável e nem se constituem base de 
incidência de contribuição previdenciána, 

III - não podem ser acumulados com outros de espécie semelhante 

CAPITULO IX 

DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

SEÇÃO I 

DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 

Art 41. A progressão funcional dar-se-á verticalmente guando o servidor for 
movimentado de uma referência para outra imediatamente superior, até o limite da 
classe em que se encontre, obedecidos os seguintes cntérios, cumulativamente 

I - ser estável (após aprovação no estágio probatório); 

II - permanência mínima de 01 (um) ano na referência atual, 

III - obter avaliação de desempenho satisfatória 

§1° A progressão funcional ocorrerá anualmente, observados alternadamente os 
cntérios de antiguidade e merecimento 

&° O número de servidores a serem avançados por progressão funcional 
corresponderá ao limite máximo de 60% (sessenta por cento) do total de ocupantes 
de cargos em cada uma das respectivas referências 



§3° Se o quociente for fracionáno e a fração for supenor a 0,5 (cinco décimos), será 
acrescido de mais um 

SEÇÃO II 

DA PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL 
' 4H 

Art 42. A progressão por elevação de nfvel profissional dar-se-á horizontalmente 
por aperfeiçoamento, quando o servidor for movimentado de uma para outra classe 
do mesmo cargo, obedecidos os seguintes cnténos, cumulativamente. 

I - ser estável, 

II - obter titulação exigida para a classe, 5y'\\ J3*^*^/ 
V v,W 

lll - obter avaliação de desempenho satisfatóna; ^ 1 

IV - permanência mínima de 02 (dois) anos na classe antenor 
o 

§1° Para fazer jus à progressão de que trata este artigo, o servidor deverS 
encaminhar requenmento à Comissão para Avaliação de Desenvolvimento 
Funcional, fazendo acompanhar o documento onginal ou fotocópia autenticada que 
comprove a titulação exigida 

§2° Os cursos de especialização fato senso e stncto sensu deverão ser 
relacionados com as atribuições do cargo, cabendo à Comissão mencionada no 
paragrafo anterior, a requerimento do interessado, reconhecê-los ou não para 
efeitos de promoção 

§3° O numero de servidores a serem avançados em razão da progressão por 
elevação de nível profissional corresponderá ao limite máximo de 40% (guarenta por 
cento) do total de ocupantes de cargos em cada uma das respectivas classes 

Art 43. Para fins de aplicação do inciso II do artigo antenor, serão exigidos os 
seguintes requisitos. 

I - para os cargos cujo ingresso tenha sido exigido ensino médio 

a) classe A ensino médio completo, 

b) classe B ensino médio completo e, no mínimo, 120 (cento e vinte) horas/aula em 
Cursos de Desenvolvimento Funcional ou outros compatíveis com as atnbuições do 
cargo, 

c) classe C ensino supenor completo, 

d) classe D ensino supenor de graduação e especialização em nível de pós-
graduação lato sensu, com carga horána mínima de 360 (trezentas e sessenta) 
horas, reconhecido pelo Ministéno da Educação; 

II - para os cargos cujo ingresso tenha sido exigido ensino supenor 

a) classe A ensino supenor sequencial ou de graduação, 



b) classe B. ensino supenor de graduação e 240 (duzentas e quarenta) horas/aula 
em Cursos de Desenvolvimento Funcional ministrado pela Escola Supenor 
Ministéno ou outro Curso compatível com as atribuições do cargo, 

c) classe C. ensino supenor completo de graduação e especialização em níve 
pós-graduação lato sensu com carga horána mínima de 360 (trezentos e sessenta 
horas, reconhecido pelo Ministério da Educação, 

d) classe D ensino supenor completo de graduação e mestrado académico ou 
doutorado 

Parágrafo úmco Os cursos de pós-graduação citados neste artigo deverão ser 
compatíveis com as atnbuições do cargo e/ou na área de abrangência das 
atividades do Ministério Público, devidamente reconhecidos pelo MmisténoTda" 

/ * 

Educação //, A 

SEÇÃO lll 

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL 

Art. 44 A avaliação funcional compreende a avaliação de desempenho do servidor e 
a avaliação para fins de desenvolvimento funcional 
Art 45 Para efeito de contagem de permanência na referência ou na classe, não 
será considerado como de efetivo exercício no cargo o tempo relativo a 

I - licença para tratamento de interesses particulares; 

II - faltas injustificadas, 

III - suspensão disciplinar; 

IV - suspensão de vínculo e 

V - pnsào decorrente de decisão judicial 

Art. 46. Satisfeitos os requisitos para progressão por elevação de nível profissional, 
estabelecidos no art 42, não será obngatóna a movimentação dos servidores por 
todas as classes da carreira 

ArL 47 O servidor ao ser promovido para cada classe por elevação de nível 
profissional ocupará a referência de mesmo número da ocupada na classe em que 
se encontrava, com efeitos financeiros a partir da data de protocolo do 
requenmento 

Art 48 O Sistema de Avaliação de Desempenho, cujo resultado será lançado nos 
assentamentos funcionais do servrdor, deverá considerar, além do disposto na Lei 
9 826/74, as seguintes dimensões: 

I - dimensão de desempenho individual, composta por fatores individuais de 
desempenho, afendos por 

a) auto-avahação, 

' À 



b^avahação do gestor imediato, ^ 

o^avahação dos mtegrantes da egurpe de trabalhoaelesubordm 

ll-dimensão de desempenho mstituoionai, composta por 

a) resultado do trabalho decorrente do plano de trabalho e/ou metas, 

b) fatores do trabalho em eguipe, 

c^avahação das condições de trabalho 

A metodologia, os cnténos objetivos, os procedimentos e indicadores de 
avaliação de desempenho serão estabelecidos através de Resolução do Procurador-
Geral de Just iça,aser editada no prazo de 90 (noventa) d iasacontar da data de 
publicação desta Lei 

Gsservrdoresãdisposição do Mimstério Pubhco estão sujertosãavahação de 
desempenho anual, podendo, em caso de rendimento insuficiente, ser devolvido ao 
õrgão de ongem. 

Art 49 Pica enado o Programa Permanente de Tremamentoe Desenvolvimento, 
destinado ã elevação da capacitação profissional nas tarefas executadas e ã 
preparação dos servidores para desempenhar funções de maiorcomplexidade e 
responsabilidade, ai mcluidas as de direção, chefia, assessoramentoeassisténcia,a 
serexecutado, preferencialmente, pela Escola Supenordo Mimsténo Púbhco, ou 
ou t roõ rgãoou empresa mediante convémooucont ra taçãocoma Procuradona-
Geral de Justiça 

Art 50 Gservrdor de carreira, no mteresse do Mrmsténo Púbhco, poderã afastar-se, 
do exercício do cargo efetivo, c o m a respectiva remuneração, para capacitação, 
mediante prévia anuéncradachefiarmedrataeautonzaçãodo Procurador-Geral de 
Justrça 

Art. 51.Aprogressãofuncronalouporelevaçãodemveiprofrssronal serã concedida 
através de Portaria do Procurador-Geral de Jushça 

Art 52 São vedadasaprogressãofuncionaleaprogressão por elevação de nivei 
profissional durante o estãgro probatõno, exceto ao fmal, guando poderão ser 
defendas até3(três) movimentações de referências 

Art. 53. Asdemars normasgue regerãoo processo deascensão funcronal serão 
regulamentadas por Resolução da Procuradona-Geral de Justrça 

SEÇÃGiV 

DASCOMISSÕESPARAAVALIAÇÃGPDNCiGNAL 

SU8SEÇÃGI 

OACGMISSÃG PERMANENTE PARAAVALiAÇÃGOE DESEMPENHO 



Art 54 O Procurador-Geral de Justiça editará ato instituindo Comissão Permanente 
para Avaliação de Desempenho, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar ígda^^ « 
publicação desta Lei, observando-se a competência mínima para ^ ^ r S L 

xs*JfEHsti& 
I - Avaliar os servidores em período de estágio probatóno, , ^ 

II - Avaliar periodicamente os servidores efetivos, estáveis e comisèi^r 
disposição da Procuradona-Geral de Justiça 

Art 55. integram a Comissão Permanente para Avaliação de Desempenho: ^^—z^r ^ > 

lo "h 
I - 01 (um) representante indicado pela entidade representativa dos servidores do 
Ministéno Público do Estado do Ceará, l*-

II - 02 (dois) representantes da Diretoria de Recursos Humanos do Mini 
Público do Estado do Ceará, 

III - 02 (dois) Servidores efetivos ou estáveis, sendo um da carreira de Analista 
Ministerial e um da carreira de Técnico Mimstenal 

Parágrafo único Caberá ao Secretáno-Geral da Procuradona-Geral de Justiça a 
coordenação dos trabalhos da comissão 

SUBSEÇÀO II 

DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

Art 56 A Comissão para Avaliação de Desenvolvimento Funcional será instituída 
anualmente, no mês de dezembro do ano antenor com exercício para o ano 
subsequente, por ato do Procurador-Geral de Justiça 

Art 57 Integram a Comissão: 

I - 01 (um) representante do Ministério Público de Entrância Especial; 

II - 01 (um) representante indicado pela entidade representativa dos servidores do 
Ministério Público do Estado do Ceará; 

III - 02 (dois) representantes da Diretoria de Recursos Humanos do Ministéno 
Público do Estado do Ceará, 

IV - 02 (dois) Servidores efetivos ou estáveis, sendo um da carreira de Analista 
Mimstenal e um da carreira de Técnico Mimstenal 

Ar t 58 Compete à Comissão: 

I - receber e so pronunciar sobre os processos de progressão funcional e 
progressão por elevação de nfvel profissional,' 

II - analisar a documentação e verificar o cumpnmento dos requisitos para fins de 
desenvolvimento do servidor, 

III - analisar as informações e registro dos pontos da Avaliação de Desempenho 



IV - Sugenr a realização de cursos de capacitação profissional no Progr 
Permanente de Treinamento e Desenvolvimento, 

Art. 59. A Comissão para Avaliação de Desenvolvimento Funcional dev 
pronunciar-se no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do 
requenmento 

CAPÍTULO X 

DO ENQUADRAMENTO INICIAL DOS SERVIDORES 

Art 60 Os servidores de cargo de provimento efetivo do Ministéno 
Estado do Ceará serão enquadrados inicialmente na Classe A (classe 
referência 01 dos respectivos cargos, respeitadas as ressalvas deste capitulo 

Art 61 Os atuais cargos remanescentes de Auxiliar Administrativo, Auxili; 
Serviços Gerais e Motonsta serão denominados Técnicos Ministeriais de Entrância 
Especial e integrarão a Carreira de Técnico Ministerial, do Grupo Ocupacional de 
Atividades Ministenais 

Art. 62. Os cargos de Assistente Ministenal de Entrância Especial para Execução de 
Diligências serão denominados Técnicos Ministeriais de Entrância Especial e 
integrarão a Carreira de Técnico Ministenal, do Grupo Ocupacional de Atividades 
Ministeriais. 

Art. 63. As carreiras de Administração, Arquitetura e Urbanismo, Ciências Contábeis, 
Ciências Económicas, Ciências da Computação, Comunicação Social, Direito, 
Engenharia Civil, Engenharia de Alimentos, Psicologia e Serviço Social serão 
denominadas Analista Ministenal 

Art 64 Os cargos de Analista Ministerial serão denominados Analista Ministenal de 
Entrância Especial, integrantes da Carreira de Analista Ministerial, do Gmpo 
Ocupacional de Atividades Ministenais, conforme Anexo II, mantendo-se o mesmo 
quantitativo da Lei Estadual 13 586/05 

Ar t 65. O enquadramento nas novas referências, dos servidores estáveis até a data 
de publicação desta Lei, dar-se-á na forma do Anexo VI desta Lei. 

Art. 66. Para efeito de enquadramento na classe, dos servidores estáveis até a data 
de publicação desta Lei e que já houverem implementado os requisitos para a 
progressão por elevação de nível profissional serão enguadrados na classe 
correspondente ao seu nivel de graduação ou titulação. 

Parágrafo único. Em se tratando de servidor inativo, ou afastado para fins de 
aposentadona, só serão admitidos os requisitos de profissionalização obtidos 
durante o período de exercício funcional 

Art 67 Os servidores que, na data de publicação desta Lei, ainda não tenham 
adqumdo estabilidade, serão enquadrados na referência 01, da Classe A, dos seus 
respectivos cargos, conforme disposto no art 60 



Art. 68. Não poderá haver nenhum p r e ^ 
do Mm^ánoPúbhoo do Estado do Ceará em razão do enquadramento de que t ^ ^ ^ ^ 
esta Lei ^ ^ ^ ^ 

Art 69 C Enquadramento ocorrerá mediante Portana do Procurador-Geral de 
Justiça 

SEÇÃGI 

OACGMISSÃGPARAAVALIAÇÃGOEENQ0AORAMENTOP0NCI 

Art 70. Sorá formada a Comissão para Avaliação de Enquadramento P u m ^ n ã ^ 
composta por servidores designados pelo Procurador-Geral de J u s h c a ^ e ^ ^ 
mimmo 

I - 01 (um) memhro do Mrmstáno Púbhco do Estado do Ceara, 
^ 

I I - 01 (um) representante mdrcado pela enhdade representativa dos servidores do 
Mimstáno Púbhco do Estado do Ceará; 

I I I - 01 (um) representante da Orretona de Recursos Humanos da Procuradona-Geral 
deJushça^ 

I V - 02 (dois) Servidores efetivos, sendo um da carreira de AnahstaMimstenaleum 
da carreira deTácmcoMmlstenal 

Parágrafoúmco ACom1ssãoserámshtu1danoprazode30(tnntadras)acontarda 
publicação desta Ler 

SEÇÃGIi 

OGREC0RSGOE REVISÃO 

Art 71. G servidor que não concordar com o resultado de seu enquadramento, 
poderá requerer revisão de sua situação ã Comissão para Avahação de 
Enquadramento Funcional, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais 
cabíveis 

Parágrafo Úmco Oa decisão contrána ao pedrdode revisão caberá recurso ao 
Colágro de Procuradores de Justiça 

Art 72 Gprazopara reguere ras rev isõeséde30( tnn ta )d iasacon ta rdada tada 
publicação do enquadramento do servidor, com justificativas e provas das 
alegações 

Parágrafo único AComrssãopara Avaliação de EnguadramentoPuncionai,assim 
comooCoiágro de Procuradores, teráoprazo de 30 (trinta) dias para decidir sobrea 
matária. 

CAPÍTOLGXI 

0AS01SPGS1ÇÕESPÍNA1SETRANS1TÕR1AS 

^ 



Art 73 O servidor que, na data desta publicação da lei, se encontrar em licença para 
tratar de interesse particular ou à disposição sem ónus, será enquadrado nos 
termos do capítulo anterior, prorrogando-se os efeitos financeiros quando do 
retomo ao serviço 

Art 74. São extensivos aos servidores inativos e pensionistas do Ministéno P 
do Estado do Ceará, no que couberem, os efeitos financeiros decorrentes desta 

Art 75 As gratificações e benefícios previstos nesta Lei não prejudicam 
concessão de outros reconhecidos aos demais servidores públicos submetidos 
regime estatuído na Lei 9 826/74, desde que não incidam na mesma natureza de 

Art. 76 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por corita 
dotação orçamentána própna da Procuradona-Geral de Justiça, (a qu 
suplementada no caso de insuficiência.) 

Art. 77. O efeito financeiro desta Lei observará os limites de despes 
estipulados na Lei Complementar n 0 101, de 05 de maio de 2000 

Art. 78 O art. 5°, lll e V, da Lei 12.482/95 passa a vigorar com a segui 

"Art 5o Ao Procurador-Geral de Justiça compete. 

lll-prover os cargos púbhcos do quadro do Ministério Público do Estado do Ceará, 
sendo de sua competência privativa os atos que impliquem nomeação, progressão 
funcional, progressão por elevação de nível profissional, movimentação de uma 
para outra unidade administrativa, localidade, afastamento, exoneração, demissão, 
aposentadoria, enquadramento no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos no 
Regime Jurídico Único, 

V - Conceder os direitos e vantagens dos servidores do Ministério Público do 
Estado do Ceará, observadas as normas do seu Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos e do Regime Jurídico.". 

Art. 79 Revogam-se os artigos 40, 47, 48, 49, 50 da Lei 12 482/95 e os artigos 16, 17, 
18 e 19 da Lei 13.586/05. 

Art 80. Esta lei entra em vigor a partir de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no Anexo V desta Lei 



ANEXO I 
Quadro de Cargos de Provimento Efet ivo e Pennanente 

CARREIRA CARGO 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

ANALISTA MINISTERIAL 
ENTRÂNCIA ESPECIAL 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

AREA 
ADMINISTRAÇÃO, ARQUITETURA E URBANISMO, 
CIÊNCIAS CONTÁBEIS, CIÊNCIAS ECONÓMICAS, 

ÊNCIAS DA COMPUIAÇAO, COMUNICAÇÃO 
SOCIAL, DIREITO, ENGENHARIA CIVlUt 
ENGENHARIA DE ALIMENTOS 
SERVIÇO SOCIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL DE 
ENTRÂNCIA ESPECIAL 

rfECNICO MINISTERIAL DE 3 o 

ENTRÂNCIA 

fTECNICO MINISTERIAL DE 
2 a ENTRÂNCIA 
TÉCNICO MINISTERIAL DE 
I o ENTRÂNCIA 

PSICOLOGIA? 
/ 

APOIO ESPECIALIZADO 

APOIO ESPECIALIZADO 

APOIO ESPECIALIZADO 

APOIO ESPECIALIZADO ^GlSMyfr 

ANEXO I I 
Estrutura e C o m p o s i ç ã o dos Cargos Efetivos do Min i s té r io Públ ico do Estado do Ceará J á 

Existentes e Nova Estrutura Proposta 

S i t u a ç ã o anterior Quantidade S i t u a ç ã o nova Quan t ida 
de 

Analista Mimstenal 33 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

33 

Assistente Mimstenal de Entrância 
Especial 

220 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Assistente Mimstenal de Ent rânc ia 
Especial para Execução de 
Diligências 

13 Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Auxiliar de Administração 01 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Motonsta 02 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Assistente Mimstenal de 3 a 

Entrânc ia 
60 

Fécmco Mimstenal de 3 a 

Entrância 
60 

Assistente Mimstenal de 2 a 

Entrância 
44 

Tecmco Mimstenal de 2" 
Entrância 

44 

Assistente Mimstenal de I a 

Entrânc ia 
50 

Tecmco Mimstenal de 1 D 

Entrância 
50 



Anexo I I I 
Estrutura e C o m p o s i ç ã o do Quadro de Pessoal Efet ivo e Permanente do Min i s té r io Públi 

Estado do Ceará , segundo as Carreiras, Cargos, Classes, R e f e r ê n c i a s , Áreas Especificas 
Quanti tat ivos 

CARREIRA CARGO 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

IAN ALI STA 
M I N I S T E R I A L 

DE 
(ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

CLASSE REFERÊNCIA AREA 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 
DE 
ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 
DE 
3° 
ENTRÂNCIA 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 
DE 
12° 
ENTRÂNCIA 

B 

D 

ADMINISTRAÇÃO 

ARQUITETURA 
URBANISMO 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS 
CIÊNCIAS 
ECONÓMICAS 

QUANTIDADE 

E 

CIÊNCIAS DA 
COMPUTAÇÃO 
COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

DIREITO 

ENGENHARIA CIVIL 

ENGENHARIA DE 
[ALIMENTOS 

PSICOLOGIA 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

APOIO 
ESPECIALIZADO 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

APOIO 
ESPECIALIZADO 

fTECNICO 
MINISTERIAL 
IDE 
I o 

[ENTRÂNCIA 

A 

B 

C 

D 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

SERVIÇO SOCIAL 

APOIO 
ESPECIALIZADO 

APOIO 
ESPECIALIZADO 

02 

01 

02 

01 

02 

01 

242 

60 

44 

50 

' ^ " t i X 
/% . ^ 



Anexo IV 
Requisitos e Atribuições dos Cargos de Provimento Efetivo e Pe 

Cargo 
Analista Ministenal de Entrância Especial 
Requisitos 
Certificado de conclusão ou Diploma reconhecido pelo Mimsténo da Educação, em Curso Supenor Sequencia 
ou de Graduarão, a ser exigido no Edital do Concurso Publico, a depender da área oferecid 
ADMINISTRAÇÃO, ARQUITETURA E URBANISMO, CIÊNCIAS CONTÁBEIS, CIÊNCIAS ECON^fflHSAS.s 
CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO, COMUNICAÇÃO SOCIAL, DIREITO, ENGENHARIA CIVIL, ENGENHÂRI^DE 
ALIMENTOS, PSICOLOGIA, SERVIÇO SOCIAL A 

Atividades Típicas 
Exercer atividades de apoio técnico, pesquisa, pareceres, supervisão, coordenação, controle, plan 
execução especializada, Segundo o grau de complexidade da correspondente à formação pro 
ocupante 
Atividades Especificas 
ADMINISTRAÇÃO Executar tarefas a partir de objetivos previamente definidos, no campo de atuação de sua 
formação, auxiliar na elaboração e execução de estudos planos e projetos, interpretar documentos, segundo a 
sua especialização, para atendimento das necessidades do serviço atuar na área administrativa e nos 
diversos órgãos do Ministéno Publico, emitindo pareceres sobre assuntos de sua especialização, examinar 
processos e procedimentos de interesse do Mimsténo Publico, executar outras tarefas correlatas 

ARQUITETURA E URBANISMO Executar tarefas a partir de objetivos previamente definidos na area de sua 
especialização, elaborar projetos de edificações, planejar setores urbanos e regionais, organizar espaços para 
atender a funções especificas, controlar o andamento de projetos complementares a arquitetura e ao 
urbanismo, acompanhar obras de edificações, conjuntos arqurtetômcos, monumentos, arquitetura paisagística, 
projeto urbano de cidades, setores de planejamento físico, planejamento urbano e regional de interesse do 
Mimsténo Publico, proceder visionas, em todo o Estado, no âmbito ambiental, considerando as legislações 
federais, estaduais e municipais pertinentes ao uso e ocupação do solo e ao meio ambiente de uma forma 
geral, com emissão de pareceres técnicos, compor equipe técnica para acompanhar procedimento de outros 
setores 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS Executar a contabilidade setonal da Procuradona-Geral de Justiça, observando as 
normas do Sistema Integrado de Contabilidade do Estado, observar a aplicação dos preceitos legais e atos 
regulamentares a partir de objetivos previamente definidos na área de sua especialização, onentar e manter o 
controle de expedientes, auxiliar na elaboração e execução de estudos, planos e projetos, armazenagem e 
recuperação de informações documentais, zelar pela conservação do material documental sob sua guarda, 
executar outras tarefas correlatas, prestar assessoramento jurídico nas áreas do direito administrativo, 
comercial, penal, civil, previdenaáno, societário, tnbutáno, ambiental e trabalhista 

CIÊNCIAS ECONÓMICAS Executar tarefas a partir de objetivos previamente definidos, no campo de atuação 
de sua formação, auxiliar na elaboração e execução de estudos, planos e projetos, interpretar documentos, 
segundo a sua especialização, para atendimento das necessidades do serviço, opinar sobre bens móveis e 
imóveis, bem como sobre títulos de valores de empresas e de pessoas, elaborar, opinar e executar os 
procedimentos licitatónos, orçamentanos e financeiros, elaborar laudos, projetos, pareceres e relatónos, atuar 
na area administrativa e nos diversos órgãos do Mimsténo Publico emitindo pareceres sobre assuntos de sua 
especialização, examinar processos e procedimentos de interesse do Mimsténo Público, executar outras 
tarefas correlatas 

CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO Executar tarefas a partir de objetivos previamente definidos na area de sua 
especialização, atender às necessidades do usuáno, definindo interligações entre os mesmos, sempre que 
necessáno, cnar e manter documentação técnica em conjunto com os usuários e as demais áreas 
competentes, analisar e avaliar diagramas, estruturas e descrições de entradas e saídas, sugenr as 
características e quantitativos de equipamentos necessános à utilização dos sistemas cnar, analisar e avaliar 
as definições e documentação de arquivos, programas, rotinas de produção e testes, identificar, junto ao 
usuáno as necessidades de alteração de sistemas, treinar usuanos, analisar e avaliar procedimentos para 
instalação da base de dados, assim como definir dados a serem coletados para teste paralelo de sistemas, 
sugerindo as modificações necessánas, avaliar sistemas, afenndo o grau de assimilação do usuáno e a 
consecução dos objetivos estabelecidos, propor a adoção de métodos e normas de trabalho, com vistas a 
otimizar a rotina do usuáno, planejar e coordenar as atividades de manutenção dos sistemas em operação, 
elaborar de projetos para cnação e manutenção de rede de dados corporativa, instalação, configuração e 
atualizaçâo de sistemas e aplicativos em servidores de rede e estações de trabalho, tais como sistemas 
operacionais, softwares de gerenciamento e backup, antivírus, upgrades, downgrades, patches e releases, 
bem como a realização de atividades de copia de segurança (backup-restore), verificações de utilização de 
dados em disco, gerenciamento de usuários, análise de performance e outros registros a fim de garantir o 



p e ^ t o funaonamento do todos os equipamentos pertenoentesa rede de dados, planejar, aoompanh 
exeoutarat^dadesrelaoionadasaoabeamento,instalação fisioa de componentes,equipamentosepente 
efetuando todos os testes, registros, controles, configurações e medições necessánas, em^r parec 
técnicos,planear, projetar,acompanhareexecutarat^dadeseserviços para garantia de segura 
prestar suporte tecmco a usuános e operadores, executar outrastarefasda mesma na 
complexidade 

COMUNICAÇÃO SOCIAL Executar tarefasapartir de o^et^os previamente defimdos,n 
de sua especialização, divulgar através da mídia, as ações do Mimsténo Publico junto 
modo geral, manter contato permanente com os demais setores da Instituição elabora 
divulgação de noticias de interesse do Mimsténo P u b l ^ 
Publico em eventos junto ã mídia, participar da organização de eventos relacionados ã divulgaçã 
procedimentos de interesse do Mimsténo Publico, compor eqmpe técmca junto aos demais set 
Instituição, divulgarjunto ao clien^^ 
executar outras tarefas correlatas 

OIREITO Prestar assessoramento jurídico nas diversas áreas do Oireito, aux^ar os órgãos de ex 
elaboração depeçasprocessuars, examrnarprocessoseprocedimentos de interesse do Mimsténo 
executar outras tarefas correlatas 

ENGENHADA CIVIL Executar tarefas a partir de objetivos previamente defimdos na area de sua 
especialização,projetar,supervisionareexecutarobrascomoed^aos,casas,pontes viadutos,saneamento 
estradas, acompanhar as etapas das obras daetapa de aterroãexecução,assim como,ãexecução das 
instalações ^étncas, hidrãulioasesamtanas de construção deinteressedoMimstenoPublico,proceder 
a vistonas em todo o Estado, no âmbito ambiental, considerando as legislações federais, estaduais e 
mumapais pertinentes ao usoeocupação do soloeao meio ambiente de uma fornia geral,com emissão de 
pareceres tecmcos, compor eqmpe técmca para acompanhar procedimento de outros setores, examinar 
prooessoseprocedimentos de interesse do Mimsténo Publico,executar outras tarefas correlatas 

ENGENHARIA OE ALIMENTOS Executar tarefasapartir de objetivos previamente defimdos na area de sua 
especialização,garantir, através de fiscalização,aboa qualidade de produtos do género alimenhao,junto aos 
supermercados,industnaseestabeleamentos de repasse ao consumidor,garantirocontrole de qualidadeea 
procedência de produtoseprazos de validade,realizar pesquisas sobreaongem da matena pnma utilizada 
nos produtos que são uhlizadospeloconsumidor,acompanhar as vanas etapas do procedimentomdustnal, 
onde os produtos são transformados para novos alimentos, elaborar relatõnoseestahsticassobrearohna de 
procedimentos do interesse do Mimsténo Publico, acompanhar equipe técmca em procedimentos de interesse 
do Mimsténo Publico, executar outras tarefas correlatas 

PSICOLOGIA Executar tarefasapartir de objehvos previamente defimdosnaarea de suaespeaalização 
prestar assistência psicológica de aconselhamento onentação funaonaleprofissional,promover avaliação, 
diagnósticos e onentações organizacionais, executar ahvidades relacionadas com processos de 
desenvolvimento individual,de e^mpeseorgamzaaonal,aprendizagem,perfil funaonaleoutros aspectos do 
comportamento humano, executar ahvidades de avalração em programas de capacitação e diagnosticar 
diflculdadesdedesempenho,elaborarparecerestécmcos,laudoserelatónos, executar atividades relacionadas 
com o planejamento operacional, a execução, o momtoramento de projetos, programas e planos doação, 
acompanhar^analisarsistemahcamentealegislação relacionada comasua area de atuação,acompanhar as 
maténas sob suaresponsabilrdade, propor altemahvasepromover ações paraoalcance dos objetivos da 
orgamzação executar as suas ahvidades de forma integrada com as das demais umdades,contnbumdo parao 
desenvolvimento das eqmpes de trabalho, acompanhar programas soaais de interesse do Mimsténo Publico, 
executar outras tarefas correlatas 

SERVIÇO SOCIAL Executartarefasapartir de objetivos previamente defimdos na area de sua especialização, 
auxiliar na elaboraçãoe execuçãode estudos, planose projetos, interpretar documentospara atenderas 
necessidades do serviço, prestar serviços deãmbito soaal aos servidoreseseusfam^aresemembros do 
Mimsténo Publico,procurando eliminar desajustes biopsrcossoaais,afim de promoveraComumcação Soaal, 
divulgar,através da mídia,as ações do Mimsténo Publico juntoasoaedade de um modo geral,manter contato 
permanente com os demais setores da inshtmção, elaborar instrumentos de divulgação de nohaas de 
interessedoMimsténoPublico,assessorar,acompanhar os membros do Mimsténo Publico em eventos juntoa 
mídia, partiaparda orgamzação deeventosrelaaonadosãdivulgaçãodeprocedimentosdeinteressedo 
MimsténoPublico, compor e^mpetecmcajunto aos demais setores da Instituição,divulgar junto ao cliente 
mtemo informatrvosquecontnbuam para otimizaracomumcação interna,executar outras tarefas correlatas 
Bem^Estar Soaal assistir aosservrdores, programando edesenvolvendoatividadesde carãter educativo, 
planejareexecutar atividades relacionadas comasolução de problemas soaars dos servidoresemembros do 
Mimsténo Publico,elaborarodiagnóstico soaal dos servrdoresemembros, manter contatos com instituições 



sociais e de saúde, desempenhar atividades de avaliações técnicas, examinar processos e procedimentos 
interesse do Ministério Publico executar outras tarefas correlatas 

Cargo 
Técnico Mimstenal de Entrância Especial, Técnico Mimstenal de 3 a Entrância, Técnico Mimstenal 
Entrância Técnico Mimstenal de 1° Entrância 
Requisitos 
Certificado de conclusão de nível médio ou curso técnico equivalente, podendo ser exigida, conforme 
atnbuição em Edital de Concurso, a apresentação dos diplomas ou certificados em habilitação especifica e 
conhecimentos básicos na área de informática, ou ainda, habilitação para dingir veiculo 
Atividades Típicas 
Executar atividades de natureza administrativa tais como análise e instrução de processos, controle de 
documentos, redação de memorandos e ofícios, manutenção e atualizaçâo do cadastro mformati 
atendimento ao publico Desenvolver atividades referentes à organização, controle e manutenção do 
administrativos, operacionais e de apoio à pesquisa sobre assuntos normativos, doutnnános e junsp 
relacionados com as atividades fim e meio do Mimsténo Publico 
Atividades Especificas 
Operar sistemas de computação utilizados pela Procuradona-Geral de Justiça, digitar documentos, 
pesquisas textuais ou de documentos ou processos, por via mecânica ou eletrômca, executar di 
quando designado, por transporte própno ou oficial 
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ANEXO V 

IMPLANTAÇÃO DA TABELA VENCIMENT.-^, ^ ^ 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES D ^ f f » ^ 

Cargo Claf tMT Ref 

Vigênc.w do Vencimento Básico 

Cargo Claf tMT Ref A partir de 
01/07/2007 

(+20%) 

A partir de 
01/09/2007 

(+10%) 

A partir de 
01/11/2007 

(+10%) 

A partir de 
01/01/2008 

(+10%) 

A partir de 
01/03/2008 

(•10%) 

A partir de 
01/05/2008 

(+10%) 

A partir de 
01/07/2008 

(+10%) 

A partir de 
01/09/2008 

(+10%) 

A partir de 
01/11/2008 

(+10%) 
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.T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T

E
R

IA
L
-E

N
T

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

A 1 756 82 81986 882,95 946 02 1 009,09 1 072,16 1 135,22 1 198.29 1 261,36 

.T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T

E
R

IA
L
-E

N
T

 

E
S

P
E

C
IA

L
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D 1 553,65 599 78 645 92 692,06 738,20 784,33 830,47 876,61 922,75 

NOTA Cada classe contem 20 referências 



ANEXO VI 
Enquadramento das novas referências dos servidores estáveis até a data de publicaçj 

que se refere o art 65 V" 

S i t u a ç ã o anterior Re fe r ênc i a S i t u a ç ã o nova iW**MSte ̂ova 

Analista Mimstenal 01 e 02 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

w A Analista Mimstenal 03 e 04 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

2 
1 

Analista Mimstenal 05 e06 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

3 

Analista Mimstenal 07 e 08 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

Analista Mimstenal 09 e 10 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial # ' 

Analista Mimstenal 11 e 12 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial ^ 

Analista Mimstenal 13 e 14 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

7 \ % 

Analista Mimstenal 15 e 16 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

8 

Analista Mimstenal 17 e 18 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

9 

Analista Mimstenal 19 e 20 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

10 

Analista Mimstenal 21 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

11 

Analista Mimstenal 22 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

12 

Analista Mimstenal 23 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

13 

Analista Mimstenal 24 
Analista M imstenal de Entrância 
Especial 

14 

Analista Mimstenal 25 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

15 

Analista Ministenal 26 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

16 

Analista M imstenal 27 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

17 

Analista Mimstenal 28 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

18 

Analista Mimstenal 29 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

19 

Analista Mimstenal 30 
Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 

20 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 16 

Tecmco Mimstenal de Ent 
Especial 

8 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 

17 e 18 
Tecmco Mimstenal de Ent 
Especial 

9 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 19 e 20 

Tecmco Mimstenal de Ent 
Especial 

10 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 

21 e 22 
Técmco Mimstenal de Ent 
Especial 

11 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 23 e 24 

Técmco Mimstenal de Ent 
Especial 

12 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 25 e 26 

Tecmco Mimstenal de Ent 
Especial 

13 

Assistente Mimstenal de Ent 27 e 28 Técmco Mimstenal de Ent 14 

íJzC 

" \ 

^ 

/ / 



Especial 

Assistente Ministenal de Ent 
Especial 

Assistente Ministenal de Ent 
Especial 

29 e 30 

Especial 

Fécmco Mimstenal 
Especial 

31 e 32 Fécmco Mimstenal de Ent 
Especial 

de Ent 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 

33 e 34 Fécmco Mimstenal 
Especial 

de Ent 

Assistente Mimstenal de Ent 
Especial 

35 e 36 Pecruco Ministerial de Ent 
Especial 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

37 e 38 recmco Ministerial de Ent 
Especial 

Assistente Ministenal de Ent 
Especial 

39 e 40 recmco Mimstenal de Ent 
Especial 

Auxiliar de Serviços Gerais 01 e 02 Tecmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Auxiliar de Serviços Gerais 03 e 04 Tecmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Auxiliar de Serviços Gerais 05 e 06 Tecmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Auxiliar de Serviços Gerais 07 e 08 Técnico 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Auxiliar de Serviços Gerais 09 e 10 Técmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Auxiliar de Serviços Gerais 11 e 12 Tecmco 
Especial 

Ministerial de Ent 

Motonsta e 
Administraç ão 

Auxiliar de 10 Técmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Motonsta e 
Arimini s tração 

Auxiliar de 11 e 12 Técmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Motonsta e 
Administração 

Auxiliar de 13 e 14 Tecmco 
Especial 

Ministenal de Ent 

Motonsta e 
Administração 

Auxiliar de 15 e 16 Tecmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Motonsta e 
Administração 

Auxiliar de 17 e 18 Tecmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 

Motonsta e 
Administração 

Auxiliar de 19 e 20 Técmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 10 

Motonsta e 
Adnumstração 

Auxiliar de 21 Tecmco 
Especial 

Mimstenal de Ent 11 
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Jusiificdliv.i PCC/PGJ-CE 

JUSTIFICATIVA- PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL E O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E 

VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PUBLICO D g < ^ ^ 

ESTADO DO CEARÁ 

Preliminarmente, incumbe registrar que o Projeto de Lei em 

referência foi precedido de amplo debate no Colégio de Procuradores de 

Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará, nos termos do art 46, i da 

Lei Estadual 10 675/82 e disposições insertas no art 5 o, II do Regimento 

Interno daquele colegiado 

Justifica-se a iniciativa legislativa do Procurador-Geral de 

Justiça do Estado do Ceará, ao propor, com esteio no art 127, § 2 o, da 

Constituição da Republica, a edição de lei ordinária pelo Egrégio Parlamento 

do Estado do Ceará, colimando instituir o plano de cargos, carreiras e 

vencimentos dos servidores do quadro permanente, efetivando o comando 

normativo expressos nos arts 127, §2° da Constituição Federal e 46, da Lei 

Estadual n 0 12 482, de 31 de julho de 1995 que prescrevem, respectivamente 

^ \ 

* Art 127 O Ministéno Público é instituição permanente, 

essencial a função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis 

( ) 



43^% u: 

JuslificainJ PCC/PGJ 

X . P ú ^ , a s s ^ a ^ ^ 

e administrativa, podendo, observado o disposto no arttgo^ty 

169, propor ao Poder Legislativo a cnação e extinção\@) 

seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso 

público de provas ou de provas e títulos, a política 

remuneratória e os planos de carreira, a lei disporá sobre 

sua organização e funcionamento " 

" Art 46 - O plano de cargos e carreira objetiva, 

fundamentalmente, a valorização e profissionalização do 

servidor, bem como maior eficiência no apoio instrumental à 

Procuradona-Geral de Justiça, mediante 

- adoção do pnncípio do mento para ingresso e 

desenvolvimento na carreira, 

- estabelecimento, em carater sistemático e permanente, de 

programa de capacitação e aperfeiçoamento dos 

servidores " 

Sob essas diretnzes, propõe-se a implementação do Plano 

de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério Publico do 

Estado do Ceara, abrangendo os servidores estabilizados, bem como os 

servidores recentemente nomeados para ocupar os cargos criados pela Lei 

Estadual n 0 13 586, de 27 de abril de 2005 

Basicamente, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 

dos Servidores do Ministério Público do Estado do Ceara contempla os 

seguintes aspectos 



^ U ^ ^ P C C ^ ^ 
^ 

1^ a natureza dasatnbu^ões vemestabelec^adeac 

eomaeseelandadeeaqua^caçãopretis^enal requenda paraa 

2^ aeentua a necessidade de um instrumente de 

gerenciamento da pc^ca de recursos humanos, ohjet^ando o 

desenrolamento de técnicas de avaliação do desempenho dos servidores, 

3̂  Acnaçãodemeiosparaodesenvolvimento profissional 

dos Servidores na Carreira, 

^^estabelecimento de uma carreira tle^vel que permitao 

melhor aproveitamento dos Servidores dentro da instituição, 

^Estabelecer um projeto que contemple uma remuneração 

adequadaecompahvelcomatunção exercida, 

6̂  Cnar um programa amploecontmuadodecapacitação 

para os Servidores^ 

7̂  Estabelecer um programa continuado de avaliação de 

desempenho dos Servidores 

Admâmica que onentouaformatação do vertente projeto de 

l̂ i foi a racionalização e simplificação das carreiras em dois segmentos 

funcionais distintos, ou seja, a carreira de ANALISTA MINISTERIAL e a 

carreira deTÉCNICO MINISTERIAL,de provimento efetivoepermanente 

Visa essa alteração simplificada viab^zar o processo 

permanente de valorização dos servidores, haja vista que poderão 

desempenhar as suas funções nos mais variados setores da estrutura 

administrativadaRrocuradona Geral de Justiça, em respeito as suas naturais 
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vocações e formações profissionais, em busca da melhor eficiência no apõKf \ M \ \ 

instrumental de que fala o art 46, da Lei 12 482/95, antes mencionado 

Bem examinado o projeto, pode-se, com facilidade constatar 

que o seu arcabouço guarda estreita sintoma com as regras estatutárias 

preconcebidas na Lei 9 826/74 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado 

do Ceará), no que concerne a forma de provimento dos cargos efetivos, 

estágio probatório, estabilidade, remoção, substituições etc 

No azo deste projeto de lei, encampa-se, de forma pioneira, 

o espínto haurido do art 37, inciso V, da Constituição Federal, com a nova 

redação dada pela Emenda Constitucional n 0 19/98, e art 154, IV, da 

Constituição do Estado do Ceara, no que pertine a destinação de percentual 

de cargos de provimento em comissão aos ocupantes de cargos efetivos da 

Administração Pública Estadual, como fator eloquente de valorização do 

servidor Sendo tal preceito constitucional de eficácia contida, há necessidade 

de fixação do mencionado percentual em lei ordinária O percentual eleito 

segue a sistemática de vanos diplomas legislativos do Pais 

A estrutura básica do projeto, no que tange à vedação de 

nomeação ou designação, para o exercício de cargo em comissão ou função 

gratificada, de parentes consanguíneos ou por afinidade e colaterais, tem 

respaldo nas Resoluções n 0 01, de 07/11/2005 e n 0 07, de 17/04/2006, sendo 

oportuno normatizar o interdito, por meio de lei ordinária 

Adotando a linha de valorização plena do servidor publico, 

como fomento à permanente motivação e busca intransigente da eficiência do 

serviço público, reclamada no caput do art 37, da Magna Carta, é que se 
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formula no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 

Ministério Publico do Estado do Ceara, uma POLITICA REMUNERATÓRIA 

pautada na recomposição do vencimento de cada carreira, de modo a atribuir 

a cada servidor contraprestação justa e adequada aos níveis de complexidade 

e de capacitação 

Essa politica remuneratória, alias, acha-se em perfeita simetria 

com as balizas do art 39, § 1o, da Constituição Federal que preceitua " A 

fixação dos padrões de vencimentos e dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará, (I) a natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos componentes de cada carreira, (II) os requisitos 

para a investidura, (lll) as peculiandades dos cargos" 

Ainda no Capitulo IV, destinado a previsão da politica 

remuneratória, o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos contempla 

" VERBA INDENIZATÓRIA" , na proporção de 20%, destinada a custear o 

deslocamento dos Técnicos Ministeriais que executem diligências fora da 

repartição, tais como cumprimento de notificações, requisições, 

recomendações, certificações de fatos etc, eis que não e razoável que o 

servidor tenha que despender seus próprios recursos para cumprir ordens e 

diligências de interesse da Administração Pública O preceito possibilita a 

Administração pagar mdemzação ou disponibilizar transporte ao servidor 

Acrescente-se que a redenommação dos atuais cargos de 

Assistente Ministerial de Entrância Especial para Execução de Diligência para 

Tecmco Ministerial de Entrância Especial, possibilitara que quaisquer dos 

servidores da classe dos atuais Assistentes Ministeriais executem diligências, 

mediante designação do Procurador-Geral de Justiça, o que corrigira a 

distorção do quadro anterior, que não previa o desempenho de relevante 
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ativtdade nas Promotonas do interior, tampouco exigia qualificação para s 

mister 

Na seara da continua e sistemática estimulação da 

profissionalização do servidor, contempla o plano ora proposto, a denominada 
u PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE NlVEL PROFISSIONAL" , sistema 

de progressão horizontal na carreira, onde, por meio de uma gradação de 

titulação, em curso pertinente às atribuições de seu cargo ou de suas 

atividades, pode o servidor em busca de sua reciclagem profissional, atingir 

níveis de formação que viabilizam o aprimoramento da instituição do 

Ministério Publico, tendo em vista que somente com pessoal qualificado e 

apto ao enfrentamento das inovações e desafios imanentes à aguerrida 

instituição e que se concretiza o princípio constitucional da eficiência 

reclamada pela Constituição Federal Essa modalidade de crescimento 

profissional visa, tornar efetivo o preceptivo emoldurado no ja mencionado 

artigo 46, da Lei Estadual 12 482/95 que impõe na feitura do plano de cargos 

e carreiras dos servidores do Ministério Publico do Estado do Ceará o 

estabelecimento, em caráter sistemático e permanente, de programa de 

capacitação e aperfeiçoamento dos servidores 

Esse modelo, aliás, é adotado por diversos órgãos da 

Administração Pública Estadual, e se entremostra necessário para permitir o 

crescimento do servidor e da instituição, sob pena de tornar a maquina 

administrativa obsoleta 

No mesmo sentido, o Projeto também insere como politica 

de estimulo a capacitação a previsão de Adicional de Incentivo a Titulação, 

devido aos servidores em razão de obtenção de nível de estudo superior ao 
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exigido para o provimento inicial do cargo Por questão de isonomwíg ta 

incentivo e devido a todas as carreiras que compõem o Grupo Ocupacio 

Atividades Ministeriais, em razão de elevação de seu nível de formaçaái. 

sempre condicionado ao reconhecimento do curso pelo órgão governametal 

responsável (Ministério da Educação) 

Quanto aos benefícios, a exemplo do que prevê a Lei n 

13 363/03, o Projeto traz o auxilio-alimentação, beneficio a ser concedido em 

pecuma a todos os servidores civis ativos do Ministério Publico do Estado do 

Ceará, condicionado por lei ao efetivo exercício nas atividades do cargo Dado 

seu carater eminentemente indenizatono, destma-se a subsidiar as despesas 

com a refeição do servidor, sendo-lhe pago em pecuma, calculado sobre a 

média de dias úteis (22 dias), cujo valor sera arbitrado pelo Procurador-Geral 

de Justiça 

De acordo com os preceitos contidos na referida Lei 

13 363/03, o beneficio sera concedido ao servidor, somente por dia 

efetivamente trabalhado ou quando o mesmo estiver afastado em virtude de 

participação em programa de treinamento ou em outros eventos similares, 

sem que haja deslocamento da sede Assim, não sera defendo ao servidor 

que se encontrar afastado por qualquer outro motivo, nem aquele que receber 

diánas por motivo de viagem em objeto de serviço, visto que o refendo 

beneficio não e cumulavel com outros de natureza semelhante 

Também, harmonizado com a Lef supramencionada, prevê 

expressamente que o referido beneficio tem carater mdemzatorio e não se 

incorpora ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão Não e 
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rendimento tributável e nem constitui base de incidência de contr ibuto , ' p

v 

previdenciána 

Inova o Projeto, no âmbito estadual - pois tal matena guar 

similitude tanto em leis federais quanto na sistemática de benefícios adotada 

em outros Ministérios Públicos - no que pertine a concessão de auxího-

transporte 

Importa esclarecer, inicialmente, que tal beneficio difere do 

vale-transporte e não e cumulavel com este 

O auxího-transporte vem proposto como forma de tratamento 

isonômico dos servidores, pois este e pago em pecuma e se destina à 

mdemzação parcial das despesas de transporte do servidor no seu itinerário 

diano residência-trabalho, quando nele não houver cobertura de transporte 

urbano que se valha do vale-transporte 

O espírito do Projeto visa conceder mdemzação pecuniária 

somente quando ao servidor não for possível a concessão do vale-transporte 

Trata-se, pois, de benefício subsidiário àquele 

Esta vantagem se justifica na medida em que muitos 

servidores, notadamente no interior do Estado, não usufruem do vale-

transporte, por não disporem efetivamente da prestação de serviço publico de 

transporte coletivo que o adote 
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Ainda, como medida isonômica, o Projeto resguarda c 

limite indenizatono as despesas de transporte no deslocamento residência^ 

trabalho, os valores correspondentes aos pagos a titulo de vale-transporte 

O enquadramento dos servidores antigos corrige e regulariza 

as atividades por estes desenvolvidas e repara distorções do passado, 

resgatando o sentimento de valorização, reconhecimento e a possibilidade de 

ascensão na carreira, elevando a auto-estima e a motivação, essenciais para 

a busca continua do desenvolvimento profissional 

No que pertine às progressões funcional e por elevação de 

nível profissional, ficaram mantidos os mesmos percentuais máximos de 

servidores promovidos de uma para outra referência ou de uma para outra 

classe, respectivamente Tais percentuais guardam simetria aos adotados 

pelo Governo Estadual, mais precisamente nos preceitos normativos do 

Decreto 22 793/93 

Convém frisar, por oportuno, que a concessão das 

progressões remuneratórias previstas no presente Plano de Cargos, Carreiras 

e Vencimentos não viola a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

n 0 101/2000), mais precisamente o seu art 21, haja vista que ha plena 

compatibilidade orçamentaria e não supera os limites impostos na 

mencionada lei 

Alem disso, o aumento das remunerações acha-se em 

harmonia com os ditames do art 169, § 1 o , da Constituição Federal, porquanto 

as projeções de despesa de pessoal decorrentes do plano, apresentam o 
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necessário respaldo, pela prévia existência de dotação orçamentária, ^ 
\ Jo/i^r\S^ 

como existência de autonzação especifica na lei de diretnzes orçamentariasN* v '-uv\ v / 

Fortaleza, 29 de março de 2007 

MANUEL LIMA SOARES FILHO 

Procurador-Geral de Justiça 

11 
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ESTADO DOCEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Ofício n 0 113/2007-GPGJ 

Fortaleza, 10 de maio de 2007 

A Sua Excelência o Senhor 
Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceara 

Assunto: Complementa os Ofícios n 0 057/2007-GPGJ e 068/2007-GPGJ -
Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Mimsténo 
Público do Estado do Ceará 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Objetlvando viabilizar o exame do Projeto de Lei que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do 
Ministério Publico do Estado do Ceará, pelas ilustradas Comissões desse 
Parlamento, encaminhamos, à guisa de complementação aos Ofícios n 0 

057/2007-GPGJ e 068/2007-GPGJ, demonstrativo da correspondente 
repercussão financeira, onde se observa um incremento de 0,01% da Receita 
Corrente Líquida estimada para o exercício de 2007 

O ensejo é propício para renovar a Vossa Excelência os elevados 
protestos de apreço e distinta consideração 

Atenciosamente, 

m 
MANUEL LIMA SOv 

FILHO AO l ^ R ^ A h ^ T 0 LEG^OVO 

Procurador-Geral de Justiça 

u w Domingos Mino 
R E S I D E N T E 

O Mimsténo Publico e imliluiçâo permanente, essencial à lunção jurisdicional do Eslado mcumbindo-lhe a defesa dd ordem 
jundica, do regime democrático c dos interesses sociais c individuais indisponíveis (CF, art 127) 



ESTADO DO CEARA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO MP/CE 
REPERCUSSÃO FINANCEIRA - 2007/2008 

ESPEFICIFAÇAO 

IMPACTO ANUAL 

RCL/2007 (*) ESPEFICIFAÇAO 2007 
2008 

RCL/2007 (*) ESPEFICIFAÇAO 

ATUAL PROPOSTA DIFERENÇA 
2008 

RCL/2007 (*) 

Servidores Concursados 3 003 754,74 3 469 934,24 466 179,50 4 381 863,47 

Servidores Estáveis 537 867,20 734 054,76 196 187,56 1 051 749,30 

Gratificação de Titulação - 128 492,57 128 492,57 314 862,95 

Aposentados 193 111,68 270 555,37 77 443,69 445 258,01 

TOTAL 3.734.733,62 4.603.036,94 868.303,32 6.193.733,73 6.672.883.762 

% SOBRE A RCL 0,06 0,07 0,01 
Fonte (*) Orçamento Anual 2007 - Dcmonstramo da Despesa de Pessoal cm Relação a Receita Corrente Liquida 
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AUTORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

EMENTA 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO 
MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO CEAPA 

DISTRIBUIÇÃO 

À COMISSÀof CONS TITUIÇÂO, JUS MCA fc PED AÇAO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) SARTO 

A COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO, T R ^ M H O E SERVIÇO ^ ' J T L I C O 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) PRCF-ESSQR TEODORO 

À CQMISSÃOl ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) JUMO CESAR 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE DEPUTADO (A) 
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N° DO AUTOGRAFO EXPEDIÇÃO 
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Ofício n 0 269/2007-GPGJ 

Fortaleza, 24 de o 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Assunto: Plano dc Cargos, Carreiras e Vencimentos Servidores do 
Ministério Público do Estado do Ceará 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumpnmentando-o, cordialmente, objetivando impulsionar os 
naturais trâmites do Projeto de Lei que institui o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos do Ministéno Público do Estado do Ceará perante as doutas 
Comissões e Plenáno desse augusto Parlamento, comunicamos à Vossa 
Excelência que o limite fiscal com gastos de pessoal no âmbito do Ministéno 
Público cearense,quando confrontados com a receita corrente líquida do Estado 
do Ceará atingiu, no 2 o quadnmestre, o percentual de 1,88% (um vírgula oitenta 
e oito por cento), ou seja, patamar que não supera o limite de prudência, o que 
viabiliza a concretização do ansiado Plano que decerto importará no início de 
uma nova política de valorização do servidor público desta Casa 

Na oportunidade, acostamos o demonstrativo do impacto 
financeiro da implantação do plano, com as respectivas repercussões por 
exercício fiscal 

Registre-se que o projeto original embora contemple um 
aumento real de 100% (cem por cento), indistintamente, venfica-se que mesmo 
com esse novo padrão, os cargos de técnicos ministeriais de I a e 2a entrâncias 
permanecerão com as suas remunerações bastante defasadas, quando 
comparadas com o padrão remuneratóno de categorias similares no âmbito do 
serviço público estadual 

O Mimsténo Público é instituição perrnsnenle essencial i função jurisdicional do Estado incumbmdo-lhe a defesa da ordem 
j uri (faca, do regrme democrático e dos interesses sociais e mdividuats jndisponivets (CF, art 127) 

i ' , i ^ v t ^ ' ' ^ h k i t i ^ t i ú i \ L- jIsUrVA 
r.u rr 2 ^ ^ 

Em à ^^^9^Jà?^dc _J^í3L 
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MINISTÉRIO PUBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇ&í 

Assim, para recompor esse perfil remunefátóno^propomos que 
a implantação do plano, se dê, em índices percentuais diferenciados para os 
cargos de técnicos ministeriais de I a entrância, a fim de que possam, de 
imediato,aufenr ganhos reais remuneratórios 

Também, propomos a redução das diferenças estipendiais entre 
as remunerações referentes aos cargos de técnicos ministeriais de I a , 2a e 3a 

entrâncias, conforme demonstrativo anexo, a partir de março de 2009 
Os recursos orçamentários para implantação do plano de cargos 

em evidência, com as propostas ora sugeridas, já estão garantidos na Lei 
Orçamentária de 2007, proposta orçamentária de 2008 e plano plunanual 
2008/2011 

Outrossim, registre-se que a alteração proposta já foi objeto de 
deliberação no âmbito do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado 
do Ceará, em obediência ao disposto no art 12, III , da Lei Orgânica Nacional do 
Mimsténo Público (Lei 8 625/93) 

O vertente expediente, também, presta-se para requestar a 
substituição do anexo VI, da proposta onginal, tendo em vista as alterações 
efetuadas na tabela vencimental, onde se vê o adiamento do início da 
implantação dos efeitos financeiros do plano, de julho/2007 para novembro de 
2007 

Acreditando na expedita gestão do Parlamento Cearense, na 
aprovação do almejado Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
servidores do Ministério Público do Estado do Ceará, subscrevemos 
atenciosamente 

Procurador-Geral de Jus t iça 

O Mimsténo Publico é instituição pennanente essencial i funçlo junsdicronal do Estado mcumbindo-lbe a defesa da ordem 
jurídica, do regime dcmocn&co e dos interesses sociais e nufaviduais mdtspotnveis (CF art 127) 
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ANEXO VI 
IMPLANTAÇÃO DA TABELA VENCIMENTAL 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO MP/CE 

Cargo Classe Ref. 
Vigência do Vencimento Básico 

Cargo Classe Ref. A partir de 
01/11/2007 

Apartir de 
01/02/2008 

A partir de I A partir de 
01/04/2008 101/09/2008 

A partir de 
01/11/2008 

A partir de 
01/01/2009 

A partir de 
01/02/2009 

A partir de 
01/03/2009 

A
N

A
U

S
T
A

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 

A 1 1 422,87 1 532,32 1 641,77 1 751,22 1 860,67 1 970,12 2 079,57 2 189,03 

A
N

A
U

S
T
A

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 

B 1 1 636,30 1 762,17 1 888,04 2 013,90 2 139.77 2 265,64 2 391,51 2 517,38 

A
N

A
U

S
T
A

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 

C 1 1 881,74 2 026,49 2171,24 2 315,99 2 460,74 2 605,49 2 750,24 2 894.99 

A
N

A
U

S
T
A

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 

D 1 2 164,00 2 330,46 2 496,93 2 663,39 2 829,85 2 996,31 3 162,77 3 329,24 

T
É

C
N

IC
O

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 -

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 
E

S
P

E
C

IA
I A 1 848,99 914,30 979,60 1 044,91 1 110,22 1 175,52 1 240,83 1 306,14 

T
É

C
N

IC
O

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 -

E
N

T
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B 1 976,34 1 051,44 1 126,54 1 201,65 1 276,75 1 351,85 1 426,96 1 502,06 
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C 1 1 122,79 1 209,16 1 295,53 1 381,89 1 468,26 1 554,63 1 641,00 1 727,37 
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D 1 1 291,21 1 390,53 1 489.85 1 589,18 1 688,50 1 787,83 1 887,15 1 986,47 
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A 1 665,21 716,38 767,55 818,72 869,89 921,06 972,24 1 175,52 
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B 1 765,00 823,84 882,69 941,53 1 000,38 1 059,22 1 118,07 1 351,85 
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C 1 879,74 947,42 1 015,09 1 082,76 1 150,44 1 218,11 1 285,78 1 554,63 
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D 1 1 011,71 1 089,53 1 167,35 1 245,18 1 323,00 1 400,82 1 478,65 1 787.83 
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A 1 521,20 561,29 601,39 641,48 681,57 721,66 761,76 1 057,97 
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B 1 599,38 645,49 691,60 737,70 783.81 829,91 876,02 1 216,67 
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C 1 689,29 742,31 795,33 848,36 901,38 954,40 1 007,42 1 399,17 
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D 1 792,68 853,66 914,63 975,61 1 036,59 1 097,56 1 158,54 1 609,04 

T
É

C
N

IC
O

 
M

IN
IS

T
E

R
IA

L
 -

1
'E

N
T
R

Â
N

C
IA

 

A 1 471,19 486,90 502,61 518,31 534,02 565,43 596,85 952.17 
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B 1 541,87 559,94 578,00 596,06 614,12 650,25 686,37 1 095,00 
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C 1 623,15 643,93 664,70 685,47 706.24 747,76 789.33 1 259.25/ 
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D 1 716,63 740,51 764,40 788,29 812,18 859,95 907,73 1 4|48,1&i 
NOTA (1) Cada classe contém 20 referências 

^ (2) A tabela será reajustada no mesmo percentual a ser concedido aos servidores públicos estaduais, a partir de julho/2008 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBUCO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA - 2007/2009 

i % 

b O MP/CE *S 

ESPECIFICAÇÃO 
SITUAÇÃO 
ATUAL 

PROPOSTA 

ESPECIFICAÇÃO 
SITUAÇÃO 
ATUAL 2007 2008 0 2009 (') 

Servidores Concursados 2 469 300,76 2 747 047,68 4 645 399,89 5 276 390,21 

Servidores Estáveis 556 961,49 638 534,48 1 078 967,36 1 385 674,42 

Gratificação de titulação - 74 985,60 324 308,84 415 115,32 

A untados/pensionistas 199 967,14 216 136,87 389 157,09 498 750,10 

TOTAL 3 226 229,39 3 676 704,63 6 437 833,18 / 7 575,^0,05 
NOTA O Atualizado com reajuste de 3,55% concedido em julho/2007 
O Valor será reajustado no mesmo percentual a ser concedido aos servidores públicos estaduais, irtir de'julho/2008/2009 

Fortaleza, 24 de outubro de 2007 

^ 



/VJj tMbLblA LEGISLATIVA DO ES PADO DO CEARA 
í * LEGISLATURA/ SESSÃO LFGISLATIVA 

UDO NO EXPEDIENTEDAjJiZSESSÂO ORDINÁRIA 

DFSPACHO 
O Publíquc-se « Indua-sc em Ftiuta 

) Indun-w na Ordem do Dia em [\ / / 
) Encomlnhe-se oo Gabirwte dn Presidência 
) Encominho-s* à Comissio 
) Encomlnhe-s« ao Autor da Pro; 

M -/& / /O > 

P U B L l C A n o 
^ 

J ^ ç ^ ^ ^ O X U j -

l e ao^ó^ Í n?' j-gá 
D O ^ - L v Y o L u u O 

^ ccr.i 
^C^yic^-^Frr r^ 

» 

£• 

i-se a 
û Lco- &w o 

y 

Ffe^.uL 'u 



flb Nw 

il—J&/Ls 
\\ 

K J 

\ ^ 
53. 

. \ 

C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
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MATÉRIA: ^ ^MA^cy^ (\ú, Q3 / O l 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ZB / /o /jpú^ 

Dépútadd Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0137/07 
L0625/07 

Mensagem n 0 01/2007-PGJ 
apensa a Mensagem n 0 03/2007-PGJ 

O Exmo Sr Procurador-Geral de Justiça do 

Ceara através da Mensagem n0 01/2007, complementada pela 

Mensagem 03/2007 apresenta ao Poder Legislativo pioieto de Lei 

que " Dispõe sobre o Plano de Cargos, C arrei ras e Vencimentos 

dos Servidores do Ministério Pubhco do Estado do Ceatá, altera 

dispositivos da Lei 12 482/95 e da Lei 13 586/05 e da outras 

providências " 

bncaminhando a Mensagem n 0 03/2007 que 

complementa a Mensagem n 0 01/2007, esclarece o Ilustre 

Procurador Geral de Just iça que 

" Cumprimentando cordialmente, objetivando 

impulsionar os naturats trâmites do Projeto de Lei 

que institui o Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos do Ministério Publico do Lstado do 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Ceara perante as doutas Comissões e Plenário 

desse augusto Parlamento, comunicamos à Vossa 

Excelência que o limite fiscal com gastos de pessoal 

no âmbito do Ministério Publico Ceaiense, quando 

conjrontados com a receita corrente liquida do 

Estado do Ceara atingiu, no 2" quadnmestre, o 

percentual de 1,88% (um virgula oitenta e oito por 

cenlo), ou seja, patamar que não supera o limite de 

prudência, o que viabiliza a cone tet nação do 

ansiado Plano que decerto importara no início de 

uma no\a politica de valorização do servidor 

publico desta Lasa 

Na oportunidade, acostamos o demonstiativo 

do impado jmanceiro da implantaç ào do plano, 

com as respectivas repercussões por exercício 

fiscal 

Regtstre-se que o projeto original embora 

contemple um aumento real de 100%(cem por 

cento), indistintamente, venfica-se que o mesmo 

com esse novo padrão, os caros técnicos 

ministeriais de Ia e 2" entrànc ias pei manecerão 

com as suas remunerações bastante defasadas, 

quando comparadas com o padrão i emuneratono de 

categonas similares no âmbito do serviço publico 

estadual 
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Assim, para recompor esse perfil 

remuneratório, propomos que a implantação do 

plano, se dê, em índices petcentuais dtjerenciados 

para os cargos técnicos ministeriais da Ia 

entrância, a ftm de imediato aufent ganhos reais 

remuneratórios 

Também, propomos a redução das diferenças 

estipendiais entre as remunerações referentes aos 

cargos de técnicos ministeriais de Ia, 2a e 3a 

entrâncias, conjorme demonstrativo anexo, a partir 

de março de 2009 

Os recursos orçamentários paia implantação 

do plano de cargos em evidência, com as propostas 

ora sugeridas, ja estão garantidos na Lei 

Orçamentaria de 2007 proposta orçamentária de 

2008 e plano plurianual 2008/2011 

Outrossim, legisti e-se que a alteração 

proposta já foi objeto de deliberação no âmbito do 

Lgrégto Colégio de Ptoc tirado tes de Justiça do 

Lstado do Ceará, em obediência ao disposto no 

art 12, UI da Let Orgânica do Ministério Publico 

O vertente expediente, também, presia~se 

pai a requestai a substituição do anexo IV, da 

proposta onginal, tendo em vista as alterações 

efetuadas na tabela venctmental, onde se vê o 

adiamento do míao da implantação dos efeitos 
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r 
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financeiros do plano, de julho de 2007 para 

novembro de 2007 " 

0 projeto em comento guarda fundamento no 

art 135, I da Constituição Estadual que assim dispõe 

Art 135 Ao Min is tér io Publ ico é 

assegurada autonomia func iona l , 

admin is t ra t iva e f inance i ra , cabendo- lhe, 

através do Procurador-Geral da Jus t i ça 

1 - propor ao Poder Leg is la t ivo a cr iação 

e a ext inção dos cargos e serv iços 

aux i l iares, a f ixação dos venc imentos dos 

membros e dos serv idores de seus órgãos 

aux i l ia res, 

Outrossim, se depreende da redação do ait 

76 que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei 

Orçamentaria Estadual posto que as despesas decorrentes da 

execução da Lei correi ão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, com a devida suplementação, se necessário 

Por fim, embora seja inviável na esfera de 

um parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras 

com pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal, é de se dessumir que nâo há ofensa ao lefendo diploma legal 
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na proposta sub examinen, sendo a mesma factível do ponto de 

vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer 

na sua formalização 

E o parecer, a consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARA, em 05 de novembro de 2007 

Procurador 
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MENSAGEM N.0 VjL f 
DESIGNO RELATOR SR. ÍU^Ê^- M^LÉU^ 

Comissão de Justiça, em 'XP de /J($f/)Z>-JL 0 de 2007 

P A R E C E R 
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PRESIDENTE DA CCJR 



COMISSÃO TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBLICO 

PARECER 
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&(rv=T c=Lca_ /) 

AUTORIA M^<r\ 
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Fortaleza, de de 2007 
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RELATOR(A)y 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, de 2007 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 01/07 M P 

Dispõe sobre o Plano dc Cargos, Carreiras e 
Vencimentos dos Servidores do Ministéno Publico do 
Estado do Ceará, altera dispositivos da Lei nD 12 482, de 
31 de julho de 1995, e da Lei n 0 13.586, de 27 de abril de 
2005 e da outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art r Esta Lei estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do 
Ministério Publico do Estado do Ceara, com fundamento no art 127, § 2 o da Constituição Federa! e 
no art 46 da Lei n0 12 482 de 31 dejulho de 1995, e nas diretnzes de 

I - qualidade e produtividade dos serviços públicos prestados pelo Ministério Público, 
n - valonzaçào do servidor, 
I I I - qualificação profissional, 
IV - desenvolvimento funcional, baseado na avaliação de desempenho, 
V - quantitativo restrito às reais necessidades da estrutura organizacional, 
VI - vencimentos compatíveis com a natureza da função, a complexidade do cargo e a 

qualificação do ocupante 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2 o Fica criado, no âmbito do Ministério Publico do Estado do Ceará, o Grupo 
Ocupacional de Atividades Ministeriais, composto pelas carreiras de Analista Ministerial e Tecmco 
Ministerial 

Art. 3 o O regime jurídico aplicado aos servidores do Ministério Publico do Estado do 
Ceara é o Regime de Direito Publico Administrativo instituído pela Lei n 0 9 826 de 14 de maio de 
1974 e legislação complementar, ressalvadas as disposições desta Lei 

Art. 4o Para efeito desta Lei, é adotada a seguinte terminologia com os respectivos 
conceitos 

I - CARGO PÚBLICO conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades 
substancialmente idênticas quanto a natureza do trabalho e aos graus de complexidade e 
responsabilidade, 

I I - FUNÇÃO atribuição que deve ser executada pelo servidor, 
I I I - CARREIRA agrupamento dos cargos, escalonados por uma serie de classes, em 

função do grau de responsabilidade e nível de complexidade das atribuições a tia inerentes, 
IV - CLASSE: graduação ascendente, existente em cada referência, determinante da 

progressão por elevação de nível profissional, 
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V - REFERENCIA: graduação ascendente do cargo determinante da progressão 
funcional, 

V I - PROGRESSÃO FUNCIONAL, avanço entre as referências, decorrentes da 
promoção de servidor na mesma classe, de acordo com o resultado da avaliação formal de 
desempenho e antiguidade, 

VH - PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL avanço entre 
as classes, decorrente da promoção de servidor na mesma referência em razão de seu desempenho e 
profissionalização, 

VIII - VENCIMENTOS, é o sistema remuneratório que corresponde a soma do 
vencimento e das vantagens pecuniárias - gratificação, adicional, abono, prémio, verba de 
representação e dc qualquer outra espécie remuneratória, 

IX - AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL* e o conjunto de 
procedimentos administrativos dírecionados para promover o desenvolvimento funcional do 
servidor, compreendendo ações voltadas para o estabelecimento de padrões de atuação Amcional 
compatíveis com os objetivos do Ministério Público do Estado do Ceará, 

X - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO* é o momtoramento sistemático e continuo sob 
vanos aspectos da atuação individual e institucional, para obter informações, a partir dos resultados 
apresentados a fim de subsidiar o processo decisório e o gerenciamento da atuaçâo de apoio técmeo-
administrativo do Ministério Publico do Estado do Ceara, buscando o aperfeiçoamento na prestação 
de serviços externos e internos, identificando potenciais, ottmizando o desenvolvimento profissional, 
bem como auxiliando a condução dos trabalhos das equipes e servindo como msumo para o 
desenvolvimento dos servidores nas carreiras, 

XI - ENQUADRAMENTO FUNCIONAL: ato administrativo para adequação de cargo, 
ocupado ou vago, e função às novas denominações e atribuições previstas neste Plano de Carreiras, 
Cargos e Vencimentos 

CAPÍTULO I I 
DAS CARREIRAS E DOS CARGOS 

Art. 5° O Quadro de Servidores do Ministério Publico do Estado do Ceará compreende 
a) cargos de provimento efetivo e permanente, relacionados no anexo I desta Lei, 

agrupados em carreiras e estruturados em classes e referências, de acordo com a natureza, grau de 
complexidade e responsabilidades das respectivas atividades e as qualificações exigidas para seu 
desempenho, 

b) cargos de provimento em comissão, compreendendo atividades de direção chefia 
gerência, supervisão e assessoramento, segundo a natureza e grau e responsabilidade das funções 
executadas, cuja estrutura e composição é a discriminada no anexo I da Lei n 0 13 586, de 27 de abril 
de 2005 

Art 6° O Quadro de Pessoal efetivo e permanente abrange as seguintes carreiras assim 
discriminadas 

I - ANALISTA MINISTERIAL, compreendendo os cargos que exigem formação de 
nível supenor nas áreas técnicas especificas, 

I I - TÉCNICO MINISTERIAL compreendendo os cargos que exigem formação dc 
nível médio, relacionados as atividades administrativas do Ministério Publico 
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Art T A estrutura das Carreiras com as classes e referências e as áreas de atuação, 
pertinentes a cada um dos cargos, bem como seu quantitativo e a discriminada no anexo III desta 
Lei 

CAPÍTULO I I I 
DO PROVIMENTO 

Art, 8° O ingresso nos cargos de provimento efetivo far-se-a por meio de aprovação 
previa em concurso publico dc provas, ou de provas e títulos 

Art 9* São requisitos de escolandade para ingresso nas Carreiras, atendidas, quando for o 
caso, formação especializada e experiência profissional a serem especificadas nos editais de 
concurso 

I - para os ocupantes do cargo de Analista Ministerial de Entrância Especial, curso de 
nível supenor, correlacionado com as áreas de atividades previstas no anexo I podendo ser exigido 
registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional, 

II - para os cargos integrantes da carreira de Tecmco Ministerial, curso de nível médio ou 
curso tecmco equivalente, 

III - para os cargos de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração pelo 
Procurador-Geral de Justiça aptidão e requisitos inerentes ao cargo a ser preenchido, conforme 
dispõe a Lei Estadual n0 12482, de 31 dejulho de 1995, podendo ser exigido registro na respectiva 
entidade de classe fiscalizadora do exercício profissional 

Paragrafo umeo Os requisitos e atnbuições básicas para os cargos de provimento 
efetivo são os constantes no anexo IV desta Lei 

Art, 10 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito ao cumprimento do Estágio Probatóno por 3 (três) anos durante o qual sua aptidão e 
capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo 

Art 11. O provimento inicial dar-se-a na primeira referência da primeira classe, 
respeitados os requisitos profissionais exigidos pelo cargo para o qual o servidor prestou concurso 

Art 12 Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação e exoneração pelo 
Procurador-Geral de Justiça, atendidos os requisitos inerentes ao cargo a ser preenchido, garantindo-
se no mínimo 50% (cinquenta por cento) destes aos servidores de cargos de provimento efetivo e aos 
servidores estáveis do Ministério Pubhco do Estado do Ceara 

Art 13. E vedada a nomeação ou designação, para o exercício de cargo em comissão ou 
função gratificada, de cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau inclusive de membros ou 
servidores do Ministério Publico Estadual 

Parágrafo único. A vedação não alcança o servidor ocupante de cargo de provimento 
efetivo, caso em que será restnta á nomeação ou designação para servir junto ao membro ou servidor 
parâmetro da incompatibilidade 

Art, 14. Na realização de concurso publico serão reservados no mínimo, 5% (cmco por 
cento) das vagas disponíveis as pessoas portadoras de necessidades especiais - PNE atendidos os 
requisitos para investidura e observada a compatibilidade das atribuições do cargo com o grau de 
deficiência a ser constatada por junta medica oficial do Estado, na conformidade de regulamento 
aprovado pelo Colégio de Procuradores 
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Art. 15 A posse ocorrera no prazo de 30 (trinia) dias, contados da publicação do ato de 
provimento, prorrogável por mais 30 (trinta) dias a requerimento do interessado 

Art. 16 E de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar no exercício do cargo, 
contados da data da posse 

Art. 17 Os semdores a disposição do Ministério Publico deverão ter vinculo efetivo com 
a Administração Publica em qualquer das esferas federal estadual ou municipal, sendo vedada a 
requisição de servidores exclusivamente comissionados ou contratados por terceirização ou ainda, 
temporariamente 

Art. 18 A quantidade dc servidores do Quadro de Pessoal Permanente do Ministério 
Publico do Estado do Ceara cedidos a outros órgãos não excedera a 3% (três por cento) do tolal de 
servidores em atmdade 

CAPÍTULO IV 
DA REMOÇÃO 

Art 19 Remoção é o deslocamento do servidor de oficio a pedido ou por permuta, 
atendidos o mteresse publico e a conveniência administrativa, de uma para outra unidade de lotação, 
com ou sem mudança de sede, condicionada a existência de vagas, em ambas 

Paragrafo único Somente poderão ser autorizadas remoções de servidores efetivos 
quando atendida a condição de igualdade de entrância entre os órgãos de lotação dos beneficiados 

Art 20 E obrigatória a permanência do servidor na comarca de ongem durante o penodo 
de estágio probatório 

Art. 21 A remoção a pedido observara o interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício 
na comarca ou promotoria 

CAPÍTULO V 
DA SUBSTITUIÇÃO 

Art 22 Os servidores investidos em cargo comissionado ou chefia terão substitutos 
designados, em seus impedimentos ou afastamentos, por portana do Procurador-Geral de Justiça, 
dentre os demais servidores do quadro que cumpram as exigências específicas do cargo ou função a 
ser assumida 

Art 23 Os servidores designados para substituir os titulares das funções gratificadas nas 
suas ausências ou impedimentos, farão jus à gratificação correspondente ao período da substituição 

Parágrafo único. A gratificação de que trata o caput, quando a substituição sc der por 
penodo igual ou infenor a 15 (quinze) dias, será proporcional aos dias efetivamente trabalhados 

CAPÍTULO VI 
DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 24. A jornada de trabalho básica dos cargos de provimento efetivo e permanente e de 
30 (trinta) horas semanais 

Parágrafo único A jornada dc trabalho dos cargos comissionados e de 40 (quarenta) 
horas semanais 
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Art 25. A jornada de trabalho extraordinária somente devera ocorrer para atender 
situações excepcionais e temporárias, respeitados os limites máximos de 2 (duas) horas diárias ou 44 
(quarenta e quatro) mensais, previamente solicitadas pela chefia imediata, c submetida a apreciação 
do Procurador-Geral de Justiça 

CAPITULO VU 
DA POLÍTICA SALARIAL E DOS VENCIMENTOS 

A r t 26 A Política Salarial dos servidores do Ministério Publico do Estado do Ceara tem 
por objetivo a preservação e a melhoria do padrão de vencimentos de seus servidores, visando 
assegurar o aperfeiçoamento na prestação dos serviços, identificar potenciais auxiliar a condução 
dos trabalhos das equipes e servir de base para o desenvolvimento funcional dos servidores nas 
carreiras 

Art. 27 A estrutura do vencimento dos cargos dc provimento efetivo e permanente e 
formada por quatro classes A B, C e D e escalonada por 20 (vinte) referências, em cada classe 

Art 28. O vencimento da Classe A, de cada cargo com suas referências é o constante no 
anexo V desta Lei 

Parágrafo umeo Cada classe terá uma diferença percentual de 15% (quinze por cento) 
em relação a classe imediatamente antenor, sendo a mesma diferença, no tocante as referências, em 
um percentual de 5% (cinco por cento) 

Art 29 A revisão salanal dos servidores do Mimsténo Publico do Estado do Ceará será 
realizada por meio de lei ordinária, sempre na data prevista para a revisão geral dos servidores do 
Poder Executivo e nunca em índice inferior àquela 

CAPÍTULO VIU 
DAS VANTAGENS E BENEFÍCIOS 

Art. 30. Além dos vencimentos, constituem vantagens pecuniárias dos servidores do 
Mimsténo Público do Estado do Ceará 

I - Ajuda de Custo, 
I I - Dianas, 
m - Gratificações, 
IV - Auxlho-Funcral 

SEÇÃO 1 
DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 31. Será concedida ajuda de custo ao servidor que for designado, de ofício, para ter 
exercício e cumpnr atribuições funcionais em órgão do Ministério Publico localizado em outra 
cidade, por período igual ou superior a 180 (cento c oitenta) dias 

Art 32 Poderá ser concedida ajuda de custo ao custeio das despesas do servidor efetivo 
com o curso de graduação ou pós-graduação 
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Parágrafo umeo. Caberá ao Colégio de Procuradores de Justiça estabelecer o 
regulamento dos critérios à concessão da ajuda de custo nas hipóteses previstas nos artigos 
anteriores 

SEÇÃO I I 
DAS DIÁRIAS 

Art 33. Ao servidor designado a realizar atividade funcional em outro Município, será 
concedida diária, a título de mdemzação. das despesas de alimentação e hospedagem, tantos quantos 
forem os dias da designação 

§ I o O servidor que receber diária indevida sera obrigado a restitui-la de uma so vez. 
ficando sujeito a apuração da conduta funcional 

§ 2Q Caberá ao Colégio de Procuradores de Justiça estabelecer o regulamento dos critérios 
ao calculo do valor da diária 

SEÇÃO 111 
DAS GRATIFICAÇÕES 

Art 34. O servidor farajus as seguintes gratificações 
I - Gratificação de Verba Indenizatóna, no percentual de 20% (vmte por cento) sobre o 

vencimento inicial do cargo, para execução de diligências, quando não houver veiculo oficial 
disponível para realiza-las, 

I I - Gratificação de execução de Trabalho Relevante Técnico ou Cientifico para 
compensar a elaboração ou execução de trabalho que apresenta características de essencialidade c 
peculiaridade a uma profissão ou ofício e onentar-se por procedimentos metodológicos científicos, 

m - Gratificação pela execução de serviço extraordmáno no percentual mimmo de 50% 
(cinquenta por cento) em relação a hora normal de trabalho, para atender a situações excepcionais e 
temporárias, previamente solicitadas pela chefia imediata, e submetida a apreciação do Procurador-
Geral de Justiça, 

IV - Gratificação Adicional de Incentivo à Titulação e Desenvolvimento Funcional aos 
servidores que auferirem titulação na escolandade nos seguintes percentuais 

a) 50% (cinqOenta por cento) para o título de Doutorado, 
b) 40% (quarenta por cento) para o titulo de Mestrado, 
c) 30% (tnnta por cento) para o titulo de Especialização ou Aperfeiçoamento que tenham 

como pré-requisito a graduação, 
d) 20% (vinte por cento) para o título de Graduação, 
e) 15% (quinze por cento) para o Curso Sequencial, 
0 10% (dez por cento) para a conclusão de Cursos de Desenvolvimento Funcional com 

carga horana igual ou superior a 120 (cento e vinte) h/a, ministrados pela Escola Superior do 
Ministério Publico ou outra congénere ou de reconhecida proficiência pela Procuradona-Geral de 
Justiça 

§ 1° A concessão das gratificações previstas nos incisos II e l l l fica condicionada a 
regulamentação pelo Colcgio de Procuradores dc Justiça 
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§ 2° A Gratificação de Adicional de Incentivo a titulação e Desenvolvimento Funcional 
incidirá exclusivamente sobre o vencimento do cargo/função integrando os proventos da 
aposentadona do servidor que a percebeu em atividade, vedada a cumulatividade 

§ 3o Para os fins deste artigo, considera-se Doutorado, Mestrado, Especialização ou 
Graduação em Curso Superior, a conclusão de curso de pós-graduação, graduação ou sequencial, 
conforme o caso, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação, com a outorga formal do 
respectivo titulo 

§ 4° O percentual previsto na alínea "e" não se aplica aos servidores cujo cargo tenha por 
requisito de investidura a conclusão dc ensino supenor 

SEÇÃO IV 
DO AUXÍLIO-FUNERAL 

Art. 35. Sera concedido auxiho-funeral, correspondente a um mês de vencimentos ou 
proventos percebidos na data do óbito, à família do servidor do Ministério Pubhco do Estado do 
Ceará, falecido em atividade ou aposentado 

Parágrafo umeo. Quando não houver pessoa da família do servidor no local do 
falecimento, o auxiho-funeral sera pago a quem promover o enterro mediante comprovação das 
despesas 

SEÇÃO V 
DOS BENEFÍCIOS 

Art. 36 Fica instituído o auxílio-ahmentação a ser pago em pecuma, no valor-dia a ser 
fixado por Portaria do Procurador-Geral de Justiça, assegurada a revisão geral anual, sempre na 
mesma data 

§ I o O auxílio-ahmentação sera concedido somente por dia trabalhado com efetivo 
exercício das atnbuições do servidor, ou quando estiver afastado em virtude de participação em 
programa de treinamento ou evento similar, sem deslocamento da sede 

§ 2o E vedada a percepção de auxílio-ahmentação 
I - no penodo em que o servidor estiver afastado por motivo de ferias, licenças a qualquer 

titulo, faltas ao serviço e em relação às demais ausências e afastamentos, inclusive as consideradas 
em lei como de efetivo exercício, ressalvada a hipótese contemplada no parágrafo anterior, 

I I - nos dias em que o servidor receber diárias 
Art. 37. Fica instituído o auxího-transporte, a ser pago em pecuma pela Procuradona-Geral 

de Justiça, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte nos deslocamentos 
realizados pelo servidor de sua residência para o local de trabalho e vice-versa mediante o desconto de 
ate 6% (seis por cento) sobre o vencimento-base do servidor na proporção de 22 (vinte e dois) dias 
multiplicados por 2 (dois) deslocamentos, quando no itinerário percorrido não dispuser de sistema de 
transporte coletivo urbano que se valha de vale-transporte assegurada a revisão geral anual, sempre na 
mesma data 

§ 1* O auxího-transporte será pago a requerimento do servidor mediante comprovação de 
seu endereço residencial e sua lotação 
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§ 2o O auxilio-transporte não sera cumulado com a percepção de vale-transporte, ajuda de 
custo ou outro benéfico de mesma natureza 

§ 3o Ato do Procurador-Geral de Justiça regulara o valor do auxího-transporte levando em 
consideração a quilometragem percomda entre a residência do servidor e sua lotação, e atendendo aos 
limites pagos a titulo de vale-transporte 

Art* 38 A Procuradona-Geral de Justiça poderá instituir bolsa de estudo para curso de 
graduação e pos-graduação, a ser regulamentada por Provimento do Procurador-Geral de Justiça, para 
os servidores efetivos e estáveis 

Art, 39 A Procuradona-Geral de Justiça poderá firmar convénios com as entidades de 
classe dos servidores, com vistas d manutenção de serviços assistenciais e culturais, bem como seus 
dependentes, constantes nos assentos funcionais 

Art, 40 A concessão das gratificações de que trata o art 34, inciso I, e dos benefícios 
concedidos nos arts 35, 36 e 37 deverão ser orientadas pelas seguintes restrições 

I - não têm natureza salanal, nem se incorporam a remuneração para quaisquer efeitos, 
D - não se configuram como rendimento tributável e nem se constituem base de 

incidência de contnbuição previdenciána, 
m - não podem ser acumulados com outros de espécie semelhante 

CAPÍTULO IX 
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

SEÇÀOI 
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 

Art. 41. A progressão funcional dar-se-a verticalmente quando o servidor for movimentado 
de uma referência para outra imediatamente superior, até o hm ite da classe em que se encontre, 
obedecidos os seguintes critérios, cumulativamente 

I - ser estável (apos aprovação no estagio probatório) 
I I - permanência mínima de I (um) ano na referência atual, 
ID - obter avaliação de desempenho satisfatória 
§ 1* A progressão funcional ocorrera anualmente, observados alternadamente os cnténos de 

antiguidade e merecimento 
§ 2* O numero de servidores a serem avançados por progressão funcional correspondera ao 

limite máximo de 60% (sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos em cada uma das 
respectivas referências 

§ 3o Se o quociente for fracionano e a tração for superior a 0 5 (cinco décimos), sera 
acrescido de mais um 

SEÇÃO U 
DA PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE NIVEL PROFISSIONAL 

Art. 42. A progressão por elevação de mvel profissional dar-se-a horizontalmente por 
aperfeiçoamento, quando o servidor for movimentado de uma para outra classe do mesmo cargo 
obedecidos os seguintes critérios cumulativamente 

I - ser estável, 
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t l - obter titulação exigida para a classe, 
Ul - obter avaliação de desempenho satisfatória 
IV - permanência mínima de 2 (dois) anos na classe anterior 
§ l 0 Para fazer jus a progressão de que trata este artigo, o servidor devera encaminhar 

requerimento a Comissão para Avaliação de Desenvolvimento Funcional, fazendo acompanhar o 
documento original ou fotocópia autenticada que comprove a titulação exigida 

§ 2 o Os cursos de especialização lato sensu e stncto sensu deverão ser relacionados com 
as atribuições do cargo cabendo à Comissão mencionada no parágrafo anterior, a requerimento do 
interessado reconhecê-los ou não para efeitos de promoção 

§ 3 o O número de servidores a serem avançados em razão da progressão por elevação de 
mvel profissional correspondera ao limite máximo de 40% (quarenta por cento) do total de ocupantes 
de cargos em cada uma das respectivas classes 

Art 43 Para fins de aplicação do inciso II do artigo anterior serão exigidos os seguintes 
requisitos 

I - para os cargos cujo ingresso tenha sido exigido ensino medio 
a) classe A ensmo médio completo, 
b) classe B ensino médio completo e, no mimmo 120 (cento e vinte) horas/aula em 

Cursos de Desenvolvimento Funcional ou outros compatíveis com as atribuições do cargo 
c) classe C ensmo superior completo, 
d) classe D ensino superior de graduação c especialização em mvel de pos-graduação 

lato sensu, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas reconhecido pelo 
Ministério da Educação, 

I I - para os cargos cujo ingresso tenha sido exigido ensino superior 
a) classe A ensino superior sequencial ou de graduação, 
b) classe B ensino superior de graduação e 240 (duzentas e quarenta) horas/aula em 

Cursos de Desenvolvimento Funcional ministrado pela Escola Superior do Ministério ou outro Curso 
compatível com as atribuições do cargo, 

c) classe C ensino superior completo de graduação e especialização em mvel de pós-
graduação lato sensu com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, reconhecido 
pelo Ministério da Educação, 

d) classe D ensino superior completo de graduação e mestrado académico ou doutorado 
Parágrafo umeo Os cursos de pos-graduação citados neste artigo deverão ser 

compatíveis com as atribuições do cargo e/ou na área de abrangência das atividades do Ministério 
Público, devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação 

SEÇÃO UI 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL 

Art. 44 A avaliação funcional compreende a avaliação de desempenho do servidor e a 
avaliação para fins de desenvolvimento funcional 

Art. 45. Para efeito de contagem de permanência na referência ou na classe, não será 
considerado como de efetivo exercício no cargo, o tempo relativo a 

I - licença para tratamento de interesses particulares, 
n - faltas injustificadas, 
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Art 46. Salinos os requiŝ os para progressão por elevação de mvel profissional 

estabelecidos no art 42 não serã obngatónaamovimeotação dos servidores por todas as classes da 
carreira 

Art 47 Oservidor ao ser promovido para cada classe por elevação dc mvel profissional 
ocuparáareterênciademesmonómerodaocupadanaclasseem quese encontrava com efeitos 
financeirosapartir da data de protocolo do requerimento 

Art. 48. O Sistema de Avaliação de Desempenho, cujo resultado sera lançado nos 
assentamentosftmcionaisdoservidor,deveráconsiderar,além dodispostonaEet n^9^26/74,as 
segumtesdimensões 

I-dtmensão de desempenho mdmdual,composta por fatores individuais de desempenho, 
afertdospor 

a) auto-avahação, 
b) avahação do gestor imediato, 
e)avahação dos mtegrantes da equipe de trahalhoaclesuhordmado 
U-dtmensão de desempenho mstitucional,composta por 
a) resultado do trabalho decorrente do plano de trabalho e/ou metas, 
b) fatores do trabalho em equtpe, 
e) avahação das condições de trabalho 
^^Ametodologia,oscrtteriosobjettvos,osprocedimentosemdicadores de avahação 

de desempenho serão estabelecidos através dc Resolução do Procurador-Geral de Justiça, a ser 
edttadanoprazo de 90(noventa)diasacontar da data de pubhcação destapei 

^ 2̂  Os servidores a disposição do Mtmsténo Pubhco estão sujeitos a avahação de 
desempenho anual, podendo, em caso de rendimento msuficiente, ser devolvido ao órgão de ongem 

Art 49. Pica enado o Programa Permanente de fremamento c Desenvolvimento 
destmadoãelevação da capacitação profissional nas tarefas executadaseãprcparação dos servidores 
paradesempenhar fimçõesdemaiorcomplexidadeeresponsabihdadc ai mclutdasasdedireção 
chefía, assessoramento eassisténcia, a ser executado, preferencialmente, pela Escola Supenor do 
Mmisteno Pubhco, ou outro órgão ou empresa mediante convêmo ou contratação com a 
Procuradona-Geral de Justtça 

Art 50 Gservidordecarretra,nomteressedoMmistenoPubhco poderá afastar-se, do 
exercício do cargo efètivo, com a respectiva remuneração, para capacitação mediante prévia 
anuência da chefia imediataeautonzação do Procurador-Geral de Justiça 

Art.5t A progressão fimctonalou porelevação de nivcl profissional seraconcedida 
atravesde Portana do Procurador-Geral deJustiça 

Art. 52 São vedadas a progressão funcional e a progressão por elevação dc mvel 
profissional duranteoestãgio probatóno,exceto aofinal,quando poderão ser defendas até3 (três) 
movimentações de referências 

Art. 53 As demais normas que regerão o processo de ascensão funcional serão 
regulamentadas por Resolução da Procuradona-Geral de Justiça 

SEÇÃO IV 
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A Cidadania em Destaque 

DAS COMISSÕES PARA AVALIAÇÃO FUNCIONAL 
SUBSEÇÃO I 

DA COMISSÃO PERMANENTE PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 54. O Procurador-Geral de Justiça editará ato instituindo Comissão Permanente para 
Avaliação de Desempenho, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta Lei 
observando-se a competência mínima para 

I - avaliar os servidores em período de estágio probatório, 
I I - avaliar periodicamente os servidores efetivos estáveis e comissionados e à disposição 

da Procuradona-Geral de Justiça 
Art. 55. Integram a Comissão Permanente para Avaliação de Desempenho 
1 - 1 (um) representante indicado pela entidade representativa dos servidores do 

Ministério Público do Estado do Ceará, 
D - 2 (dois) representantes da Diretona de Recursos Humanos do Ministério Publico do 

Estado do Ceara, 
ID 2 (dois) Servidores efetivos ou estáveis, sendo um da carreira de Analista Ministerial 

e um da carreira de Tecmco Ministerial 
Parágrafo único Caberá ao Secretáno-Geral da Procuradona-Geral de Justiça a 

coordenação dos trabalhos da comissão 

SUBSEÇÀO H 
DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

Art. 56 A Comissão para Avahação de Desenvolvimento Funcional será instituída 
anualmente, no mês de dezembro do ano anterior com exercício para o ano subseqtiente, por ato do 
Procurador-Geral de Justiça 

Art. 57. Integram a Comissão 
I - 1 (um) representante do Ministério Público de Entrância Especial, 
U - 1 (um) representante indicado peia entidade representativa dos servidores do 

Ministério Publico do Eslado do Ceará, 
I I I - 2 (dois) representantes da Diretona de Recursos Humanos do Ministério Publico do 

Estado do Ceara, 
ÍV - 2 (dois) Servidores efetivos ou estáveis, sendo um da carreira de Analista Ministerial 

e um da carreira de Técnico Ministerial 
Art. 58. Compete à Comissão 
I - receber e se pronunciar sobre os processos de progressão funcional e progressão por 

elevação de mvel profissional, 
I I - analisar a documentação e verificar o cumprimento dos requisitos para fins de 

desenvolvimento do servidor, 
IH - analisar as informações e registro dos pontos da Avaliação de Desempenho, 
IV - sugerir a realização de cursos de capacitação profissional no Programa Permanente 

de Treinamento e Desenvolvimento 
Art 59. A Comissão para Avaliação de Desenvolvimento funcional devera pronunciar-

se no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do requenmento 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

CAPÍTULO X 
DO ENQUADRAMENTO INICIAL DOS SERVIDORES 

Art 60 Os servidores de cargo de provimento efetivo do Ministério Público do Estado 
do Ceará serão enquadrados inicialmente na Classe A (classe inicial), referência 01 dos respectivos 
cargos, respeitadas as ressalvas deste capitulo 

Art. 61 Os atuais cargos remanescentes de Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Serviços 
Gerais e Motorista serão denominados Técnicos Ministeriais de Entrância Especial e integrarão a 
Carreira de Tecmco Ministerial, do Grupo Ocupacional de Atividades Ministeriais 

Art. 62 Os cargos dc Assistente Ministerial de Entrância Especial para Execução de 
Diligências serão denominados Técnicos Ministeriais de Entrância Especial e integrarão a Carreira 
de Técnico Ministerial, do Grupo Ocupacional de Atividades Ministeriais 

Art. 63 As carreiras de Administração, Arquitetura e Urbanismo Ciências Contábeis, 
Ciências Económicas, Ciências da Computação, Comunicação Social, Direito, Engenharia Civil 
Engenharia de Alimentos, Psicologia e Serviço Social serão denominadas Analista Ministerial 

Art. 64 Os cargos de Analista Ministerial serão denominados Analista Ministerial de 
Entrância Especial, integrantes da Carreira de Analista Ministerial, do Grupo Ocupacional de 
Atividades Ministeriais, conforme anexo II, mantendo-se o mesmo quantitativo da Lei Estadual 
13 586, de 27 de abril de 2005 

Art. 65. O enquadramento nas novas referências, dos servidores estáveis até a data de 
publicação desta Lei, dar-se-a na forma do anexo VI desta Lei 

Art. 66. Para efeito de enquadramento na classe dos servidores estáveis até a data de 
publicação desta Lei e que já houverem implementado os requisitos para a progressão por elevação 
de mvel profissional, serão enquadrados na classe correspondente ao seu mvel de graduação ou 
titulação 

Parágrafo único Em se tratando de servidor inativo ou afastado para fins de 
aposentadona, só serão admitidos os requisitos de profissionalização obtidos durante o período de 
exercício funcional 

Art 67 Os servidores que, na data de publicação desta Lei, ainda não tenham adquirido 
estabilidade, serão enquadrados na referência 01, da Classe A dos seus respectivos cargos, conforme 
disposto no art 60 

Art 68 Não poderá haver nenhum prejuízo financeiro ao servidor efetivo ou estável do 
Ministério Publico do Estado do Ceará em razão do enquadramento de que trata esta Lei 

Art. 69 O Enquadramento ocorrerá mediante Portaria do Procurador-Geral de Justiça 

SEÇÃO I 
DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

Art. 70 Sera formada a Comissão para Avaliação de Enquadramento Funcional, 
composta por servidores designados pelo Procurador-Geral de Justiça e, no mimmo 

I - 1 (um) membro do Ministério Pubhco do Estado do Ceará 
I I - 1 (um) representante indicado pela entidade representativa dos servidores do 

Ministério Publico do Estado do Ceara 
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III - 1 (um) representante da Diretoria de Recursos Humanos da Procuradona-Geral de 
Justiça, 

IV - 2 (dois) Servidores efetivos, sendo um da carreira de Analista Ministerial e um da 
carreira de Técnico Ministerial 

Parágrafo único A Comissão será instituída no prazo de 30 (tnnta) dias a contar da 
publicação desta Lei 

SEÇÀO H 
DO RECURSO DE REVISÃO 

Art. 71 O servidor que não concordar com o resultado de seu enquadramento, poderá 
requerer revisão de sua situação á Comissão para Avaliação de Enquadramento funcional sem 
prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis 

Parágrafo único. Da decisão contrana ao pedido de revisão, caberá recurso ao Colégio 
de Procuradores de Justiça 

Art. 72 O prazo para requerer as revisões e de 30 (tnnta) dias a contar da data da 
publicação do enquadramento do servidor, com justificativas e provas das alegações 

Parágrafo único A Comissão para Avaliação de Enquadramento Funcional, assim como 
o Colégio de Procuradores, tera o prazo de 30 (tnnta) dias para decidir sobre a maténa 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art 73 O servidor que, na data da publicação desta Lei, se encontrar em licença para 
tratar de interesse particular ou a disposição sem ónus, sera enquadrado nos termos do capitulo 
anterior prorrogando-se os efeitos financeiros quando do seu retomo ao serviço 

Art 74. São extensivos aos servidores inativos e pensionistas do Ministério Publico do 
Estado do Ceará, no que couberem, os efeitos financeiros decorrentes desta Lei 

Art 75 As gratificações e benefícios previstos nesta L ei não prejudicam a concessão de 
outros reconhecidos aos demais servidores públicos submetidos ao regime estatuído na Lei n0 

9 826/74, desde que não incidam na mesma natureza destes 
Art 76 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta da dotação 

orçamentána própria da Procuradona-Geral de Justiça 
Art. 77 O efeito financeiro desta Lei observara os limites de despesa de pessoal 

estipulados na Lei Complementar n° 101, de 5 de maio de 2000 
Art. 78 O art 5o, incisos 111 e V, da Lei n0 12 482 de 31 de julho dc 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação 
"Art 5o Ao Procurador-Geral de Justiça compete 

II I - prover os cargos públicos do quadro do Ministério Publico do Estado do Ceará, 
sendo de sua competência privativa os atos que impliquem nomeação, progressão funcional, 
progressão por elevação de nível profissional, movimentação de uma para outra unidade 
administrativa, localidade, afastamento, exoneração, demissão, aposentadoria enquadramento no 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos no Regime Jurídico Umeo 
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V - Conceder os direitos e vantagens dos servidores do Ministério Publico do Estado do 
Ceara, observadas as normas do seu Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos e do Regime 
Jundico " (NR) 

Art. 79. Revogam-se os arts 40, 47 48,49 e 50 da Lei n0 12 482, de 31 de julho dc 1995, 
e os arts 16. 17, 18 e 19 da Lei n 0 13 586, de 27 de abnl de 2005 

Art. 80 Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo V desta Lei 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 
28 de novembro de 2007 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO I 
Quadro de Cargos de Provimento Efetivo e Permanente 

CARREIRA CARGO AREA 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

ANALISTA MINISTERIAL 
DE EN I RÂNCIA 
ESPECIAL 

ADMINISTRAÇÃO ARQUITETURA E 
URBANISMO CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
CIÊNCIAS ECONÓMICAS CIÊNCIAS DA 
COMPUTAÇÃO COMUNICAÇÃO SOCIAL 
DIREITO ENGENHARIA CIVIL ENGENHARIA 
DE ALIMENTOS PSICOLOGIA SERVIÇO 
SOCIAL 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL 
DE ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

APOIO ESPECIALIZADO 
TÉCNICO 

MINISTERIAL TÉCNICO MINISTERIAL 
DE 3a ENTRÂNCIA APOIO ESPECIALIZADO 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL 
DE 2a ENTRÂNCIA APOIO ESPECIALIZADO 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL 
DE I a ENTRÂNCIA APOIO ESPECIALIZADO 

ANEXO n 
Estrutura e Composição dos Cargos Efetivos do Ministéno Público do Estado do Ceará Já 

Existe&tes-e N»v» Estrutura Proposta 

Situação anterior Quantidade Situação nova Quantidade 

Analista Ministerial 33 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

33 

Assistente Ministerial de Entrância 
Especial 

220 

Técnico Ministerial de Entrância 
Especial 

242 

Assistente Ministerial de Entrância 
Especial para Execução de 
Diligências 

13 Técnico Ministerial de Entrância 
Especial 

242 

Auxiliar de Administração 01 

Técnico Ministerial de Entrância 
Especial 

242 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 

Técnico Ministerial de Entrância 
Especial 

242 

Motorista 02 

Técnico Ministerial de Entrância 
Especial 

242 

Assistente Ministerial de 3a 

Entrância 
60 Técnico Ministerial de 3a Entrância 60 

Assistente Ministerial de 2a 

Entrância 
44 Tecmco Ministerial de 2a Entrância 44 

Assistente Ministerial de I a 

Entrância 
50 Tecmco Ministerial de P Entrância 50 



INF 

. 2 
ANEXO m V-

Estrutura e Composição do Quadro de Pessoal Efetivo e Permanente do Ministério Público do 
Estado do Ceara, segundo as Carreiras, Cargos, Classes, Referências, Areas Específicas e?^ J^. 

Quantitativo» 

CARREIRA CARGO CLASSE REFERENCIA AREA QUANTIDADE 

ADMINISTRAÇÃO 

ARQUITETURA E 
URBANISMO 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

ANALISTA 
tMTNlSTLRlALDI 

FNTRÂNCIA 
ESPECIAI 

D 

1 a 20 

a 20 

I a 20 

1 a 20 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

CIÊNCIAS ECONÓMICAS 

UENC1AS DA 
COMPUIAÇÁO 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 

DTRETTO 

ENGI-NHARIACrVI 

FNGTNHARIA DC 
ALIMENTOS 

PSICOLOGIA 

SERVIÇO SOCIAL 

02 

01 

02 

02 

16 

01 

01 

02 

TÉCNICO 
MINISTERIAL DE 

ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

I a 20 

1 a 20 

I a 20 

1 d 20 

TÉCNICO 
MINISTERIAI DE 

I o EN IRÂNCIA 

D 

I a 20 

1 d 20 

1 a 20 

1 a 20 
TÉCNICO 

MINISTERIAL 

TÉCNICO 
MINISTERIAL DE 

2" ENTRÂNCIA 

I a 20 

1 a 20 

I a 20 

1 a 20 

TFCNICO 
MÍNIST ERlAL DE 
1" ENTRÂNCIA 

fl a 20 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

APOIO ESPECIALIZADO 

APOIO ESPI C1ALJ/ADO 

APOIO ESPECIALIZADO 

APOIO ESPFXIALIZADO 

242 

60 

44 

50 



ANE^OIV 

Requ^oseAtnbo^^ dos Cargos de Provimento E^voePermaneote 

Cargo 
Anahsta Mimstenal de Entrância Especa 
Reqatsitos 
Certificado de conclusão ou Diploma reconhecido pelo Mimsténo da Educação, cm Curso 
Supenor Sequencial ou de Graduação ascrexigidono Edital do Concurso Pubhco adepender 
da área oferecida ADMINISTRAÇÃO, ARQUITETURA E URBANISMO, CIÊNCIAS 
CONTAREIS, CtÊNCTAS ECCNÔMfCAS, CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO 
COMUNICAÇÃO SOCIAL, DIREITO, ENGENHARIA CIVIL, ENGENHARIA DE 
ALIMENTOS, PSICOLOGIA, SERVIÇO SOCIAL 
AtivtdadesTipiea^ 
Exercer atividades de apoio tecmco, pesquisa, pareceres, supervisão, coordenação, controle, 
planejamentoouexecuçãoespeclafizada,Segundoograu de complexidade da correspondentea 
formação profissional do ocupante 
Atividades Espeef̂ eâ  
ADMINISTRAÇÃO Executar tare^tsapartir de oĥ efivos previamente definidos,no campo de 
atuação dc sua formação, auxihar na elaboração e execução de estudos planos e projetos, 
mterpretar documentos, segundo a sua especialização, para atendimento das necessidades do 
serviço, atuar na área admmtstrattva e nos dtversos órgãos do Mimsténo Publico emitmdo 
pareceres sobre assuntos de sua especialização,exammarprocessoseprocedimentos de mteresse 
do Mimsténo Pubhco executar outras tarefas correlatas 

ARQUITETURA E URBANISMO Executar tarefas a partir de objetivos previamente 
defimdos na área de sua especiãfização, elaborar projetos de edificações, planejar setores 
urbanoseregionais,orgamzar espaços para atenderafunções especificas,controlaroandamento 
de projetos complementares a arquitetura e ao urbamsmo, acompanhar obras de edificações, 
conjuntos arqmtctômcos, monumentos, arquitetura paisagística, projeto urbano de cidades, 
setores dc planejamento f̂ steo planejamento urbano e regtonal de mteresse do Mtmsteno 
Púbhco, procedervistonas,cmtodooEstado, no âmbito ambiental,considerando as legislações 
federais, estaduaisemumcipaispertmentesao usoeocupaçãodosoloeaomeioambicntede 
uma fbnna geral,comcmissão de pareceresteemeos,compor equipe teemeapara acompanhar 
procedimento de outros setores 

CIÊNCIAS CONTAREIS Executaracontabihdadcsetonal da Procuradona-Geral de Justiça, 
obs^rvandoasnormasdoSistemalntegrado de Contabilidade do Estado,observaraap^cação 
dospreceitoslegatseatosregulamentaresapartir de objetivos previamente defimdos na area de 
sua especialização, onentar e manter o controle de expedientes, auxitlar na elaboração c 
execução de estudos, planos e projetos, armazenagem e recuperação de mformações 
documentais, zelar pela conservação do matenal documental sob suaguarda, executar outras 
tarefas correlatas, prestar assessoramento jundico nas áreas do direito administrativo, comerctal, 
pen^l,civil,previdenctáno societano,tnbutáno,ambientaletrabalhista 

CIÊNCIASECONÓMICAS Executar tarefasaparttr de objetivos previamente defimdos, no 
campo de atuação de sua formação, auxihar na elaboração e execução de estudos, pianos c 
projetos, mterpretar documentos, segundo a sua especialização, para atendimento das 
necessidades do serviço,opmar sobre bens móveiseimoveis bem como sobre tftufos de valores 
de empresas c de pessoas, elaborar, opmar e executar os procedimentos flc^tatõrios, 
orçamentanos e financeiros, elaborar laudos, projetoŝ  pareceres e relatónos, atuar na area 
admimstrativâ e nos diversos órgãos do Mtmsteno Pubhco, emitmdo pareceres sobre assuntos de 



^ ^ 
^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ 
executar outras tareis correias 

CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO Executar tarefasapartir de objetivos previamente defimdos 
na arca de sua especialização,atender as necessidades do usuário defmmdomterhgações entre 
osmesmos, sempre quenccessãno,cnaremanter documentação técmca em conjunto comos 
usuartoseas demais áreas competentes,anafisareavahar diagramas,estruturasedescnções de 
entradas e saídas, sugerir as características e quantitativos de equipamentos necessários a 
utifização dos sistemas, crtar, anahsar e avaliar as dcfuuções e documentação ê arquivos, 
programas, rotmas de produção e testes, identificar, junto ao usuário, as necessidades de 
alteração de sistemas,tremar usuanos,anafisareavabar procedimentos para mstalaç^o da base 
de dados,assim como defimrdadosaserem coletados para teste paralelo de sistemas,sugcrmdo 
as modificações necessárias, avaliar sistemas, afèrm^oo grau ê assimltação do usuano e a 
consecução dos objetivos estabelecidos,proporaadoção de metodosenormas de trabalho,com 
vistas a otimizar a rotma do usuarto, planejar e coordenar as atividades de manutenção dos 
sistemas em operação,elaborar projetos para enaçãoemanutenção de rede de dados corporativa 
instalação,conttguraçãoeatual^zação de sistemaseapllcativos em servidores de redeeestações 
dc trabalho, tais comosistemasopcracionais, soft^varesdegerenciamentoebac^up, antivírus 
upgradcs,do^ngrades, patchese releases, bem como areahza^ão deatividadesdecõpiade 
segurança (bacl̂ up-restore), verificações de utihzação de dados em dtsco gerenciamento de 
usuános,anál^edepertórmanceeoutrosregistrosattm de garant^ropertcitotúncionamcntodc 
todos os equipamentos pertencentesarede de dados,planejar, acompanhareexecutar atividades 
relacionadas a cabeamento, instalação fisica de componentes, equipamentos e penfenca, 
elètuando todos os testes, registros, controles, configurações e medições necessánas, emitir 
pareceres técnicos,planejar, projetar,acompanhareexecutarativÍda^escservtços para garantia 
de segurança de redes,prestar suporte tecmcoausuanoscopcradores,executar outras tareias da 
mesma naturezaegrau de complexidade 

COMUNICAÇÃO SOCIAL Executar tarctasapamr de objetivos previamente defimdos,no 
campodeatuaçãode suaespec^zação, divulgar atraves da mídia, asaçõesdo Mimsténo 
Pubhco juntoásociedadedc um modo geral,manter contato permanente com os demais setores 
da Instituição, elaborar mstrumentos de divulgação de noticias de interesse do mimsténo 
Pubhco,assessorareacompanhar os membros do MimsténoPubhco em eventos juntoamidia, 
participar da orgamzação de eventos relactonadosadivulgação de procedimentos de mteresse do 
Mmisteno Pubhco, compor eqmpetécmcajunto aos demats setores da Instituição divulgar junto 
ao chentemtemomformativos que contnbuamparaotimtzaracomumcaçãomterna,executar 
outras tarctas correlatas 

DIREITO.Prestar assessoramentojuridico nas dtversas arcas doDireito,auxiliar os órgãos de 
execução na elaboração de peças processuais,exammarproccssoseprocedimentosdemteresse 
do Mimsténo Pubhco, executar outras tareias correlatas 

ENCENHARIACIVIL^ Executar taretasapartir de objetivos previamente defimdos na area de 
sua especialização, projetar, supervisionar e executar obras como edificios casas pontes, 
viadutos,saneamento estradas,acompanhar as etapas das obras da etapa de atcrroacxecução 
assimcomo,aexecução d̂as mstalações elétneas h^rauhcasesamtánasdeconstrução dc 
mteressedoMmistenoPubhco, proceder as vistonas em todoo Estado, no âmbito ambiental, 
considerandoas legislações tcderais, estaduatse mumcipaispertmentesao usoeocupação do 
soloeao meio ambiente de uma lorma geral,com emissão de pareceres técmeos,compor equipe 
técmca para acompanhar procedimento de outros setores,exammarprocessoseprocedimentos de 
mteresse do Mmisteno Pubhco, executar outras taretas correlatas 



^ ^ ^ 
^ ^ ^ 

^ 
ENGENHARIA DE ALIMENTOS Excc^ tareis a de o ^ v o s pre^menteo^^ 
defimdos na área de sua espeeiahzação, garanta através de fiscafização, aboaquahdade^e 
produtos do género ahmenfieio, junto aos supermercados, mdustnas e estabelecimentos dc 
repasse ao consumidor,garantirocontrole de quahdadeeaprocedéncía deprodutoseprazosdc 
vahdadc, reahzar pesqmsassobreaongem damaténapnma utifizadanos produtosque são 
utifizadospelo consumidor,acompanbaras vánasetapas doprocedimento mdustnal onde os 
produtos são transformados para novos ahmentos,elaborar relatónoscestatisticassobrearotma 
de procedimentos do mteresse do Mimsténo Púbhco, acompanhar equtpe técmca cm 
procedimentos de mteresse do Mimsténo Pubhco, executar outras tarefas correlatas 
PSICOLOGIAS Executar tarefas a partir de objetivos previamente defimdos na area de sua 
especiahzação, prestar assistência psicológica de aconselhamento onentação funcional e 
profissional,promover avaliação, d^agnostteoseonentações organizacionais executar atividades 
relacionadas com processos de desenvolvimento mdtvidual, de equipes e organizacional, 
aprendizagem,perfil fúncionaleoutros aspectos do comportamento humano executar atividades 
de avahação emprogramas de capacitaçãoediagnosticar dificuldades de desempenho,elaborar 
pareceres técmeos, laudos e relatórios, executar atividades relacionadas com o planejamento 
operactonal,aexecução,omomtoramcnto de projetos, programaseplanos de ação,acompanhar 
eanahsarsistematicamentealegislação relacionada comasua area de atuação,acompanhar as 
maténas sob sua responsabilidade, propor alternativas e promover ações para o alcance dos 
objettvos daorgamzação, executaras suasativídadesde forma mtegrada com as dasdemais 
umdades,contnbumdo paraodesenvolvimento das equipes dc trabalho,acompanhar programas 
sociais de mteresse doMtmsténoPubheo,executar outras tarefas correlatas 

SERVIÇO SOCIAL Executar tarefasapanir de objetivos previamente defimdos na area de sua 
especialização, auxihar na elaboração e execução de estudos, planos e projetos, mterpretar 
documentos para atender as necessidades do serviço, prestar serviços dc âmbito soctal aos 
servidoreseseus famiharese membros doMtmsténoPubhco procurandoehminardesajustes 
btopsicossociais,afim de promoveraGomuntcação Social,divulgar, atraves da mídia, as ações 
do Mnusteno Pubhco juntoâsocle^ade de um modo geraf manter contato permanente com os 
demais setoresda mstitmção,elaborar mstrumentos dc divulgação de noticias de mteressedo 
Mimsténo Púbhco,assessorar,acompanhar os membros doMmisténo Pubhco em eventos junto 
amidia, participar da orgamzaçãodecventosrelacionadosadivulgaçãode procedimentos de 
mteresse doMmisténoPúbhco,compor equtpetécmcajunto aos demais setores da fnstitmção, 
dtvulgar junto ao chente mterno informativos que contnbuam para otimizar a comumeação 
mterna, executar outras tarefas correlatas Bem-Estar Social assistir aos servidores 
programando edesenvolvendo atividadesdecarâter educativo planejar e executar atividades 
relacionadas com a solução de problemas sociais dos servidores e membros do Mimsténo 
Pubhco, elaborar o diagnostico social dos servidores e membros, manter contatos com 
mstitmções sociais e dc saúde, desempenhar atividades de avahações técmcas, exammar 
processoscprocedimentosdemteressedoMmisteno Pubhco,executar outras tarefas correlatas 

Cargo 

Técmco Mmtstenal de Entrância Especial, fécmco Mimstenal de 3̂  Entrância, Técmco 
Mtmstenal de^Entrância TécmcoMmistenaldePEntrância 
Reqotsitos 
Certificado de conclusão dc mvel medio ou curso técmco equivalente podendo ser exigida, 
conformeatnbuição cm EditaldeConcurso, aapresentação dos diplomas ou eertiticadosem 
habihtação especificaeconhecimentos básicos na area de mformatica ou amda, habilitação para 
dmgtrvetculo 
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Atividades Típicas 
Executar atividades de natureza administrativa tais como analise e instrução de process&ŝ  
controle de documentos, redação de memorandos e ofícios, manutenção e atualizaçâo do cadastro 
informatizado, atendimento ao publico Desenvolver atividades referentes a organização, controle 
e manutenção dos serviços administrativos, operacionais e de apoio a pesquisa sobre assuntos 
normativos, doutrinários e jurisprudenciais, relacionados com as atividades fim e meio do 
Ministério Publico 
Atividades Específicas 
Operar sistemas de computação utilizados pela Procuradona-Geral de Justiça, digitar 
documentos, proceder pesquisas textuais ou de documentos ou processos por via mecânica ou 
eletrômca, executar diligências quando designado, por transporte próprio ou oficial 
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A\ 



ANEXO V 

IMPLANTAÇÃO DA TABELA VENCIMENTAL 

PLANO OE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO MP/CE 

Cargo Classe Ref 

V igênc ia d o Venc imento Bás ico 

Cargo Classe Ref 
A partir de 
01/11/2007 

A partir de 
01/02/2008 

A partir de 
01/04/2008 

A partir de 
01/09/2008 

A partir d * 
01/11/2008 

A partir de 
01/01/2009 

A partir de 

0 I W 1 0 O 9 

A partir de 
01/03/2009 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

A 1 1 422,87 1 532,32 1 641,77 1 751,22 1 860,67 1 970,12 2 079,57 2 189,03 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

B 1 1 636,30 1 762,17 1 888,04 2 013,90 2139,77 2 265,64 2 391,51 2 517,38 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

C 1 1 881,74 2 026,49 2171,24 2 315,99 2 460 74 2 605,49 2.750,24 2 894,99 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

D 1 2164,00 2 330,46 2 496,93 2 663,39 2 829,85 2 996,31 3 162,77 3 329,24 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

A 1 848,09 914,30 979,60 1 044,91 1 110,22 1 175,52 1 240,83 1 306,14 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

B 1 976,34 1 051,44 1 126,64 1 201,65 1 276,75 1 351,85 1 426,96 1 502,06 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

C 1 1 122,79 1 209,16 1 295,53 1 381,89 1 468,26 1 554,63 1 641,00 1 727,37 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

D 1 1 291,21 1 390,53 1 489,86 1 589,16 1 688,50 1 787,83 1 887,15 1 986,47 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 3
* 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 
1
 

A 1 665,21 716,38 767,55 818,72 869,89 921,06 972,24 1 175,52 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 3
* 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 
1
 

B 1 765,00 823,84 682,69 941,53 1 000,58 1 059,22 1 118,07 1 351,85 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 3
* 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 
1
 C 1 879,74 947,42 1 015,09 1 082,76 1 150,44 1 218,11 1 285,78 1 554,83 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 3
* 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 
1
 

D 1 1 011,71 1 069,53 1 167,35 1 245,18 1 323,00 1 400,82 1 478,65 1 787,83 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 2
*
 

E
N

T
R

A
N

C
JA

 

A 1 521,20 561,29 601,39 641,48 681,57 721,66 761,76 1 057,97 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 2
*
 

E
N

T
R

A
N

C
JA

 

B 1 599,38 645,49 691,60 737,70 763,81 829,91 876,02 1 216,67 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 2
*
 

E
N

T
R

A
N

C
JA

 

C 1 689,29 742,31 795,33 848,36 901,38 954,40 1 007,42 1 399,17 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 -

 2
*
 

E
N

T
R

A
N

C
JA

 

D 1 792,68 863,66 914.63 975,61 1 036,59 1 097,56 1 188,54 1 609,04 

8gg 

41 
z 

A 1 471,19 486,90 502,61 518,31 534,02 565,43 596,85 952,17 

8gg 

41 
z 

B 1 541,87 559.94 578,00 596,06 614,12 650,25 686,37 1 095,00 8gg 

41 
z 

C 1 623,15 643,93 664,70 685,47 706,24 747,78 789,33 1 259,25 

8gg 

41 
z 

D 1 716,63 740,51 764,40 788,29 812,18 868,95 907,73 1 448,14 

NOTA (1) Cada classe contôm 20 referências 

(2) A tabela será reajustada no mesmo percentual a ser concedido aos servidores públicos estaduais a partir de julho/2008 
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ANEXO VI 

IMPLANTAÇÃO DA TABELA VENCIMENTAL 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO MP/CE 

Cargo Classe pef 
Vigência do Vencimento pásico, i 

Cargo Classe pef A partir de 
01/11/2007 

A partir de 
01/02/2008 

A partir dg 
01/04/^009 

A'partir 
01/09/2008 

A partir de 
01/11/2008 

Apart i r de 
01/01 £009 

A pqrtir de 
01/02/2009 

A partir de 
01/03/^009 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

A 1 1 422,87 1 532,32 1 641,77 1 751,22 1 860,67 1 970,12 2 079,57 2 189,03 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

B 1 1 636,30 1 762,17 1 888,04 2 013,90 2 139,77 2 265,64 2 391,51 2 517,38 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

C 1 1 881,74 2 026,49 2171,24 2 315,99 2 460,74 2 605,49 2 750,24 2 894,99 

A
N

A
U

S
T

A
 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

D 1 2 164,00 2 330,46 2 496,93 2 663,39 2 829,85 2 996,31 3162,77 3 329,24 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 A 1 848,99 914,30 979,60 1 044,91 1 110,22 1 175,52 1 240,83 1 306,14 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

B 1 976,34 1 051,44 1 126,54 1 201,65 1 276,75 1 351,85 1 426,96 1 502,06 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

C 1 1 122,79 1 209,16 1 295,53 1 381,89 1 468,26 1 654,63 1 641,00 1 727,37 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

E
S

P
E

C
IA

L
 

D 1 1 291,21 1 390,53 1 489,85 1 589,18 1 688,50 1 787,83 1 887,15 1 986,47 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

3
" 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

A 1 665,21 716,38 767,55 818,72 869,89 921,06 972,24 1 175,52 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

3
" 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

B 1 765,00 823,84 882,69 941,53 1 000,38 1 059,22 1 118,07 1 351,85 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

3
" 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

C 1 879,74 947,42 1 015,09 1 082,76 1 150,44 1 218,11 1 285,78 1 554,63 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

3
" 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

D 1 1 011,71 1 089,53 1 167,35 1 245,18 1 323,00 1 400,82 1 478,65 1 787,83 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-2
*
 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

A 1 521,20 561,29 601,39 641,48 681,57 721,66 761,76 1 057,97 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-2
*
 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

B 1 599,38 645,49 691,60 737,70 783,81 829,91 876,02 1 216,67 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-2
*
 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

C 1 689,29 742,31 795,33 848,36 901,38 954,40 1 007,42 1 399,17 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-2
*
 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

D 1 792,68 853,66 914,63 975,61 1 036,59 1 097,56 1 158,54 1 608,04 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-1
' 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

A 1 471,19 486,90 502,61 518,31 534,02 565,43 596,85 952,17 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-1
' 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

B 1 541,87 559,94 578,00 596,06 614,12 650,25 686,37 1 095,00 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-1
' 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

C 1 623,15 643,93 664,70 685,47 706,24 747,78 789,33 1 259,25 

T
É

C
N

IC
O

 

M
IN

IS
T
E

R
IA

L
 

-1
' 

E
N

T
R

Â
N

C
IA

 

D 1 716,63 740,51 764,40 788,29 812,18 859,95 907,73 1 448,14 

NOTA (1) Cada classe contém 20 referências 
(2) A tabela será reajustada no mesmo percentual a ser concedido aos servidores públicos estaduais, a partir de julho/2008 



VI 
Enquadramento das novas referências dos servidores estáveis ate a data de publicação desta Ce&* 

a que se refere o art 65 

Situação antenor Referência Situação nova Situação nova 

Analista Ministerial 01 e02 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

1 

Analista Ministerial 03e04 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

2 

Analista Ministerial 05 e06 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

3 

Analista Ministerial 07eO8 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

4 

Analista Ministerial 09 e 10 Anahsta Ministerial de Entrância 
Especial 

5 

Analista Ministerial 11 e 12 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

6 

Analista Ministerial 13 e 14 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

7 

Analista Ministerial 15 e 16 Anahsta Ministerial de Entrânciai 
Especial 

8 

Analista Ministerial 17 e 18 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 9 

Analista Ministerial 19 e20 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 10 

Analista Ministerial 21 Anahsta Ministerial de Entrância 
Especial 11 

Analista Ministerial 22 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 12 

Analista Ministerial 23 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 13 

Analista Mimstenal 24 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

14 

Analista Ministerial 25 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

15 

Analista Ministerial 26 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 16 

Analista Ministerial 27 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

17 

Analista Ministerial 28 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 18 

Analista Ministerial 29 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 19 

Analista Ministerial 30 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

20 

Assistente Ministerial de Cnt 
Especial 

16 Tecmco Ministerial de Ent Especial 8 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 17c 18 Técnico Ministerial de Ent Especial 9 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 19 e 20 Tecmco Ministerial de Ent Especial 10 



2 ^ 
Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

21 e22 Técnico Ministerial de Ent Especial 

Assistente M inislcnal de Ent 
Especial 

23 e24 Tecmco Ministerial de Ent Especial 12 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 25 e26 Tecmco Ministerial de Ent Especial 13 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

27e28 Tecmco Ministerial de Ent Especial 14 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 29e30 Técnico Ministerial de Ent Especial 15 

Assistente M inistenal de Ent 
Especial 

31 e32 Técnico Ministerial de Em Especial 16 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

33e34 Tecmco Ministerial de Ent Especial 17 

Assistente M inistenal de Ent 
Especial 35 e36 Técnico Ministerial de Ent Especial 18 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 37 c 38 Tecmco Ministerial de Ent Especial 19 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

39e40 Tecmco Ministerial de Ent Especial 20 

Auxiliar de Serviços Gerais 01 e02 Técnico Ministerial de Ent Especial 1 
Auxiliar de Serviços Gerais 03 e04 Tecmco Ministerial de Ent Especial 2 
Auxiliar de Serviços Gerais 05 e06 Tecmco Ministerial de Ent Especial 3 
Auxiliar de Serviços Gerais 07e08 Tecmco Ministerial de Ent Especial 4 
Auxiliar de Semços Gerais 09 e 10 Tecmco Ministerial de Ent Especial 5 
Auxiliar de Serviços Gerais 11 e 12 Técnico Ministerial de Ent Especial 6 
Motorista e Auxiliar de 
Administração 

10 Técnico Ministerial de Ent Especa 5 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

11 e 12 Técnico Ministerial de Ent Especia 6 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

13 e 14 lécnico Ministerial de Ent Especia 7 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 15e 16 Tecmco Ministerial de Ent Especia 8 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

17 e 18 Tecmco Ministerial de Ent Especia 9 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

19 e 20 Técnico Ministerial de Ent Especia 10 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

21 Técnico Ministerial de Ent Especia 11 
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ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA 
CEARA 

r\ Cidadania em Desinrpie 

A U T O G R A F O DE L E I N U M E R O CENTO E SESSENTA E U M 

Dispõe sobre o Plano dc Cargos, Carreiras e 
Vencimentos dos Servidores do Ministério Público do 
Estado do Ceará, altera dispositivos da Lei n" 12.482, de 
31 de julho de 1995, c da Lei n 0 13 586, de 27 de abril de 
2005 c da outras providencias 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art I o Esta Lct estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do 
Ministério Publico do Estado do Ceara com fundamento no art 127, § 2° da Constituição Fedeial c 
no art 46 da Lei n0 12 482, de 31 dejulho dc 1995, c nas diretnzes de 

I - qualidade e produtividade dos serviços públicos prestados pelo Ministério Publico, 
I I - valorização do semdor, 
I I I - qualificação profissional 
IV - desenvolvimento funcional, baseado na avaliação dc desempenho, 
V - quantitativo restrito às reais necessidades da estrutura organizacional, 
VI - vencimentos compatíveis com a natureza da função, a complexidade do cargo c a 

qualificação do ocupante 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 2U Fica criado, no âmbito do Ministério Publico do fstado do Ceará o Gmpo 
Ocupacional de Atividades Ministeriais composto pelas carreiras de Analista Ministerial e Tecmco 
Ministerial 

Art 3o O regime jurídico aplicado aos servidores do Ministério Publico do Estado do 
Ceara e o Regime de Direito Publico Administrativo instituído pela Lei n0 9 826, de 14 dc maio de 
1974 c legislação complementar, ressalvadas as disposições desta Lei 

Art 4o Para efeito desta Lei, e adotada a seguinte terminologia com os respectivos 
conceitos 

I - CARGO PUBLICO conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades, 
substancialmente idênticas quanto a natureza do trabalho e aos graus de complexidade e 
responsabilidade 

II - FUNÇÃO atribuição que deve ser executada pelo servidor 
I I I - CARREIRA agrupamento dos cargos, escalonados por uma serie dc classes em 

função do grau de responsabilidade e nivcl de complexidade das atribuições a ela inetentes 
IV - CLASSE graduação ascendente existente cm cada referência, determinante da 

progressão por elevação de mvel profissional, 
V - REFERENCIA graduação ascendente do cargo determinante da progressão 

funcional, 

C ¥ 
<Sssm 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
rt Cidadania em Desuique 

V I - PROGRESSÃO FUNCIONAL avanço entre as referencias decorrentes da 
promoção de servidor na mesma classe, de acordo com o resultado da avaliação íormal de 
desempenho e antiguidade, 

VTI - PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE NIVEL PROFISSIONAL avanço entre 
as classes, decorrente da promoção de servidor na mesma referência, em ra/ào de seu desempenho e 
profissionalização, 

V I I I - VENCIMENTOS e o sistema remuneratório que corresponde a soma do 
vencimento e das vantagens pecuniárias - gratificação, adicional, abono, premio, verba de 
representação e de qualquer outra espécie remuneratória, 

IX - AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL, c o conjunto de 
procedimentos administrativos dírecionados para promover o desenvolvimento luncional do 
servidor, compreendendo ações voltadas para o estabelecimento de padrões de atuação funcional 
compatíveis com os objetivos do Ministéno Publico do Estado do Ceara, 

X - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO c o momtoramento sistemático e continuo, sob 
vanos aspectos, da atuação individual e institucional, para obter informações, a partir dos resultados 
apresentados, a fim de subsidiar o processo decisório c o gerenciamento da atuação de apoio técmeo-
administrativo do Ministéno Publico do Estado do Ceara buscando o aperfeiçoamento na prestação 
de serviços externos e internos, identificando potenciais otimizando o desenvolvimento profissional, 
bem como auxiliando a condução dos trabalhos das equipes c sen indo como msumo para o 
desenvolvimento dos servidores nas carreiras, 

X I - ENQUADRAMENTO FUNCIONAL ato administrativo para adequação dc cargo, 
ocupado ou vago, e função as novas denominações e atribuições previstas neste Plano de Carreiras, 
Cargos e Vencimentos 

CAPITULO I I 
DAS CARREIRAS E DOS CARGOS 

Art 5 o O Quadro de Servidores do Ministério Público do Fstado do Ceaia compreende 
a) cargos de provimento efetivo e permanente, relacionados no anexo I desta Lei, 

agrupados em carreiras e estruturados cm classes e referências, de acordo com a natureza grau de 
complexidade c responsabilidades das respectivas atividades e as qualificações exigidas para seu 
desempenho, 

b) cargos de provimento em comissão, compieendendo atividades dc direção chefia 
gerência, supervisão e assessoramento, segundo a natureza e grau c responsabilidade das funções 
executadas cuja estrutura e composição c a discriminada no anexo I da I ei n 0 13 586, dc 27 de abril 
de 2005 

Art 6 o O Quadro de Pessoal elclivo e permanente abrange as seguintes carreiras, assim 
discriminadas 

I - ANALISTA MINISTERIAL compreendendo os cargos que exigem formação de 
mvel superior nas arcas técnicas especificas, 

I I - TÉCNICO MINISTERIAL compreendendo os cargos que exigem formação dc 
mvel medio, relacionados as atividades administrativas do Ministério Publico 

Art 7o A estrutura das Carreiras, com as classes e referências c as áreas de atuação 
pertinentes a cada um dos cargos bem como seu quantitativo, e a discriminada no anexo III desta 
Lei 
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CAPITULO Hl 
DO PROVIMENTO 

Art 8o O ingresso nos cargos de provimento efetivo far-se-a por meio de aprovação 
previa em concurso publico de provas, ou de provas e títulos 

Art 9o São requisitos de escolaridade para ingresso nas Carreiras, atendidas quando for o 
caso, formação especializada e experiência profissional, a serem especificadas nos editais de 
concurso 

I - para os ocupantes do cargo de Analista Ministerial de Entrância Especial, curso de 
mvel supenor, correlacionado com as áreas de atividades previstas no anexo I podendo ser exigido 
registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional, 

I I - para os cargos integrantes da carreira de Tecmco Ministenal curso dc mvel medio ou 
curso tecmco equivalente, 

I I I - para os cargos de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo 
Procurador-Geral de Justiça, aptidão e requisitos inerentes ao cargo a ser preenchido conforme 
dispõe a Lei Estadual n 0 12 482, de 31 de julho de 1995, podendo ser exigido registro na respectiva 
entidade de classe fiscalizadora do exercício profissional 

Parágrafo umeo Os requisitos c atribuições básicas para os cargos de provimento 
efetivo são os constantes no anexo IV desta Lei 

Art 10 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo de piovimento efetivo 
ficara sujeito ao cumprimento do Estagio Probatório por 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão c 
capacidade serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo 

Art 11 O provimento inicial dar-se-a na primeira referência da primeira classe, 
respeitados os requisitos profissionais exigidos pelo cargo para o qual o servidor prestou concurso 

Art 12 Os cargos de provimento em comissão são de livre nomeação c exoneração pelo 
Procurador-Geral de Justiça, atendidos os requisitos inerentes ao cargo a ser preenchido, garanti ndo-
se no mimmo 50% (cinquenta por cento) destes aos servidores de cargos dc provimento eletivo e aos 
servidores estáveis do Ministério Publico do Estado do Ceara 

ArL 13 E vedada a nomeação ou designação, para o exercício de cargo em comissão ou 
função gratificada, de côn)uge, companheiro ou parente ate o terceno grau, inclusive de membros ou 
servidores do Ministério Publico Estadual 

Parágrafo umeo A vedação não alcança o servidor ocupante de cargo de provimento 
eletivo, caso em que sera restrita a nomeação ou designação para servir junto ao membro ou servidor 
parâmetro da incompatibilidade 

Art 14 Na icahzação de concurso publico serão reservados, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) das vagas disponíveis às pessoas portadoras de necessidades especiais - PNE, atendidos os 
requisitos para investidura e observada a compatibilidade das atribuições do cargo com o grau dc 
deficiência a ser constatada por junta medica oficial do Estado na conformidade de regulamento 
aprovado pelo Colégio de Procuradores 

Art 15 A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de 
provimento prorrogável por mais 30 (tnnta) dias a requerimento do interessado 

Art 16 E de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar no exercício do cargo, 
contados da data da posse 

Art, 17 Os servidores a disposição do Ministério Publico deverão ter vinculo efetivo com 
a Administração Publica em qualquer das esferas federal, estadual ou municipal, sendo vedada a 
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requisição de servidores exclusivamente comissionados ou contratados por terceirização ou ainda 
temporariamente 

Art 18 A quantidade de servidores do Quadro de Pessoal Permanente do Ministério 
Publico do Estado do Ceara cedidos a outros órgãos não excedera a 3% (três por cento) do total dc 
servidores em atividade 

CAPÍTULO IV 
DA REMOÇÃO 

Art 19 Remoção e o deslocamento do servidor, dc oficio, a pedido ou por permuta, 
atendidos o interesse publico e a conveniência administrativa, de uma para outra unidade dc lotação 
com ou sem mudança de sede, condicionada a existência dc vagas, em ambas 

Parágrafo único Somente poderão ser autorizadas remoções de servidores efetivos 
quando atendida a condição de igualdade de entrância entre os órgãos dc lotação dos beneficiados 

Art 20 L obrigatória a permanência do servidor na comarca dc origem durante o período 
de estagio probatório 

Art 21 A remoção a pedido observara o interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício 
na comarca ou promotoria 

CAPÍTULO V 
DA SUBSTITUIÇÃO 

Art 22. Os servidores investidos em cargo comissionado ou chefia terão substitutos 
designados cm seus impedimentos ou afastamentos por portaria do Piocurador-Gcral de Justiça 
dentre os demais servidores do quadro que cumpram as exigências especificas do cargo ou função a 
ser assumida 

Art. 23 Os servidores designados para substituir os titulares das funções gratificadas, nas 
suas ausências ou impedimentos farão jus à gratificação correspondente ao período da substituição 

Paragrafo único A gratificação de que trata o caput, quando a substituição se der por 
período igual ou infenor a 15 (quinze) dias, sera proporcional aos dias efetivamente trabalhados 

CAPÍTULO VI 
DA JORNADA DE TRABALHO 

Art 24 A jornada de trabalho básica dos cargos de provimento efetivo c permanente e de 
30 (trinta) horas semanais 

Paragrafo único A jornada de trabalho dos cargos comissionados c de 40 (quarenta) 
horas semanais 

Art 25, A jornada de trabalho extraordinária somente devera ocorrer para atender 
situações excepcionais e temporárias, respeitados os limites máximos de 2 (duas) horas dianas ou 44 
(quarenta e quatro) mensais, previamente solicitadas pela chefia imediata e submetida a apreciação 
do Procurador-Geral de Justiça 

CAPITULO VII 
DA POLÍTICA SALARIAL E DOS VENCIMENTOS 

% 

v 
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Art. 26 A Politica Salanal dos servidores do Ministéno Público do Estado do Ceara tem 
por objetivo a preservação e a melhoria do padrão de vencimentos de seus servidores visando 
assegurar o aperfeiçoamento na prestação dos serviços, identificar potenciais, auxiliar a condução 
dos trabalhos das equipes e servir de base para o desenvolvimento funcional dos servidores nas 
carreiras 

Art 27 A estrutura do vencimento dos cargos de provimento efetivo e permanente e 
formada por quatro classes. A, B, C e D c escalonada por 20 (vinte) referências em cada classe 

Art 28 O vencimento da Classe A, de cada cargo, com suas referências, c o constante no 
anexo V desta Lei 

Parágrafo úmco Cada classe tera uma diferença percentual de 15% (quinze por cento) 
em relação a classe imediatamente anterior sendo a mesma diferença, no tocante as referências, em 
um percentual de 5% (cmco por cenlo) 

Art 29 A revisão salarial dos servidores do Ministério Publico do Eslado do Ceara sera 
realizada por meio dc lei ordinária, sempre na data prevista para a revisão geral dos servidores do 
Poder Executivo e nunca em índice inferior aquela 

CAPÍTULO VITI 
DAS VANTAGENS E BENEFÍCIOS 

Art 30 Alem dos vencimentos, constituem vantagens pecuniárias dos servidores do 
Ministério Publico do Estado do Ceara 

I - Ajuda de Custo, 
I I - Dianas, 
I I I - Gratificações, 
IV - Auxiho-f uneral 

SEÇÃO I 
DA AJUDA DE CUSTO 

Art 31. Sera concedida ajuda de custo ao servidor que for designado, de ofício, para ter 
exercício e cumprir atribuições funcionais em órgão do Mmisleno Publico localizado em outra 
cidade, por período igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias 

Art 32 Poderá ser concedida ajuda de custo ao custeio das despesas do servidor efetivo 
com o curso de graduação ou pos-graduação 

Paragrafo único. Caberá ao Colégio de Procuradores de Justiça estabelecer o 
regulamento dos critérios a concessão da ajuda de custo nas hipóteses previstas nos artigos 
anteriores 

SEÇÃO 11 
DAS DIÁRIAS 

Art 33 Ao servidor designado a realizar atividade funcional em outro Município será 
concedida diana, a titulo de indemzaçáo das despesas de alimentação c hospedagem tantos quantos 
forem os dias da designação 

1^ 
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§ 1° O servidor que receber diana indevida sera obrigado a restitui-la de uma so vez 
ficando sujeito a apuração da conduta funcional 

§ 2o Caberá ao Colégio de Procuradores de lustiça estabelecer o regulamento dos entenos 
ao cálculo do valor da diana 

SEÇÃO I I I 
DAS GRATIFICAÇÕES 

Art 34. O servidor farajus as seguintes gratificações 
I - Gratificação de Verba Indenizatóna, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o 

vencimento inicial do cargo para execução de diligências, quando não houver veiculo oficial 
disponível para realizá-las, 

I I - Gratificação de execução de Trabalho Relevante, Tecmco ou Cientifico, para 
compensar a elaboração ou execução dc trabalho que apresenta características de essencialidade e 
peculiaridade a uma profissão ou oficio c onentar-se por procedimentos metodológicos científicos, 

I I I - Gratificação pela execução de serviço extraordmáno no percentual mimmo de 50% 
(cinquenta por cento) cm relação a hora normal dc trabalho, para atender a situações excepcionais c 
temporárias, previamente solicitadas pela chefia imediata, e submetida a apreciação do Procurador-
Geral de Justiça, 

IV - Gratificação Adicional de Incentivo à Titulação e Desenvolvimento Funcional, oos 
servidores que auienrem titulação na escolaridade, nos seguintes percentuais 

a) 50% (cinquenta por cento) para o titulo de Doutorado, 
b) 40% (quarenta por cento) para o titulo de Mestrado, 
c) 30% (tnnta por cento) para o titulo dc Especialização ou Aperleiçoamento que tenham 

como pre-requisito a graduação, 
d) 20% (vinte por cento) para o titulo de Graduação, 
e) 15% (quinze por cento) para o Curso Sequencial, 
f) 10% (dez por cento) para a conclusão dc Cursos de Desenvolvimento Funcional com 

carga horana igual ou superior a 120 (cenlo e vinte) h/a, ministrados pela Escola Superior do 
Ministério Publico ou outra congénere ou de reconhecida proficiência pela Procuiadona-Geral de 
Justiça 

§ I o A concessão das gratificações previstas nos incisos II e III fica condicionada a 
regulamentação pelo Colégio de Procuradores de Justiça 

§ 2o A Gratificação de Adicional de Incentivo a titulação e Desenvolvimento Funcional 
incidira exclusivamente sobre o vencimento do cargo/função, integrando os proventos da 
aposentadoria do servidor que a percebeu em atividade, vedada a cumulatividade 

§ 3o Para os fins deste artigo considera-se Doutorado, Mestrado, Especialização ou 
Graduação em Curso Supenor, a conclusão de curso de pos-graduação, graduação ou sequencial 
conforme o caso, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação, com a outorga formal do 
respectivo titulo 

§ 4o O percentual previsto na alínea "e" não se aplica aos servidores cujo cargo lenha por 
requisito de investidura a conclusão dc ensino superior 

SEÇÃO IV 
DO AUXÍLIO-FUNERAL ^ 
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Art 35 Sera concedido auxilio-íuncral, correspondente a um mês de vencimentos ou 
proventos percebidos na data do óbito, à família do servidor do Ministério Publico do Estado do 
Ceará falecido em atividade ou aposentado 

Parágrafo umeo Quando não houver pessoa da família do servidor no local do 
falecimento, o auxiho-funeral será pago a quem promover o enterro, mediante comprovação das 
despesas 

SEÇÃO V 
DOS BENEFÍCIOS 

Art 36 Fica instituído o auxílio-ahmentação a ser pago em pecuma, no valor-dia a ser 
fixado por Portaria do Procurador-Geral de Justiça, assegurada a revisão geral anual sempre na 
mesma data 

§ 1° O auxilio-alimentação sera concedido somente por dia trabalhado, com efetivo 
exercício das atribuições do servidor, ou quando estiver afastado em virtude de participação em 
programa de treinamento ou evento similar, sem deslocamento da sede 

§ 2o E vedada a percepção dc auxílio-ahmentação 
I - no período em que o servidor estiver afastado por motivo de ferias, licenças a qualquer 

titulo, faltas ao serviço c em relação as demais ausências e afastamentos, inclusive as consideradas 
em lei como de efetivo exercício, ressalvada a hipótese contemplada no paragrafo anterior 

I I - nos dias cm que o servidor receber dianas 
Art 37 Fica instituído o auxího-transporte, a ser pago em pecúnia pela Procuradona-Geral 

de Justiça, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte nos deslocamentos 
realizados pelo servidor de sua residência para o local de trabalho e vice-versa, mediante o desconto de 
ate 6% (seis por cento) sobre o vencimento-base do servidor, na proporção de 22 (vinte e dois) dias 
multiplicados por 2 (dois) deslocamentos, quando no itinerário percorrido não dispuser de sistema de 
transporte coletivo urbano que se valha de vale-transporte assegurada a revisão geral anual sempre na 
mesma data 

§ V O auxího-transporte sera pago a requerimento do servidor mediante comprovação de 
seu endereço residencial e sua lotação 

§ 2o O auxího-transporte não scra cumulado com a percepção de vale-transporte, ajuda de 
custo ou outro benéfico de mesma natureza 

§ 3o Ato do Procurador-Geral de Justiça regulara o valor do auxího-transporte, levando em 
consideração a quilometragem percorrida entre a residência do servidor e sua lotação, c atendendo aos 
limites pagos a titulo dc vale-transporte 

Art 38 A Procuradona-Geral de Justiça poderá instituir bolsa de estudo para curso de 
graduação e pós-graduação, a ser regulamentada por Provimento do Procurador-Geral de Justiça, para 
os servidores efetivos e estáveis 

Art 39 A Procuradona-Geral de Justiça poderá firmar convénios com as entidades de 
classe dos servidores, com vistas a manutenção de serviços assistenciais e culturais bem como seus 
dependentes, constantes nos assentos funcionais 

Art 40 A concessão das gratificações de que trata o art 34, inciso I , e dos benefícios 
concedidos nos arts 35, 36 e 37 deverão ser onentadas pelas seguintes restrições 

I - não têm natureza salarial, nem se incorporam a remuneração para quaisquer efeitos, 
I I - não se configuram como rendimento tributável e nem se constituem base de 

incidência de contribuição previdenciána, 
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CAPITULOU 
DO PROVIMENTO 

Art 8̂  O mgresso nos eargos de provimento efetivo far-se-a por meio de aprovação 
previa em eoneurso pubbeo de provas,on de provasetttutos 

Art ^ S ã o reqmsttos de eseolartdade para mgresso nas Carreiras,atendidas, quando foro 
easo formação espeeiabzada e expertêneta profisstonat, a serem espeeifteadas nos editais de 
eoneurso 

I -paraosoeupantes doeargo de AnattstaMtmstertal de Entrâneia Espeetat eurso de 
mvetsupertor,eorret^etonadoeom as áreas de attvtdades previstas no anexot,podendo ser extgtdo 
regtstro no respectivo órgão fiseattzador do exereteio profissional, 

I I para os eargos mtegrantes da earretradeTeemeoMmtstertal,eurso de mvel medto ou 
curso teemeo equivalente, 

I I I paraos cargos de provimento cmcomtssão,deltvrenomeaçãocexoneraçãopelo 
Procurador Oeral de Justtça apttdão e requtsttos merentes ao cargo a ser preenchido, conlorme 
d t spòea l^ Estadual n ^ l 2 ^ d e 3 1 d e julho de 1 9 ^ 
enttdade de classe fiscalizadora do exercteto profissional 

Parágrafo úmco Os reqmsttos e atrthmções hasteas para os cargos de provimento 
efettvo são os constantes no anexo IVdestaEet 

Art tO Ao entrar em exercício,oservtdor nomeado paraoeargo de provtmento etetivo 
ficara sujetto ao cumprimento doEstagtoProhatortopor3(trcs)anos,duranteoqualsuaaptidãoe 
capacidade serão ohjetos de avahação paraodesempenho do cargo 

Art t l O provimento uuctal dar se a na prtmetra reterêneta da prtmeua classe 
respettadosos reqmsttos profissionais exigidos pelocargoparaoqualosemdorprestou concurso 

Art 12 Os cargos de provtmento em comtssão são de hvrenomeaçãoeexoneração pelo 
Proeurador-OcraldeJustiça,atendtdosos requisitos merentes ao cargoaser preenchido garantmdo-
se no mmtmo50%(cmquenta por eento)dcstcs aos servidores de cargos de provtmento efetivocaos 
servidores estavets do MtntstenoPuhlteo do Estado do Ceara 

Art 13 Evedadaanomeação ou designação,paraoexercteto de cargo em comtssão ou 
função gratificada, de cônjuge,companheiro ou parente ateotereetro grau,mclustve,de memhros ou 
servidores do MtmstértoPuhltco Estadual 

Paragrafo úmco A vedação nâoalcançao servidor ocupante dc cargo de provimento 
ctettvo,caso em que ^erarestrttaanomeação ou designação para servtr junto ao membro ou semdor 
parâmetro da mcomp t̂tbthdade 

Art 14 Narealtzação de concurso pubhco serão reservados nomtmmo,5%(cmcopor 
cento)das vagasdispontvetsàspessoasportadorasdenecessidadesespcctats-PNE,atendidosos 
requtsttospara mvesttdurae observadaacompattbtltdadedasatnbmções docargocom ograu dc 
defictênciaaserconstatadapor junta medtcaofictaldoEstado naconlortmdadederegulamento 
aprovado pelo Colégio de Procuradores 

Art 15 Aposse ocorrerano prazode 30 (trmta)dtas, contados da pubhcação do ato de 
provimento,prorrogavel por mats 30(trmta)dtasarequertmento do interessado 

Art 16 t^de 30 (trtnta)dtasoprazoparaosemdor entrar no excreto do cargo, 
contados da data da posse 

Art 17 Os semdoresadtsposição do Mtmsteno Pubhco deverão ter vmculo efettvo com 
a Admmtstração Publtcaem qualquerdasesferasfedcral, estadual oumuntctpal sendo vedada a 
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I I I - não podem ser acumulados com outros de espécie semelhante 

CAPÍTULO IX 
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 

SEÇÃO I 
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 

Art 41 A progressão funcional dar-se-a verticalmente quando o servidor for movimentado 
de uma referência para outra imediatamente superior, até o limite da classe em que se encontre, 
obedecidos os seguintes critérios, cumulativamente 

I - ser estável (após aprovação no estágio probatório), 
I I - permanência mimma de 1 (um) ano na referência atual, 
I I I - obter avaliação de desempenho satisfatória 
§ I o A progressão funcional ocorrerá anualmente, observados alternadamente os critérios de 

antiguidade e merecimento 
§ 2o O número de servidores a serem avançados por progressão funcional correspondera ao 

limite máximo de 60% (sessenta por cento) do total de ocupantes de cargos em cada uma das 
respectivas referências 

§ 3o Se o quociente for fracionário e a fração for superior a 0,5 (cinco décimos), será 
acrescido de mais um 

SEÇÃO n 
DA PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE NÍVEL PROFISSIONAL 

Art 42 A progressão por elevação de mvel profissional dar-se-a horizontalmente por 
aperfeiçoamento, quando o servidor for movimentado de uma para outra classe do mesmo cargo, 
obedecidos os seguintes critérios, cumulativamente 

I - ser estável, 
I I - obter titulação exigida para a classe, 
I I I - obter avaliação de desempenho satisfatória, 
IV - permanência mínima de 2 (dois) anos na classe antenor 
§ I o Para fazer jus i progressão de que trata este artigo, o servidor devera encaminhar 

requerimento à Comissão para Avaliação de Desenvolvimento Funcional, fazendo acompanhar o 
documento original ou fotocópia autenticada que comprove a titulação exigida 

§ 2o Os cursos de especialização lato sensu e síncío sensu deverão ser relacionados com 
as atnbuições do cargo, cabendo a Comissão mencionada no paragrafo anterior, a requenmento do 
interessado, reconhecê-los ou não para efeitos de promoção 

§ 3o O número de servidores a serem avançados em razão da progressão por elevação de 
mvel profissional corresponderá ao limite máximo de 40% (quarenta por cento) do total de ocupantes 
de cargos em cada uma das respectivas classes 

Art 43 Para fins de aplicação do inciso II do artigo anterior, serão exigidos os seguintes 
requisitos 

I - para os cargos cujo ingresso tenha sido exigido ensino médio 
a) classe A ensino médio completo, 
b) classe B ensmo médio completo e, no mínimo, 120 (cenlo e vinte) horas/aula em 

Cursos de Desenvolvimento Funcional ou outros compatíveis com as atnbuições do cargo, 
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c) classe C ensino superior completo, 
d) classe D ensino superior de graduação c especialização em nivcl de pos-graduação 

lato sensu com carga horana mínima dc 360 (trezentas c sessenta) horas, reconhecido pelo 
Mmistcno da Educação, 

I I - para os cargos cujo ingresso tenha sido exigido ensino superior 
a) classe A ensino superior sequencial ou de graduação 
b) classe B ensino superior de graduação e 240 (duzentas c quarenta) horas/aula em 

Cursos de Desenvolvimento Funcional ministrado pela Escola Superior do Ministério ou outro Curso 
compatível com as atribuições do cargo, 

c) classe C ensino superior completo de graduação c especialização em mvel de pos-
graduação lato sensu com carga horária mínima de 360 (trezentos c sessenta) horas, reconhecido 
pelo Ministério da Educação, 

d) classe D ensino superior completo de graduação e mestrado académico ou doutorado 
Parágrafo único Os cursos de pos-graduação citados neste artigo deverão ser 

compatíveis com as atribuições do cargo e/ou na area de abrangência das atividades do Ministério 
Publico devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação 

SEÇÃO I I I 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL 

Art. 44 A avaliação funcional compreende a avaliação dc desempenho do servidor e a 
avahação para fins de desenvolvimento funcional 

Art 45 Para efeito de contagem de permanência na referência ou na classe não sera 
considerado, como de efetivo exercício no cargo, o tempo relativo a 

I - licença para tratamento de interesses particulares 
I I - faltas injustificadas, 
I I I - suspensão disciplinar 
IV - suspensão de vinculo, c 
V - prisão decorrente dc decisão judicial 
Art 46 Satisfeitos os requisitos para progressão por elevação de mvel profissional, 

estabelecidos no art 42 não será obrigatória a movimentação dos servidores por todas as classes da 
carreira 

Art. 47 O servidor ao ser promovido para cada classe por elevação dc mvel profissional 
ocupara a referência dc mesmo numero da ocupada na classe em que sc encontrava, com efeitos 
financeiros a partir da data de protocolo do requerimento 

Art 48 O Sistema de Avaliação de Desempenho, cujo resultado sera lançado nos 
assentamentos funcionais do servidor deverá considerar, alem do disposto na Lei n 0 9 826/74, as 
seguintes dimensões 

I - dimensão de desempenho individual, composta por fatores individuais dc desempenho, 
aferidos por 

a) auto-avahação, 
h) avaliação do gestor imediato, 
c) avaliação dos integrantes da equipe de trabalho a cie suboidinado 
I I - dimensão de desempenho institucional, composta por 
a) resultado do trabalho decorrente do plano dc trabalho e/ou metas, ^S$£^> 
b) fatores do trabalho em equipe, 
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c) avaliação das condições de trabalho 
§ 1° A metodologia, os entenos objetivos, os procedimentos e indicadores de avaliação 

de desempenho serão estabelecidos atraves de Resolução do Procurador-Geral de Justiça, a ser 
editada no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação desta Lei 

§ 2o Os servidores a disposição do Ministério Publico estão sujeitos a avaliação de 
desempenho anual, podendo, em caso de rendimento insuficiente, ser devolvido ao órgão dc origem 

Art 49 Fica criado o Programa Permanente de Tieinamento e Desenvolvimento 
destinado a elevação da capacitação profissional nas tareias executadas e a preparação dos servidores 
para desempenhar funções de maior complexidade e responsabilidade, ai incluídas as dc direção, 
chefia, assessoramento e assistência a ser executado, preferencialmente, pela Escola Superior do 
Ministério Publico ou outro órgão ou empresa mediante convêmo ou contratação com a 
Procuradona-Geral de Justiça 

Art 50 O servidor de carreira, no interesse do Ministério Publico, poderá afastar-se do 
exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração para capacitação mediante previa 
anuência da chefia imediata c autonzação do Procurador-Geral de Justiça 

Art 51 A progressão funcional ou por elevação de mvel profissional scra concedida 
atraves dc Portaria do Procurador-Geral de Justiça 

Art 52 São vedadas a progressão funcional c a progressão por elevação de nível 
profissional durante o estágio probatório exceto ao final, quando poderão ser defendas ate 3 (três) 
movimentações de referencias 

Art. 53 As demais normas que regerão o processo dc ascensão funcional seião 
regulamentadas por Resolução da Procuradona-Geral de Justiça 

SEÇÃO IV 
DAS COMISSÕES PARA AVALIAÇÃO FUNCIONAL 

SUBSEÇÃO 1 
DA COMISSÃO PERMANENTE PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art 54 O Procurador-Geral de lustiça editara ato instituindo Comissão Pennanente para 
Avaliação de Desempenho, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei, 
observando-se a competência mínima para 

I - avaliar os servidores cm período de estagio probatório 
I I - avaliar periodicamente os servidores efetivos, estáveis e comissionados c a disposição 

da Procuradona-Geral de Justiça 
Art 55 Integram a Comissão Permanente para Avaliação dc Desempenho 
I - 1 (um) representante indicado pela entidade representativa dos servidores do 

Ministério Publico do Estado do Ceara, 
I I - 2 (dois) representantes da Diretona de Recursos Humanos do Ministério Pubhco do 

Estado do Ceara, 
I I I - 2 (dois) Servidores efetivos ou estáveis sendo um da caneira de Analista Ministerial 

e um da carreira dc Tecmco Ministerial 
Paragrafo umeo Caberá ao Sccretano-Geral da Procuradona-Geral de Tustiça a 

coordenação dos trabalhos da comissão 

SUBSEÇÃO I I 
DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
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Art 56 A C ó r n e o para Avahação de Desenvolvimento Foneional sera mst̂ mda 
anualmente no mès de dezembro do ano anterior eom exereieioparaoano subsequente por ato do 
Proeurador Geral de Justiça 

Art 57 IntegramaCormssão 
I l(um)representante do Mimsténo PubbeodcEntrâneiaEspeeia^ 
H I (um) representante mdteado pela entidade representativa dos servidores do 

MtmstertoPublteo do Estado do Ceara, 
IH 2(dots)representantes da Diretorta de Reeursos Humanos do MtmstenoPubbeo do 

Estado do Ceara, 
IV-2(dots)Servtdores efettvos ou estavetŝ sendo um da earretra de Anabsta Mtmstenal 

eum da earretradeTeemeo Mmtstenal 
Art 5^CompeteaComtssão 
l-reeeberesepronunetar sobre os processos de progressàolunetonaleprogressão por 

elevação de mvel profissional 
tt - analtsar a documentação e venficar o cumpnmento dos requisitos para fins de 

desenvolvimento do servtdor, 
ttt-analtsar as mtormaçõeseregistro dos pontos daAvabação de Desempenho, 
IV^sugenrarealtBação de cursos de capacitação profissional noRrograma Permanente 

deTremamentoeDescnvolvunento 
Art 59 AComtssãoparaAvabaçãodeDesenvolvtmentoEunctonal devera pronunciar-

se no prazo maxtmodel5(qutnze)dias,acoutar do recebimento do requenmento 

CA^TULOX 
DO ENQUADRAMENTO tNtCtAL DOS SERVIDORES 

Art 60 Os servidores de cargo deprovimentoeteUvodoMmtstenoPubbcodoEstado 
do Ceara serão enquadradostmetalmente nadasse A(classctmcial),referêncta^l dos respectivos 
eargos, respeitadas as ressalvas deste capttulo 

Art 6t Os atuais cargos remanescentes de AuxibarAdmtmstrattvo, Auxtltar de Serviços 
Cerats e Motonsta serão denommadosTecmcos Mmtstenatsde Entrâncta Espectale mtegrarão a 
Carretra deTecntco Mtmstenal do Crupo Ocupacional de AttvidadesMmistenais 

Art 62 Os cargos de Assistente Mmtstenal dc Entrância Espectal para Execução de 
Dtbgènctas serão denomtnadosTecmcosMtmstenaisdeEntrânctaEspectal emtegrarãoaCarretra 
deTécntco Mmtstenal do Crupo Ocupacional dcAttvtdadesMtmstenais 

Art 63 Ascarretrasde Admtmstraçao Arqtnteturae Urbamsmo CtênciasContabeis 
Ctênctas Econômtcas Ctênctas da Computação Comumeação Soctal Dtretto Engenhana Ctvtl 
Engenhana de Ahmentos,PstcologtacSemço Soctal serão denommadas Anahsta Mmtstenal 

Art 64 Oscargosde Anahsta Mtmstenal serãodenommados Anahsta Mtmstenal de 
Entrâneta Espectal, mtegrantes da Carretra de Anahsta Mtmstenal, do Crupo Ocupactonal de 
Attvidades Mmtstertats, conforme anexo II , mantendo-se o mesmo quantitativo da Eci Estadual 
13^6 de 27 de abnl de 

Art 65 Oenquadramentonas novas relerêneias dos servidoresestavets ate a datade 
pubhcação desta Eet dar-se^á na forma do anexoVf desta Eet 

Art 66 Paraetettode enquadramento na classedos servidorcsestavcts, ate adatade 
pubhcação desta Eetequejahouveremtmplemcntado os requtsUosparaaprogressão por elevação 
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de nível profissional, serão enquadrados na classe correspondente ao seu nível de graduação ou 
titulação 

Parágrafo único Em se tratando de servidor inativo, ou alastado para fins de 
aposentadona, so serão admitidos os requisitos de profissionalização obtidos durante o penodo dc 
exercício funcional 

Art 67 Os servidores que, na data de publicação desta Lei, ainda nao tenham adquirido 
estabilidade, serão enquadrados na referência 01, da Classe A, dos seus respectivos cargos, conforme 
disposto no art 60 

Art 68 Não poderá haver nenhum prejuízo financeiro ao servidor efetivo ou estável do 
Ministério Publico do Estado do Ceara cm razão do enquadramento de que trata esta Lei 

Art 69 O Enquadramento ocorrera mediante Portaria do Procurador-Geral de Justiça 

SEÇÃO I 
DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DE ENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

Art 70 Scra formada a Comissão para Avaliação dc Enquadramento funcional, 
composta por servidores designados pelo Procurador-Geral dc Tustiça e, no mimmo 

I - 1 (um) membro do Ministério Público do Estado do Ceara, 
I I - 1 (um) representante indicado pela entidade representativa dos servidores do 

Ministério Publico do Estado do Ceara, 
HI - 1 (um) representante da Diretona dc Recursos Humanos da Procuradona-Gcial de 

Justiça, 
IV - 2 (dois) Servidores efetivos, sendo um da carreira de Analista Ministerial c um da 

caireirade lecmco Ministerial 
Paragrafo umeo A Comissão scra instituída no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

publicação desta Lei 

SEÇÃO I I 
DO RECURSO DE REVISÃO 

Art 71 O servidor que não concordar com o resultado de seu enquadramento, poderá 
requerer revisão de sua situação a Comissão para Avaliação de Enquadramento Funcional sem 
prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis 

Parágrafo único Da decisão contrária ao pedido de revisão caberá recurso ao Colcgio 
de Procuradores de Justiça 

Art 72 O prazo para requerer as revisões c de 30 (tnnta) dias a contar da data da 
pubhcação do enquadramento do servidor, com justificativas e provas das alegações 

Parágrafo umeo A Comissão para Avaliação de Enquadramento Funcional, assim como 
o Colégio de Procuradores, lera o prazo de 30 (trinta) dias para decidir sobre a matena 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art 73 O servidor que na data da publicação desta Lei, se encontrar em licença para 
tratar de interesse parttcular ou à disposição sem ónus sera enquadrado nos termos do capitulo 
anterior, prorrogando-se os efeitos financeiros quando do seu retomo ao serviço 
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Art 74 Sâo extensivos aos servidores inativos e pensionistas do Ministério Publico do 
Estado do Ceara, no que couberem os efeitos financeiros decorrentes desta Lei 

Art 75 As gratificações c benefícios previstos nesta Lei não prejudicam a concessão de 
outros reconhecidos aos demais servidores públicos submetidos ao regime estatuído na Lei n 0 

9 826/74, desde que não incidam na mesma natureza destes 
Art 76 As despesas decorrentes da aplicação desta Lct correrão por conta da dotação 

orçamentária própria da Procuradona-Geral dc lustiça 
Art 77 O efeito financeiro desta Lei observara os limites de despesa de pessoal 

estipulados na Lei Complementar n(1 101, dc 5 de maio de 2000 
Art 78 O art 5o, incisos III c V, da Lei n 0 12 482, de 31 dc julho de 1995, passa a 

vigorar com a seguinte redação 
"Ar t 5o Ao Procurador-Geral de Justiça compete 

H I - prover os cargos públicos do quadro do Ministério Publico do Estado do Ceara, 
sendo de sua competência privativa os atos que impliquem nomeação progressão funcional, 
progressão por elevação de mvel profissional movimentação de uma para outra unidade 
administrativa localidade, afastamento, exoneração, demissão, aposentadoria, enquadramento no 
Plano dc Cargos, Carreiras e Vencimentos no Regime Tundico Umeo, 

V - Conceder os direitos e vantagens dos servidores do Ministério Público do Eslado do 
Ceara, observadas as normas do seu Plano dc Cargos, Carreiras c Vencimentos e do Regime 
Jundico " (NR) 

Art 79 Rcvogam-se os arts 40, 47, 48, 49 e 50 da Lei n 0 12 482, dc 31 de julho dc 1995 
e os arts 16,17 18 e 19 da Lei n 0 13 586, dc 27 de abnl de 2005 

Art 80 Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, salvo quanio aos eleitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo V desta Lei 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza 
28 de novembro de 2007 

EP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 

VICE-PRESIDENTE 
DEP ELY AGUIAR 
^^VICE-PRESIDENTE em exercício 
DFP JOSE ALBUQUERQUE 

0 SECRE IÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 o SECREI ARIO 
DLP HERMÍNIO RESENDE 
3 "SECRETARIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4° SECRETARIO 



ANEXO I 
Quadro de Cargos de Provimento Efetivo c Permanente 

CARREIRA CARGO AREA 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

ANALISTA MINISTERIAL 
DE ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

ADMINISTRAÇÃO, ARQUITETURA E 
URBANISMO, CIÊNCIAS CONTÁBEIS, 
CIÊNCIAS ECONÓMICAS, CIÊNCIAS DA 
COMPUTAÇÃO, COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
DIREITO, ENGENHARIA CIVIL, ENGENHARIA 
DE ALIMENTOS, PSICOLOGIA, SERVIÇO 
SOCIAL 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL 
DE ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

APOIO ESPECIALIZADO 
TÉCNICO 

MINISTERIAL TÉCNICO MINISTERIAL 
DE 3a EN IRÂNCIA APOIO ESPECIALIZADO 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL 
DE 2a ENTRÂNCIA 

APOIO ESPECIALIZADO 

TÉCNICO 
MINISTERIAL 

TÉCNICO MINISTERIAL 
DE 1" ENTRÂNCIA APOIO ESPECIALIZADO 

ANEXO I I 
Estrutura c Composição dos Cargos Efetivos do Ministério Púbhco do Estado do Ceará Já 

Existentes c Nova Estrutura Proposta 

Situação anterior Quantidade Situação nova Quantidade 

Analista Ministerial 33 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 33 

Assistente Mimstenal dc Entrância 
Especial 

220 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Assistente Ministerial de Entrância 
Cspccial para Execução de 
Diligências 

13 Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Auxiliar de Administração 01 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Auxiliar de Serviços Gerais 06 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Motonsta 02 

Tecmco Mimstenal de Entrância 
Especial 

242 

Assistente Ministerial de 31 

Entrância 
60 Tecmco Ministerial de 3' Entrância 60 

Assistente Ministerial de 2n 

Entrância 
44 Tecmco Ministerial dc 2a Entrância 44 

Assistente Ministerial de T 
Entrância 

50 Técnico Ministerial de I a Entrância 50 

^ 



ANEXO I I I 
Estrutura e Composição do Quadro dc Pessoal Efetivo e Permanente do Ministério Público do 

Estado do Ceará, segundo as Carreiras, Cargos, Classes, Referências, Areas Específicas e 
Quantitativos 

CARREIRA CARGO CLASSE REFERÊNCIA AREA QUANTIDADE 

ADMINIST RAÇÃO 02 

ARQUITETURA E 
URBANISMO 

01 

A 1 a 20 CIÊNCIAS CONTÁBEIS 02 

CIÊNCIAS ECONÓMICAS 01 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

ANALISTA B 1 a 20 
CIÊNCIAS DA 

COMPUTAÇÃO 
02 

ANALISTA 
MINISTERIAL 

MINISTERIAL DE 
ENTRÂNCIA 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 01 

ESPECIAL C 1 a 20 DIREITO 16 

D 1 a 20 
ENGENHARIA CIVIL 01 

D 1 a 20 ENGENHARIA DE 
ALIMENTOS 

01 

PSICOLOGIA 01 

SERVIÇO SOCIAL 02 

A 1 a 20 

TÉCNICO 
MINISTERIAL DE 

ENTRÂNCIA 
ESPECIAL 

B 

C 

D 

I a 20 

1 a 20 

1 a 20 

APOIO ESPECIALIZADO 242 

A 1 a 20 

1 ECNICO 
MINISTERIAL DE 
3" ENTRÂNCIA 

B 

C 

D 

1 a 20 

l a 20 

1 a 20 

APOIO ESPECIALIZADO 60 

TÉCNICO 
MINISTERIAL A 1 a 20 

TÉCNICO 
MINIS! ERIALDE 

2* ENTRÂNCIA 

B 

C 

D 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

APOIO ESPECIALIZADO 44 

A 1 a 20 

TÉCNICO 
MINISTERIAL DE 
I a ENTRÂNCIA 

B 

C 

D 

1 a 20 

1 a 20 

1 a 20 

APOIO ESPECIALIZADO 50 
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ANEXOS 
Requ^oseAtribu^es dos Cargos de ProvimeotoE^^vocPermaoente 

^ 
Cargo 
Anahsta Mm^enal de Entrância Especa 
Reqms^os 
Certificado de conclusão ou Diploma reconhecido pelo Mimsténo da Educação, em Curso 
Superior Sequencial ou de Craduação,aser exigido noEdital do Concurso Puhhco,adepender 
da area oferecida ADMINISTRAÇÃO, ARQDEEETDRA E URBANISMO, CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS, CIÊNCIAS ECONÓMICAS, CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO SOCIAE, DIREITO, ENGENHARIA CIVIE, ENCENHARIA DE 
ALIMENTOS, RSICOEOCIA, SERVIÇO SOCIAE 
AtividadesTipicas 
Exercer atividades de apoio tecmco, pesqmsa, pareceres, supervisão, coordenação, controle, 
planejamento ou execução especializada,Segundoograu de complexidade da correspondentea 
formação profissional do ocupante 
Auvtdades Específicas 
ADMINISTRAÇÃO Executartarefasapartirdeohjetivos previamente defimdos,no campo de 
atuação de sua formação, auxihar na elaboração e execução de estudos, planos e projetos, 
mterpretar documentos, segundo a sua especialização, para atendimento das necessidades do 
serviço, atuar na area administrativa e nos diversos órgãos do Mimsténo Pubhco, enutmdo 
pareceres sobre assuntos de sua especialização, exammar proeessoseprocedtmentos de mteresse 
do Mimsténo Pubhco, executar outras tarefas correlatas 

ARQUITETURA E URBANISMO. Executar tarefas a parttr de obje^vos previamente 
defimdos na area de sua espectaltzação, elaborar projetos de edificações, planejar setores 
urbanoseregtonats,orgamzar espaços para atenderatunções especificas,controlaroandamento 
de projetos complementares a arqutteturae ao urbamsmo, acompanhar obras de edificações, 
conjuntos arquttetômcos, monumentos, arquttetura patsagtsttca, projeto urbano de ctdades, 
setores de planejamento fisteo, planejamento urbano e regtonal de mteresse do Mmtsteno 
Púbhco, proceder vistonas,em todooEstado,no àmbttoambtental,considerando as legislações 
Iederats,estaduatse muntetpatspertmentesaousoeocupaçãodosoloeaomcioambtentede 
umaformageral,com emtssão de pareceres tecntcos,comporeqmpetecmcapara acompanhar 
procedimento de outros setores 

CIÊNCIAS CONTÃREIS ^xecutaracontabthdade setonal da ProcuradonaOeral de Justtça, 
observando asnormasdoStstema Integrado de ContabtltdadedoEstado,observaraaphcação 
dos preceitos legatseatosregulamentaresaparttr de ol^ettvos previamente defimdos na area de 
sua espectaltzação, onentar e manter o controle de expedientes, auxthar na elaboração e 
execução de estudos, planos e projetos, armazenagem e recuperação de mlormações 
documentais, zelar pela conservação domatertal documental sobsua guarda, executaroutras 
tarefas correlatas, prestar assessoramento jundtco nas áreas do dtrettoadmtmstrattvo,eomerctal 
penaI,ctvtl,previdenetano,soctetano, tnbutáno, amhtentaletrabalhtsta 

CtÊNClASECONÔMICAS Executar tarefasaparttr de objettvos previamente defimdos,no 
campo de atuação de sua formação, auxtltar naelaboração e execução de estudos, planos e 
projetos, interpretar doeumentos, segundo a sua espectahzação para atendimento das 
necessidades do serviço,opmar sobre bens movetsetmovets, bem como sobre tttulos de valores 
de empresas e de pessoas, elaborar, optnar e executar os procedimentos hettatónos, 
orçamentanos e financeiros, elaborar laudos, projetos, pareceres e relatónos, atuar na area 
admtntstrattvaenosdtversos órgãos do Mmtsteno Pubhco, emtttndo pareceres sobre assuntos de 

^ 



sua espeoiahzação, exammar processos e procedimentos de mteresse do Mimsténo Pubfi^^ 
^ ^ ^ ^ ^ ^ 

CIÊNCIAS DACOMPUTA^ÇÃO Executar tarefasapartir de objetivos previamente defimdos 
na area de sua espectabzação, atender as necessidades do usuano^defimndomterbgaçòes entre 
os mesmos, semprequeneeessarto^cnaremanterdocumentaçãotecmcaemconjunto comos 
usnanoseas demais áreas competentes,anabsareavabar diagramas,estrntnrasedesençõesdc 
entradas e saídas, sugenr as caraetensticas e quantitativos de equipamentos necessános a 
uttttzação dos ststemas, cnar, anabsar e avattar as defintções e documentação de arqutvos 
programas, rottnas de produção e testes, identificar, junto ao usuáno, as necessidades de 
alteração de ststemas,tremar usuanos,anafisareavafiar procedimentos para mstatação da base 
de dados,asstm como defimrdadosaserem coletados para teste paralelo de ststemas,sugermdo 
as modificações necessánas, avaltar ststemas, afenndo o grau de asstmtlação do usuano e a 
consecução dos objettvos estabelecidos,proporaadoção de metodosenormas de trabalho, com 
vtstas a ottrmzar a rotma do usuano, planejar e coordenaras attvtdades de manutenção dos 
ststemas em operação, elaborar projetos para enaçãoemanutenção de rede de dados corporativa 
tnstalação, configuraçãoeatualtzação de ststemaseapltcattvos em servidores de redeeestações 
detrabalbo, tatscomoststemasoperactonats,sottwaresdegerenciamentoebac^up, antivírus, 
upgrades, downgrades, patebes e releases, bem como a realização de attvtdades de cópta de 
segurança (bacl̂ up-restore), verificações de uttltzação de dados em dtseo, gerenetamento de 
usuanos, análtse de performanceeoutrosregtstrosafim de garanttropertettofunctonamento de 
todos os equipamentos pertencentesarede de dados planejar acompanbareexecutar attvtdades 
relacionadas a cabeamento, mstalação fistea de componentes, equipamentos e penfenca 
efetuando todos os testes, regtstros, controles, configurações e medtções necessánas emtttr 
pareceres teemeos,planejar, projetar,acompanhareexecutarattvtdadeseservtços para garantta 
de segurança de redes,prestar suporte técmeoausuanoseoperadores,executar outras tarefas da 
mesma naturezaegrau de complexidade 

COMUNICAÇÃO SOCIAL Executar taretasaparttrdeobjettvos prevtamentedefimdos, no 
campo de atuação de sua espectaltzação, dtvulgar, atraves da mtdta as ações do Mmtsteno 
Publtcojuntoasoctedade de um modo geral,manter contato permanente com os demats setores 
da InsUtutção, elaborar mstrumentos de dtvulgação de nottetas de interesse do Mmtsteno 
Publtco,assessorareacompanbarosmembrosdoMtmstenoPubbeo em eventos juntoamtdta 
parttetpardaorgantzaçãodeeventosrelactonadosádtvulgaçãode procedimentos de mteressedo 
Mmtsteno Publtco, compor equtpetecmeajunto aos demats setores da lnstttutção,divulgarjunto 
aocltente tntemotnformativosquecontnbuamparaottmtzaracomunteaçãomterna executar 
outras tarefas correlatas 

DIREITO Prestarassessoramentojurtdtconasdtversas arcas doOtrctto,auxtltar os órgãos de 
execução naelaboração de peças processuais,exammar processoseprocedtmentosdetnteresse 
do MtmstenoPubltco, executar outras tarefas correlatas 

ENGENHARIA CIVIL Executartarefasaparttrdeobjettvos previamente defimdos na área de 
sua espectaltzação, projetar, supervtstonar e executar obras como edtfictos, casas, pontes, 
vtadutos, saneamento, estradas,acompanhar as etapas das obras da etapa de aterroaexeeução, 
asstmcomo,áexecução das mstalações elétncas,btdráultcasesamtánas de construção de 
tnteressedoMmtstenoPubhco,proceder as vtstonas em todooEstado, noâmbttoambtental 
considerando as legislações federats, estaduatse mumetpais pertmentes aousoe oeupaçãodo 
soloeao meto ambtente de umatorma geral,com emtssão de pareceres teemeos,compor equtpe 
técmca para acompanhar procedimento de outros setores,exammar proeessoseproeedtmentos de 
mteresse do Mmtsteno Púbhco, executar outras tarefas correlatas 

^ ^ ^ 



ENGENHARIA HE AEIMENEGS. E x e c ^ a partir de o ^ v o s p r e v i a m e ^ ^ ^ ^ ^ 
defimdos na area de sua espeetahzação, garanta através de fiseafiBação, a boa quabdade de 
produtos do género abmentíeio, junto aos supermercados, mdustnas e estabeleeimentos de 
repasse ao consumidor,garamiroeontrote de quabdadeeaproeedêneia deprodutoseprazosdc 
vabdade, reafizar pesquisas sobre a origem da maténapnma uttbzada nos produtos que são 
utibzados peto consumidor, acompanharas várias etapas do procedimento mdustrtal, onde os 
produtos são transformados para novos abmentos,elaborar relatortoseestattsttcassobrearotma 
de procedimentos do mteresse do Mmtsteno Púbbco, acompanhar eqmpe teemea em 
procedimentos ê mteresse do Mtntsterto Pubhco, executar outras tarefas correlatas 
PStGOEGGIA^ Executar tarefas a parttr de objetivos previamente defimdos na area de sua 
espectahzação, prestar asststcncta pstcológtca de aconselhamento onentação funcional e 
profissional,promover avahação,dtagnósttcoseonentaçõesorgantzactonats,executar attvtdades 
relactonadas com processos de desenvolvimento mdtvtdual, de equtpes e orgamzactonal, 
aprendizagem perfil functonaleoutros aspectos do comportamento humano,executarattvidades 
de avahação emprogramas de eapacttaçãoedtagnosttear dificuldades de desempenho,elaborar 
pareceres teemeos, laudos e relatónos, executar attvtdades relactonadas com o planejamento 
operacional,aexecução,omonttoramento de projetos,programaseplanos de ação,acompanhar 
eanahsarststematteamentealegtslaçãorelactonadaeomasua area deatuação,acompanhar as 
maténas sob sua responsabilidade, propor altemattvas c promover ações para o alcance dos 
objettvos daorgamzação, executaras suas attvtdades dc forma mtegrada com as das demats 
umdades, contnbumdo paraodesenvolvimento das eqmpes de trabalho,acompanhar programas 
soctats de mteresse do Mtmsterto Pubhco executar outras tarefas correlatas 

SERVIÇO SOGIAE Executar tarefasaparttr de objetivos previamente defimdos na area de sua 
espectaltzação, auxthar na elaboração e execução de estudos, planos e projetos, mterpretar 
doeumentos para atender as necessidades do servtço, prestar serviços de âmbtto soctal aos 
servtdoreseseusfamtharesemembrosdoMmtstenoPubhco,procurandoeltmmar desajustes 
btopstcossoctats,afim de promoveraGomuntcação Soctal,dtvulgar,através da midta, as ações 
do Mmtsteno Pubhco juntoasoetedade de um modo geral,manter contato permanente com os 
demats setores da mstttutção, elaborar mstrumentos de dtvulgação de nottetas de mteresse do 
Mmtsteno Publtco, assessorar, acompanhar os membros do Mmtsteno Pubhco em eventos junto 
ãmtdta,parttctpardaorgantzaçãodeeventosrelactonadosàdtvulgaçãodeprocedtmentosde 
mteresse doMtmsténoPubhco,compor equtpetecntcajuntoaos demats setores dalnstttutção, 
dtvulgar junto ao eltente mtemo mformattvos que contnbuam para ottmtzar a comumeação 
mterna, executar outras tarefas correlatas Bem-Estar Soctal asststtr aos servidores, 
programando e desenvolvendo attvtdades deearater edueattvo, planejar e executar attvtdades 
relactonadas eom a solução de problemas soctats dos servidores e membros do Mmtsteno 
Púbhco, elaborar o dtagnõsttco soctal dos servidores e membros manter contatos com 
mstttmções soctats e de saúde, desempenhar attvtdades de avahações teenteas, exammar 
processoseprocedtmentosde mteresse do Mmtsteno Pubhco,executar outras tarefas correlatas 

Gargo 

Tecmco Mimstenal dc Entrâneta Espectal, Tecmco Mmtstenal de 3a Entrância, Tecmco 
Mmtstenal de^Entrâncta, feenteo Mtmstenal del^Entrâncta 
Requisitos 
Gerttficado de conclusão de mvel medto ou curso tecmco equivalente, podendo ser extgtda, 
conforme atrtbutção em Edttal de Goncurso, a apresentação dos dtplomas ou certificados em 
habtlttaçãoespeetficaeconhectmentosbastcosnaareademformatteaou,amda habduaçãopara 
dtrtgtrvetculo 



o 
o 

Atividades Típicas V ^ , 
Executar atividades de natureza administrativa tais como analise e instrução dc proces 
controle de documentos, redação de memorandos c ofícios, manutenção e atualizaçâo do cadastro 
informatizado atendimento ao publico Desenvolver atividades referentes à organização, controle 
e manutenção dos serviços administrativos, operacionais e de apoio a pesquisa sobre assuntos 
normativos, doutrinários e jurisprudenciais, relacionados com as atividades fim e meio do 
Ministério Publico 
Atividades Específicas 
Operar sistemas de computação utilizados pela Procuradona-Geral de Justiça, digitar 
documentos, proceder pesquisas textuais ou de documentos ou processos, por via mecânica ou 
eletrômca, executar diligências quando designado, por transporte próprio ou oficial 

<c_ 



ANEXO V 

IMPLANTAÇÃO DA TABELA VENCIMENTAL 

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO MP/CE 

Cargo Classe Ref 

Vigência do Vencimento Básico 

Cargo Classe Ref 
A partir de 
01M1/2007 

A parttr da 
01/02/2008 

A partir de 
01/04/2008 

A partir de 
01/09/2008 

A partir de 
01/11/2006 

A partir de 
01/01/2009 

A partir de 
01/02/2009 

A partir de 
01/03/2009 

A
N

A
L

IS
T

A
 

M
IN

IS
T

E
R

IA
L

 

A 1 1 422,87 1 532,32 1 641,77 1 751,22 1 860,67 1 970,12 2 079,57 2 189,03 

A
N

A
L

IS
T

A
 

M
IN

IS
T

E
R

IA
L

 

B 1 1 636,30 1 762,17 1 888,04 2 013,90 2 139,77 2 265,64 2 391,51 2 517,38 

A
N

A
L

IS
T

A
 

M
IN

IS
T

E
R
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L

 

C 
1 

1 881,74 2 026,49 2 171,24 2 315,99 2 460,74 2 605,49 2 750,24 2 894,99 

A
N
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L

IS
T

A
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T
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R
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D 1 2 164,00 2 330,46 2 496,93 2 663,39 2 829,85 2 996,31 3 162,77 3 329,24 
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 •
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N
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E
S

P
E

C
IA

L
 

A 1 
848,99 914,30 979,60 1 044,91 1 110,22 1 175,52 1 240,83 1 306,14 
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E
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N
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U
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IN
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T
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L
 •
 

E
N
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R
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N
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IA
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B 1 976,34 1 051,44 1 126,64 1 201,65 1 276,75 1 351,85 1 426,96 1 502,06 

T
E
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N

IU
U

 

M
IN
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T
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R
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L
 •
 

E
N
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R

Â
N

C
IA

 

E
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P
E
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C 1 1 122,79 1 209,16 1 295,53 1 381,89 1 468,26 1 554,63 1 641,00 1 727,37 
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R
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 •
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N
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R

Â
N

C
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D 1 1 291,21 1 390,53 1 489,85 1 569,18 1 688,50 1 787,83 1 887,15 1 986,47 

T
É

C
N
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M
IN
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T

E
R
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L
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N
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R

Â
N

C
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A 1 665,21 716,38 767,55 818,72 869,89 921,06 972,24 1 175,52 
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É
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N
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T
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R
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L
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*
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N
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R
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N
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B 1 765,00 823,84 862,69 941,53 1 000,38 1 069,22 1 118,07 1 351,86 
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É
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N
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R
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Â
N
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C 1 879,74 947,42 1 015,09 1 082,76 1 150,44 1 218,11 1 285,78 1 554,63 
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É
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N
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T
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R
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L
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*
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N
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R

Â
N
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D 1 1 011,71 1 089,53 1 167,35 1 246,18 1 323,00 1 400,82 1 478,65 1 787,83 

T
É
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N
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T

E
R
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L
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N
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R
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N
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A 1 521,20 661,29 601,39 641,48 681,57 721,66 761,76 1 057,97 
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R
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B 1 599,38 646,49 691,60 737,70 783,81 829,91 876,02 1 216,67 
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R
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C 1 689,29 742,31 795,33 848,36 901,38 964,40 1 007,42 1 399,17 
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792,68 853,66 914,63 975,61 1 036,59 1 097,66 1 158,54 1 609,04 
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A 1 471,19 486,90 502,61 518,31 534,02 565,43 596,85 952,17 
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B 1 541,87 559,94 578,00 696,06 614,12 650,25 686,37 1 095,00 
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C 1 
623,15 643,93 664,70 686,47 706,24 747,78 789,33 1 259,25 
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L
-
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R

Â
N

C
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D 1 716,63 740,51 764,40 788,29 812,18 859,95 907,73 1 448,14 

NOTA (1) Cada classe con 

(2) A tabela será rea 

em 20 referências 

ustada no mesmo percentual a ser concedido aos servidores públicos estaduais a partir de julho/2008 



VI 
Enquadramento das novas referências dos servidores estáveis até a data de publicação desta L c w ^ ^QO 

a que sc refere o art 65 ^ 

Situação anterior Referência Situação nova Situação nova 

Analista Ministenal 01 e02 
Analista Ministenal de Entrância 
Especial 

1 

Analista Ministerial 03e04 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

2 

Analista Ministerial 05e06 
Analista Ministenal de Entrância 
Especial 

3 

Analista Ministerial 07 c 08 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

4 

Analista Ministenal 09 e 10 Analista Ministerial de Entrância 
Especial 5 

Analista Ministerial 11 e 12 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

6 

Analista Ministerial 13e 14 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

7 

Analista Ministerial 15 c 16 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

8 

Analista Ministerial 17c 18 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

9 

Analista Ministerial 19e20 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

10 

Analista Ministerial 21 /Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

11 

Analista Ministerial 22 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

12 

Analista Ministenal 23 Analista Mimstenal de Entrância 
Especial 13 

Analista Ministenal 24 
Analista Ministerial dc Entrância 
Especial 

14 

Analista Ministenal 25 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

15 

Analista Ministerial 26 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 16 

Analista Ministenal 27 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

17 

Analista Ministerial 28 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

18 

Analista Mimstenal 29 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 19 

Analista Ministerial 30 
Analista Ministerial de Entrância 
Especial 

20 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

16 Tecmco Ministerial de Ent Especia 8 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

17e 18 Técmco Ministerial de Ent Especia 9 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

19e20 Tecmco Ministerial de Ent Especia 10 



^ 

Assistente Ministenal de Ent 
Especial 

21 e22 Tecmco Ministerial de Ent Especial 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

23e24 Tecmco Ministerial de Eni Especial 12 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

25e26 Técnico Ministerial de Ent Especial 13 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

27e28 Tecmco Mimstenal de Ent Especial 14 

Assistente Ministerial de Ent 
Espectal 

29e30 Tecmco Ministerial de Ent Especial 15 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

31 e 32 Tecmco Ministerial de Ent Especial 16 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

33e34 Tecmco Ministerial de Ent Especial 17 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

35e36 Técnico Ministerial de Ent Especial 18 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

37e38 Tecmco Ministerial de Ent Especial 19 

Assistente Ministerial de Ent 
Especial 

39e40 Tecmco Ministerial de Ent Especial 20 

Auxiliar dc Serviços Gerais 01 e02 Tecmco Ministerial de Ent Especial 1 
Auxiliar de Serviços Gerais 03 e 04 Tecmco Ministerial de Ent Especial 2 
Auxiliar de Serviços Gerais 05 c 06 Técnico Ministerial de Ent Especial 3 
Auxiliar de Serviços Gerais 07e08 Tecmco Ministerial de Ent Especial 4 
Auxiliar de Serviços Gerais 09 e 10 Tecmco Ministerial de Ent Especial 5 
Auxiliar de Serviços Gerais 11 e 12 Técnico Ministerial de Eni Especial 6 
Motorista e Auxiliar de 
Administração 

10 Técnico Mimstenal de Ent Especial 5 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

11 e 12 Tecmco Mimstenal de Eni Especial 6 

Motorista e Auxiliar dc 
Administração 

13 e 14 Técnico Ministerial de Ent Especial 7 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

15e 16 Tecmco Ministerial de Ent Especial 8 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

17e 18 Técnico Ministerial dc Ent Especia 9 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

19 c 20 Técnico Ministerial de Ent Especia 10 

Motorista e Auxiliar de 
Administração 

21 Tecmco Ministerial de Ent Especia 11 
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